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í.nHnrlii PeroirS Pasens, Alberto Oosmão e Antoriio Carlos 
fie Morae-; M.amepo, rospectlvamènte sub-ilirector e cliefe de 
perrão ria extiitota Direclori» de Conlabilidade da Marinha, 
lioje Idreétoria de Fazenda, e chcff^ de secçãi) da Directoria 
do Kxpeiliente, em que fui transformada a Secretaria da Ma- 
idnlia: revogadas as disposições em contrario. 

Sala da Commissão, em 18 de outubro de 1927. — Mutiuel 
Villiihoim, Presidente. — Wunilcrhty Pinho, Relator. — To- 
vnii .t Cavalcanti — Dominyos Maurarenhus. — Manoel Theu- 
philo. -— Canhillo Proles. — Enrico Chaves. — Jtodriyues 
Alces Filho. 

M K xSACir M A OFK 9R REFERE O PARECER 

Sr.-. Membros do Congresso Nacional — Tenho a honr:< 
de submetter á vossa consideração a exposição annexa, em 
que o Ministro da Marinha .justifica a necessidade da conces- 
são de um credito especial de trinta e tres contos treseutos e 
trinta <■ dou- mil novecentos > oitenta e sete réis (33 
jtara pagameno. até 31 de dezembro deste anno. dos accre- 
■i-imo- de vencimenlts que, nos termos do art. 157 do de- 
creto n. 1.555, de Kl fie aposto de 1922. competem a José 
< arneiro de Rarros e Azevedo. Lucindo Pereira dos Passos. 
Alberto (iusmão e Antouio Carlos de Moraes Lamego, respe- 
eli\ itrente, sub-director e chefe de secção da exíincta 1'ire- 
i lori.i de Contabilidade da Marinha, hoje Directoria de l a- 
■esnia. e chefes di secção da Dinctoria do Expediente, em 
i;oe foi transformada a Secretaria da Marinha. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1927. 100" da Inde- 
oi odvoria e 31T* da RepulHica. — Washinyloit Luis P. tle 
s<0(\'( . 

EXPOSIÇÃO PE MOTIVOS 

i- . Pivsjdeitle da Republica — A este Ministério ro- 
qm-reram o accreseimo de 10 Vc .-obremos "respectivo- M-n- 

ooenlo- José Carneiro de Carro- e Azevedo e Lucindo Pe- 
reira dos Passos, respectivamente, sub-director e chefe de 
■ rrão da extineta Iíicertoria de Fazenda, e Alberto (iusmão 

»■ \iilonio Cacios.de Moraes Lamego. chefes de scctão da Di- 
■ i-clocia fio Expediente que substituiu a Secretaria da Mari- 
nha . 

- os i queciote- que contam mais de 30 annos de serviço 
lederal e jnro nos i-efecido- cargos invocaram em favor do 
sua preiencio o art. 157 da tio n. 1.555. de 10 do agosto de 
1922. e actos recente-» do- Piwteres Legislativo e F.xerutixo 
maiHlando abonar e.-se accrescimo aos seus collegas das ou- 
tra- ^ecretarjas de Estado, 

Sujeito o caso á apreciarão do consultor jurídico dest ■ 
,M iii-h rio, do rousutfor geral da Republica e do Ministério 
da Ea/rrda 'm.itfiram todos par eeres favoráveis, com os 
quae- coucqrdei e cujas c/qnas se acham annexa?. 

Para alteider, porém, ao pagamento da despeza resul- 
tante não lia credito? consignados nas leis orçamentarias do-- 
exercicios passados nem na do corrente exercício, pelo que 
-e lofna necessário que o Congresso Nacional autorize a aber- 
tura de um credito especial de trinta e Ires coutos treseutos 
o trinta e dou- mil novecentos p oitenta e sele réis 

33:.'132*987 . prrra pagamento dos aecreseimos que compe- 
tem ao alludidos funceionarios; José Carneiro de Hurco - e 
\/e\odo. no periiMlo de 12 de abri a 3! de dezeiubro de I92i. 

,    qu itn cento- e vinte e seis mil (reseulo- e trinta 
e Ir. - iéi- 5:42<>*333 ; Lucindo Pereira dos Passos, no 
peri   de 18 de abril a 31 de dezembro de 1927. qualro con- 
to- i.o/i-nlos e cincuenta mil reis (4:25bt); Vlberto (iusmão. 
no pei ioiiit de 28 de ninho ilr 1924 a 31 ih* dezembro d;- 
1927. «le/oilo conto- (re-eiito- e quarenta mil reis . 18:3105 . 
i- \ntoiiio Carlos de Moraes (.amego, no periodo de 11 de le- 
ven ir.i a 31 d.> dezembro d.- 1927. nnro contos tresentoj 0 
rie/.—eis mil ía i-vi idos e cinroenta e quatro réis 5:3105054 

vista do exposto, peço a V. Ex. solicitar do Congreiso 
Nacional autorização puca a abertura dn alludido credito es- 
oerial. de confocroniad > rom a domonslração annexa, orga- 
niz. Ia pi lu Ihceiioiaa de Fazenda ileste Minislerío. 

Rio de Janero 29 de -elembro de 1927. Amai Io Si- 
ri tleiro Pi ufa do /.* J, 

ü Sr Presidente Tem a palavra o Sr. Hasilio de Ma- 
galhã.'?-. 
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0 Sr Bj-iiio dr Magalhães diz. que não é nova a idéu 
,, , ,/ a li 'loui e .lã tivera eusrjo de cxR<rÍnrizat-a 

ã , e-oecítil do O Jornal, cmisagrada esp^pialmente «o 
j .. -i c( ai o» da inlrodcreTi Io ralé no Hr-i-il. 

Observa que não faltaram escriptorés que criticassem as 
cores da bandeira do Império, tarifo assim que Joaquim Bor- 
beto de Sou/a Silva affirmou que o fumo e o café, como em- 
blemas do coiiiiuereio, não eram apropriados, imiís represen- 
tavam. um delles. um vicio, e o outro, planta exótica; Cândido 
Mendes fie Almeida disso que achava não só desaecrtada a 
escolha dessas cõres como criticou a preferencia pelo café 
— planta exótica — quando havia o páo brasil, para sym- 
boliz.ar .a nacionalidade. 

Pondera que taes conreilos procedem de olisecado nati- 
\ ismo; atlinille que o café seja planta uxotica, mas exótica 
é toda a civilisaeão brasileira; o café não é xieiit, é virtude; 
é bebida catholica, o que quer dizer universal. 

Faz o bislorico dn (ransplanlação dessa rubiacea para c 
Brasil. 

Recorda que Alfredo Eliis uma vez, no Senado, exclamou 
que as minas da Califórnia, tão invocadas como significativas 
de riqueza, estavam longe de rivalizar com a fortuna do caít 
em São Paulo. 

Allnde ao livro reccnfemenfe publicado nu Bahia, intitu- 
lado Sãopauleiro, em que se estuda o plienoinent» da migração 
periódica do (rabalhadoi bahiano em luisca do El Dorado do 
caf;'. Eui a ''onda verde", na expressão de Monteiro Lobato, 
que invadiu primeiro lodo o iminenso e ubere valle tio Pa- 
raliybu do Sul, demuinlo. depois, as terras do norte e do oeste 
paulista e as de Minas (leraes, como lambem já avassalúra 
grande parle da baixada fluminense. 

Fila ainda o orador trechos de trabalho que publicou em 
1913, o no qual já asseverára que os paulislas eram os ymkeet 
da America do Sul. Foi assim, observa, com immensà satis- 
fação que leu a obra de um joven paulista, digno herdeiiq c 
successor daquelle cujo nome traz — o Sr. Alfredo Ellis 
Júnior. 

NiiiJuetn apreciou melhor o que o Brasil deve ao café 
— assignala ainda — do que o aetnal Presidente da Republica, 
no eoneeilo de quem a lavoura paulista se impoz á admiração 
o ao respeito do mundo. 

A verdade é que o Brasil — prosegue o orador — for- 
nece ao inundo 75 'U do café ((up o mundo produz e con- 
some. São Paulo e Minas Geraes, os dons grandes Estados cn- 
feeiros, representando apenas reren de um terço da população 
global do Brasil, concorrem, graças ao café, com tres quartos 
da riqueza nacional. 

Não salte, entretaufo — e é com pesar que o accentúa — 
si a polilica brasileira, em lorno do café, anda acertada ou 
anda criada. 

Lembra que leve a rude franqueza de dizer no Sr. Jorge 
Tibvrieá, no palacio de ^ào Paulo, em 190;'). que considerava 
o plano de valorização romo avenlnra perigosa —. palavras 
mie rousi iuou uo volume a que já alludiu, editado ern 1913. 
K" certo que nclle louvou a andaria dos paulistas que reali- 
zaram. rom fel ir idade, esse plano de valorização do café; mas 
sempre entendeu e onleude que a defesa de um productD não 
deve chegar ao ponto de prejudicar o futuro do paiz. 

(i orador não oiilrará uo complexo e árduo terreno de alias 
questões epimoinicns. Limitar-se-ba a salientar que, no C.on- • 
gre.-so de F.vpaiZ-ão Eeouoniiea. realizado em 1905. no Rio de 
Janeiro, o Visconde de Ouro Prelo estigmatizava o system» 
da intervenção do Estado un vida econômica, assim como todos 
os malefioios resultantes dos trnsls. dos earlels, dos pulls, 
iltts Hfèifs c tltt> corHürs. 

Pondera que, -aih o aspecto economico. n valonzaçao 
realizada pelo flonvenio de Tauhnté não passou de um rarler, 
foi 1. baixo desse termo a "valorização" que se niasenrou a 
primeira adopção do systema de carieis, em defesa da pvo- 
ilurção. 

Não vem fazer censuras ao que representa faclos consum- 
mailns, tanto mais quanto esses faelos se Iransformam. de car- 
iadas arriscadas uu de aventuras perigosas, em conseqüências 
felicissima? para São Paulo e fiara todo o Brasil. 

Julga que o sncoeilidn eoin a borracha deve per sempre 
recordado romo uma lição proflcup. 

i omlemna o esladismo .'xaggerado. que. intervindo nos 
merca los de cal da liuirnehn, do assurar. etc. pretendo 
fniicariar leis falses da economia polilica e da sociologia., 

Em logar de formai' Imsls <• earlels parece ao orador que 
Urge ciiuIhc da exliucçãu do cangaço; de aproveilac la- 
zemhis naeinnaes abandonadas; de organizar o radastro nas 
(erra- baldia- da Narão, offererenilo-ns gratuitamenle, uu por, 
pre-laròr- modirat- a-eslrnngeiros e narhmues que sacodem 

braços, inútil   nos cenlros urbanos do paiz; (te ro- 
uilar -vsiemaliramenlo da edueação lerlmirn do povo; ae 
priiiiiovci' o piivoainenlíi do vaslissimo terrilorio brasileiro; 

(arili'ar o Irunsporle por meio de rodovias e ferrovia-; 
c. linalinenle, de adoplar um apparelhanieuto igual ao da 
Argentina cm matéria de credito rural. 
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Voltando a referir-se ao café, cstranlia que a hihlio-ia- 
phia brasileira a respeito desse producto não apresenta ainda 
uma obra do tomo da publicada na America do Norte, em 
1922, e á qual faz elogiosas referencias. Nem um poeta, nem 
um musico brasileiro se inspiraram ainda, até lto;ie, na mara- 
vilhosa planta. Não se edita mesmo no Brasil uma revista que, 
especialmente dedicada ao café, rivalize com as estrangeiras. 

Em 1913, em livro que teve a fortuna de merecer lou- 
vores de sábios estrangeiros, o orador estudou o problema das 
anomalias mentaes infanlis geradora de verdadeiros fardes 
soeiaes e domonslrou quanto para isso concorria, como agente 
ílegenoratorio ,o tremendo flagello do álcool. 

Ora. o café está destinado a praticar no mundo verda- 
deiro milagre, com o ser antídoto por excellencia, o sm-eeda- 
nco do álcool. Kmquanto este enche os hospilaes, os mani- 
cômios, o café alenta as energias humanas. 

Erga, pois. a humanidade as suas bênçãos ao anonymo 
pastor abyssinio que fortuilamente descobriu ua África o 
uso e as virtudes do café. 

Ao Brasil, resta ainda homenagear gratamente a dons do 
seus filhos — Francisco de Mello Palhela. paraense que in- 
troduziu no território nacional a preciosa planta e ao magis- 
trado João Alberto Castello Branco, que a trouxe para o sul, 
onde cila veiu encontrar o mais adequado habitai. Ao pri- 
meiro cabe ao Pará levantar um monumento, fazendo o mesmo, 

. quanto ao segundo, o Governo Federal e a cidade do Pio de 
Janeiro, onde elle exerceu as suas íuneções. 

E" a suggoslão que o orador se considera uo dever de 
formular. Trata-se, a seu ver, dc uma divida moral, cujo 

i resgate não péde ser procrastinado. (Muito bem; muito bem. 
O oeuílor v vivamente cumprimentado e abraçado.) 

Durante o discurso do Sr. Basilio de. Magalhães, 
o Sr. Plínio Marques, F Vice-Presidente, dei.vn 
a cadeira da presidência, que é occunada pelo Hy. 
Hego Barros, Presidente. 

0 Sr. Presidente — Acha-se sobre a mesa uni requerimento 
que voa ser lido. 

E' Udo, apoiado e posto em disctis-ào o se- 
guinte 

ItlíyUEKIMSNTO 

U 'He- U'7 

Ôs abaixo iissiginulns, lepdo eju - IT,a m-,. , -i-i- 
tenro Brasil, de resolver o piVblema da prodliçcão de libras, 
de onodo a- ficar apparelijadò', plMncipalmeWe para iregr a • . I. i..:.. : lx .. J /i .A ,. t- I\n *»■» rwW#i>* "\f I»1 \ .■>» 

vista a neC.essidad" quo 

de fabricação de -uccos, veem p'MÍir á V 
p arl. 121, do' Regimento dç Ciffiuu 

F.\. 
qm 

de 
se. 

.._ . do dia da próxima sessão, 
votado, o projccto - da' 'Coniinissão de . v.; tu i/. ..x 

siui industria 
arcôrdo folri 
digne de niaiidar incluir na ordem 

ido éHpnBHpH^M 
AériculWla, i-elafivo a' trsse cáéi)'.' Esse projeélo foi submet- 
titfn'eiii (éilubVo üe 1923,"áo é*atne'-da CommissRo dmFinanças, 
cujo ridalor'tmv fuife do parecer favorável ilo .Miulst.'riO"da 
ASriçullilVa, ua 'reunião de 10 de -novembro1 "fle 1925, apre- 
senltíu o seu parecer/ que não foi xotai In, por ler-Uim dos 
membros' dessa (Jommissão pedido, xista dns papeis •n^não ter 
dado solução, ais'' esta data. 

Nesses termo». 
• 'Sala'idas sessões. 29-de outubro de 192,". — i'n>;heeo 

Mémles. -é- Houiero ■ Pires.■ Frandsv.»^ Hovim. -i- Jmio de 
Fueia. Osoar Soare*. — Bv»tn\de-Miranda. — fíuuiel <'ar~ 
lie ir o. t. i < . «i.: 

0 Sr, Paobeco 
Prcsidculct 

Mendes pela ofdwn) — Peço a palavra 

0 Sr. Presidente - Na forma do Regimeulo fica adiadt 
a discussão. 

Tendo sido djslribuido boje, estará amanhã In ordem do 
dia, cm 3" discussão, o projecto do ni-çaluenlò dá Agricultura. 

Está finou k hora destinada ao expedíenre. 
Vne-se passar á urdem do dia, (1'au.iu.) 

Comparecem mais os senhores: 

Rego Barro*. 
Matos Peixoto. 
B&plista Bittencourt. 
3en(o Miranda. 

Clodomir Cardo-O. 
Humberto il<- (.atupos. 
Vinalo Corrêa'. 
Manoel Theophito. 
Tertuliauo Polyguare,. 
Dioclecm 1 lua rle. 
Altwchi Maranhão, 
João Elysio. 
Posta IO beiro. 
José Maria Helto. 
Rocha Cavalcanti. 
Luiz Silveira. 
Graccho Cardoso. 
Adriano Gordilho. 
Alfredo Ru>. 
Fhaldino Gonzaga. 
João Mangabeira. 
N ilal Soaws. 
Wanderlex Pinho. 
Simões Filho. 
Merbcrt de Castro. 
Francisco Rocha. 
Sá Filho. 
Américo Barre'lo. 
Perna odes Sobrinho 
Henrique Dodswortlí 
Nogueira ferido. 
.'.iachado Coelho. 
Fiavio tia Silveira.' 
Adolpho Becgaiiúnii 
.Mario Piragibe. 
Mauricio tle Medeiros. 
Américo Peixoto. 
Faria souto. 
Raul Veiga 
Miranda Rosa. 
Daniel de Carx.alho 
Mario Mallus. 
Francisco Valladares, 
Mello Franco. 
Camillo Pratos. 
Honorato Alves. 
F.loy Chaves. 
Moraes Barros. 
João u'e Faria. 
•leão yillasbòas. 
Vimibàl de To|ed<*v 
Lindolpho Pessoa. 
I.nz Pinto. 
Eindolpho Collor. 
Carlos Penaliel. 
Plínio Casado. 
Sérgio de Oliveira. 
Domingo» Masearenhas ( 

! I 

' v 

59), 

Deixam de comparecer os Srs.: 

a. 

Bocaynva Cunha. 
Caíatlo tie Ca-tin. 
Lincoln Pratos. 
Alves tle Souza. 
Prado Lopes. 
Arlhur Lemos 
Paulo Maranhão. 
Chermonl de Vllrui (fa. 
Ribeii-o Gonçalves. 
Anlonio Freire. 
iMove ira da Rodia. 
Manoelito Moreira, 
José Vecioly. 
Manoel Salyro. 
Hermenegi'do Firn.e 
Pereira de Carvalho 
Daniel Carneiro. 
Gonçalves Ferreira. 
Bimior de Mrdeiro», 
DcCivio Tavares. 
Hergio '• orelo. 
Holano da Cunha. 
Souza Filho. 
Amaiiry de ■ Medeiros, 
ãnslregesilo, 
Ah aro Pae» 
CUmentiuu tio .Monte. 
Araújo Gsies. 
Freitas Melio. 
Iienlil ^Paxare*. 
I.uis Rollemhf rg. 
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Paeljcen de iGliveiru 
.Toão ^nnl<i>. 
fJbaMino de \sjsis. 
J iel l.^oilles. 
Saldiiifio Uaniits. 
(ierade Vdaiina. 
Ahnor Meurân. 
Cundtdn J'essòa. 
bailes 'I' i 1 h(i. 
Albeiieu de Moraes. 
iVorival de Freilas, 
{laldino Killiu 
.lulio Saídos. 
Paulido de Sdii/a. 
Jduiiuini de Melld, 
Álvaro Hocliu. 
Kduardo í".Ol rim. 
Alliertino llnnnmoiVd 
JoíKinini de Salies. 
Vaz de Mello. 
João Penido. 
Hilleiro Junqueira. \ 
Bnela Xeves. 
Eugênio Mello. 
Itaul de Karja. 
Tlieodomirn Sanliago. 
Jo.si4 Uraz. 
(aieuo Brandão Filho, 
Eduardo do \nriaral. 
(Carneiro de Hezeltde. 
Waldoniiro Magalhães, 
l idelis Heis. 
Alaòr Praia. 
Alalihn Leonel, 
l-ranoiseo Mondo. 
(lesar VergueiiHj. 
Alliiin Amoles. 
Rias Hueno. 
Vaiois de C.aslro. 
Pereira de Hezende. 
Ml rido de Moraes, 

Ajees da SiKa. 
Joviano de (lastro. 
João Celestino, 
Ahe'ardo Luz. 
Fuivio \dueri. 
A idal Hamos. 
Álvaro Buptisla 
João Simplioio. 
,1 irmiiio Paim. 
Flores da ('.unha. 
Joaquim Osono.' 
FtarPosa (loueahes. 
Simões Lopes. 
Assis Brasil (8fi} 

6 

OItlliiM 1)0 OI A 

O Sr. Atlolpho Bergamini (*) pela ordem1 Sr. Pre- 
sideide. a Camaru eonhere os serviços inestimáveis presladc» 
ao paiz pelo grande vullo que foi Lopes Irovão. Deixou 
elle. homem prolm qtle foi, sua velha companheira, em es- 
lado de extrema peouida. pelo que o Senado Federal ap- 
provou um projerto, di1 n. ilL <le lil^C), aulorizando o Pode' 
Fxerulivo a ahrir, pelo Minislerio da Juslira d .Negoeios In- 
leriores o credito especial de "0;000$000 jiara a actjuisiçSo 
da híhhotheea que perlenceu ãquelle eminenfe brasileiro, 
cujos livros passarão a siu' propriedade da outra Casa do Par- 
lainenlo. 

\1è hoje, Sr. Presidente, o referido projeolo não levo 
iiiidamenlo na 'Aniara. e a pohre viuva do propa-gamlisla do 
reglmeiv insidoido a lõ de uovemhro vê-se eompellida a e.«- 
lipemliur o aluguel de uma rasa maior do que aqella que. 
na reolidude, Ibe poderia servir, pois não quer desfazer-se 
de les livros, não os pôde mesmo vender ou dar-lhe- t|ual- 
niier onlro destilas, á espera que o Congresso resolva em 
definilivo sobre a sua aquisição. 

Cederia venia, Br. Presidenlr, para enviar ã Mesa re- 
nnerimonto no senlindo de ser inrliiido em ordem do dia. 
nos lermos da hd interna da Casa, independeutemonte de 
iarecer, pois os prazos eslaheleeidos no regínieido oara 

.Não foi revisto pelo orador. 

a- Coiuniissõe.s opinarem já cslãò excedidos. — o projícío 
u. i Mdn sinmin pas-adiv. originário do Senado. 

■ lv O iHafoerimenlo qhe, tlalii rentu. envio :i Mesa. {Mello 
bem; mui to bem. 1 w 

O Sr. Presidente (• requerimenlo do nohre Deputado 
ficará sohre a mesa-para ser lidu uo expediente da próxima 
sessão, afim de poder'figurar na ordem do dia seguinte. 

A lista de presença accusa o coniparecimento de 118 
Srs. Deputados. 

Vae-se proceder á votação da matéria que se acha sobre 
a mesa. 

Vae ser julgado objoclo de deltheração um projecto. 

F." lido. considerado objecto de deliberarão t 
enviado á Còmmissão de Finanças, o seguinte 

ruo.l Kf.TO 

Iv; :,p l — 1927 

Manila enireour rtefinilirniiieiile ús muniripttlidudcs do Ceará 
o material electricô da Calão adijairido pára a Inspecíoria 
dr obras contra as Seccas 

(Finanças. 017, de 1927) 

O Congresso Nacional resolve: 
Ar(. t." Fira o Poder Executivo autorizado a entregar de- 

finitiva e gratuitamente ás municipalidades do F.slado do 
Ceará, que o rereheram por empréstimo, o material electrico 
adquirido pela União para a Inspectoria Federal de Obras 
contra a- Seccas e que já esteja iior cilas sondo utilizado na 
illmniuação da- respectivas sédes, á data da promulgação da 
presente. 

Paragrapbo uniat. A tran-ferenria de propriedade do mn- 
terial referido neste artigo será processada de açcôrdo com a 
legislação em vigor. 

A l. J." Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Sala das -e--õe<. ro de outubro de 1927. — Matos Peixoto. 

— Maaoelito Moreira — Manoel Satyro. — I\'ehoa Calaada. — 
José Ateiolf/. — '!'erlaliaao Pohjyaara. 

Justificação 

Quando, no quidrleunio 1922-1,920. foram suspensas as 
chamada- Obra- do Nordeste, algumas municipalidades do Es- 
tado do Ceará, conhecendo da grande copia de material ete- 
rlrico adquirido, para n exccVrção dessas obí-as e que, oin vir- 
ludt^da -n-peVu-ã" referida, iria frur niimoliilizado nos nlmo- 
xarifado- tia 1. F. 0. C. s,, pi tllfam a'" Oovyno Federal que 
uma pequena parle delle lhes íoi-e cedida parti poderem instai- 
lar illnminução eleclric» na- sédes dos munieipios. 

A a .'niini-liaçã" fetleraí alteudeu Ine? pedidos, concorrendo 
para a reali/pção de mq con-ideçavel melhuiamento publico. 

A-sim foram entregues a diversa- muqjr.ipulidádes alguns 
eonjmvlo- elegirógeuos, ou parles de coujuiiídòs eloetrogenos 
c iMiüenun varias cidade- tfo inleríor do Estado gosar <lo bene- 
ficio de illuiuinação publiea e ,puj'tIcular cleclrieu, quando 
apenas a tinham, quando a finbaiu, «ias marts primitivas e de- 
fieienle-, 

O material cedido pela União era nina parcella minlma 
<!o ipie estava o do que anula existe em deposito nos almoxa- 
rilados da I. F. O. C; >. e nenhuma falta fará ao futuro 
prbsegfdhiento daquellá- ubras. tanto mais quantp alguns do* 
aen .'e- então projectadol talvez nunca vcnliam a ser 
con-truidos. 

Infelizmente a csMj-Bo dessa pequena quantidade de mate- 
rial não foi feita por processo regular e será de todo ponto 
justa a altitude que. a I, F. O. C. S. vier a tomar para o 
rehaver, uma voz qdé èffe é ainda carga <fa tnesma inspecíoria. 

Por outro lad", porem, seria de lastimar que para o fim, 
aliás louvável, d|'"re-;Mlárizur a situação dos afinoxarifauV» da 
I. F. U. C. S. ■ fii/eê çerollier um mulerinl que nelle- per- 
manecerá paraly-ado. -e ooolia termo, cm diversas ridade-, 
a uni serviço de real utilidade publica, que está sendo feito 
a contento >■ que. sem o afixilio já recebido e aproveitado, não 
poderá eontíntiar a ser prestado. 

K' para attender ao duplo a-peelo do caso, o do Ministério 
da Viação. a que está subordinada a inspectoria e a dos mu- 
nicipio- .'o interior do K-lado, que se aprosenla o projeolo. 

Sala da- se«-òes1 20 de outubro ile 1957. — Álvaro dc 
Vaseiturellos 
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0 Sr. Presidente 
.oiisiante da orekna do 

— Passa-se 
dia. 

á, votarão," ilá ' liiütóuà 

 j   =,  

AVníbai. I'iti;nir — l.--a íiarf' não v^i-á, • do fttíto, 
oxpMHsa do pHtjerlo. •( >/)il 

::l r 
Votarão ilo projecto tu 4 41 .4. <i<' lU'-'7, rnío- 

zindo as memalidtnde» do instituto dr frevidencia; 
tendo parecer, com, substitutivo, da Vommissão de 
Finanças (1" discussão). 

0 Sr. Adolpho Bergamini *) para encaminhar a votarão,1 

— Si'. Presidente, o projecto procura corrigir inconvenie.ntes 
cjue a pratica tem apontado na lei que creou o Instituto de 
Previdência. 

Aa execução dessa lei hão sido connnetlidas graves injus- 
tiças; entre outras, Sr. Presidente, quero pôr em relevo a que 
soffrem os inferiores n'a Policia Militar e lambem os do Corpo 
de Bombeiros. 

Como V, Ex. não ignora, os mililares teem a sua situação 
estabelecida por leis especiaes; entretanto, na ordem do dia, 
creio que a de n. 229, de l de outubro corrente, do Commando 
da Brigada Policial, encoutra-se a seguinte determinação re- 
lativamente á inscriprão obrigatória no Instituto de Previ- 
"Bmcia. 

Reza esse documento. 

Justiça, em aviso nu. 
e em referencia ao of- 

1 20 do mesmo mez. de- 

"0 Exmo. Sr. Ministro da 
mero 4.204, de 00 do mez findo 
ficio deste Commando n. 170, d( 
clara que a corporação deve providenciar sobre a in- 
scripção obrigatória no Instituto de Providencia dos 
Funccionarios Públicos da União, dos officiaes que não 
forem contribuintes do montepio obrigatório creadu 
pelo decreto n. 924 A, de 31 n'e outubro de 1X90, pelos 
fundamentos que se seguem; em face do disposto no pa- 
ragrapho 2" do artigo 3" dn decreto n. 17.778, de 20 do 
abril desse anuo, só são contribuintes facultativos da- 
quclle Instituto, os que já forem contribuintes do actual 
montepio civil ou militar; todos os demais são ohiu- 
gatojnos. 

. Ora, os militares de terra e mar teem meio soldo o, 
monlepio militar, o .que se não dá com aquclles officiaes 
da Policia Militar e.dp Corpo de Bombeiros dó Districto 
Federal, promovidos,depois ide 191(4, cujoimontepio .foi 
suspenso desde, .aqnelle anuo; e assini, para aquelles wi-^ 
litares de terra e mar, não lendo sido suspensa o mon- 
tepio militar, só poderá ser facultativa a inscripção' no 
Instituto de Previdência, '■■/■-vi do citado dispositivo do 
art. 3°, mas para esties, officiaes da Policia Militar c do 
Corpo- uM-(Bombeiros, prdmevklos dcpoisule 191(1, com a 

■spensão de inscripção no montepio civil, eivado em 

O Sií. 
riaramente 

O Sh. ADOI.PHO BEIPCVMIM'— (Vnso;-Sr'.vi+'d-esidenle, 
cliama^-a alt.enção óscl/crecida dos nobres mfMrbuoh da Com- 
missão, sobre a matéria, fornecendo-lhes, eomb-subsidio, a 
ontem do dia que acabo de ler, referente aos sargeirtws. (> offi- 
ciaes da Policia Militar e do Corpo de Bom beirou. ' n 

0 Sn. An.vibal Fheihe — Essa ordem do dia, piimlóe-me 
A'. Ex., é anterior a um despacho do Si'. Ministro Ca Fazenda. 

O SR. .VDOLPHO BERGAMINI — \ lei pôde modificar... 
O Sn. Anmbac .Fbeire — A lei não pôde descer at minú- 

cias; abrange todos os casos, inclusive esse. 
O SR. ADOLPHO BERGAMINI — Os mililares não toem 

monlepio, não teem meio soldo? 
O Su. Anmbal íbeire — Teem. 
O SR. .VDOLPHO BERGAMINI — Si teem, Mão estão obri- 

gados á inscripção no Instituto de Previdência. 
O Sb. Anmbai. Freire — O projecto a torna facultativa. 
O SR. AtX)LPIiO BELfíAMINl — Mas, a ordem do dia 

obriga os militares, taulo inferiores como officiaes de patente 
á inscripção. 

O Sn. Anmbai. 'Freire: — Desde que seja approvádd o pru- 
jecto, a ordem do u'ia deixará de ler effeito, 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI — O assuiupto <i rá estu- 
dado pelos illustres membros da Commissão e acredito iiiue 
SS. EEx. farão snggcslões mais convenientes aos interesses 
da colleeliv idade. [Muito bem; muito bem./ 

Em seguida, é approvado o prujertu n.-44 1 A, 
de 1927, passando á ■?' discussão. 

O Sr. Adolpho Bergamini pela ordem) requer 
dispensa de interstício pa'a o pi.ojecto u. 441 tle 
gura-r na urdem üo dia da sessão seguinte. 

Volto ão do projecto a. Kl A, de 192 
do eonstiliidns de 1 <■ 2" '•tosses: lendo 
com subslilutiro. 
discussão . 

e oliten> 
1927, li- 

ercntl- 
jturceer. 

do Fotii.nissão de Finnneas 2" 

0 Sr Presidente — A este projecto 
panças offereceu o seguinte 

si "Bsrmrivo 

a CempiL âo de Fi- 

suspensâo de 
1890, se. não epflçprfpreffi o(\rioatoriaun\f}le purn o In- 
StitHto citado, se'cão-nnieos servidores iln iiucão <iue 
deifii/ão (lesa/iiparãdiis us respectivós fiiinilins. 

■ QfflWi"1- ?»» aviso n 4.071. de 22 do mez passado, Icel/ifii d mesmo Sr. Ministro ijne, na copfortaidudc do 
/"'■ '"'onfáce com "s p.(fieiiuts desta eorporiie.ão, cujas 
pmitnaefip Jpes fojjam e.rtçwiaa*. estão ps saipeutos su- 
jeitos d ittfcripeãa ^flirif/atOfiu jm simeneitodo Pnsti 
de prcviiicncjp." ' ' 

O Congresso Nacional decrela: 
Art. 1." Ficam creados consulados de í" classe em Bahia 

, Blanca (Republica V,-gentiha . Swaaosca ((irã-Hrelanlia , 
Galvcston (Estados Lindos e Heyculh Syria) . 

Art. 2." Eicam ígualmenle creados consulados de 2,, clas- 
se cm Elberfeld Allemauiia e La Corufia (Hespanba . 

Art. 
Art. 
Vou 

3." d-ira suppresso o consulado de 
4." Revoga'ni-se as disposições em 

submctte" a votos o substitutivo. 

classe de O lessa^ 
Còntrarjo. 

upciipitodo, Instituto 
3° 

Approvado-, siicce- 
o 4" do substitutivo. 

sivamenle, 
pasJando ú 

os arls. I". 2» 
d" discussão. 

ila, Si;, Pre^fpyuti', .i-giyas qçssas, cojfpojiqçpies jnililares, 
que já prqyóqi á, si^iiajQ&ii,,das («ppilias diçs offjiiiaes inferiq- 
ics^ como ilos officiaes /Je paleiUp., . 1.. ■ i . 

Unpi vez que ptfflnW. prpporgndo .pqivigii' os jncom e- 
nieutes; diyei.que creqn o. Insl dutu de.Pceváãmcja. h/lioucazla 
Commissãp áyqual,. muito provavelmente, voltará o projeyto 
eerlo digimr-se-ha de estudar o assuiupto, no que se ivfciiè 
a esses servidores do Estado, aconselhando providencias no 
sentido do que nau venham a suftmnrvs mesma- iniuslrcafr e 
.nco.ivciiu.iUes.iqua.proiiuran.os aaiMr sfuanlo nos funcciona- 

O Sn. Anmbai. Freire — Mas o projecto toiãiu facultativa 
• inscripção. . 

o SR. VIWD1.PHÜ BERGAMINI — O projeoto vottará á 
(.omml-são por lorça de emendas -que-fongu an-ifsentadas... 
, D Sn. Axnibal Freire — Na liypolhese, não lia uecessã.áde 

z e emenda, porque o projeelo faculta a inscripção áquclles «pie, 
obrigatoriamenlo, concorram para as caixas de aposentadorias 
e pensões. 

O SR. AIXJLPHO BERGAMINI — ... inclusive a 'e mi- 
nha autoria, permiti indo ao fimeeionario optar, mesmo na 
Jiypvtlhese de haver uma Caixa, na qual esteja inscriplo nlwi- 
gídoriamenle, entre o Instituto a Caixa. 

\') Não foi revisto pelo orador. 

0 Sr. Pacheco Mendes 
pensa de inlerslicio pa;n o 
rar na ordem rio dia da «e 

pela ordem) requer 
projeelo n. 471 A, d 

-silo Mí^gUinlo • 

•llib-ld dis- 
1927, ligil- 

Voloção do piojecto n. .21 A, d-' 1927. uuto— 
visando o tloveruo a pôr em disponibilidade n pro- 
fessor José donrdot Diitm; roti pareceees fm-,,ro- 
ceis das Contmissãrs de Justiça e de Finatle, 
discussão). 

ro.S (2 

Approvado^ succf-sivamcnle, os 
passando o projecto á 3* discussão. 

1° 

O Sr. 
tnlersticio 
ilem du dia da 

Sr. 
tos 

Raul Sá pela ordem requer 
para n projecto n. 4 21 A, do 

sessão seguinte. 

9 

Volaçilo do rcijueriincnto 
.{ilolpho He rua mini. sobre 
nu !nspcetoria de Vehicnh 

e iiblem dispensa de 
1927, figuiar na m'- 

«. 32. de 1927. ■ z/o 
mnlfiii r ctníofutnen- 
'< d(*russdb unien . 

Sr. 
tive 

0 Sr. Maurício de Medeiro» para eiícaminhar a votação) 
Presidente, no decnr-n da di-cu-são de-i,. requeidnwllfOb 

Piwrti uelade de dar alguns apartes, quer á oração jr-o- 
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em quu 

presta- 
se ela- 

foiicia TH-ln nitUré T>cv,»lado, Sr. Maclradb -CoóHii», quer ;i 
que loi ('ei|1.it (tele liOJiradtt l>epul.(i(k), .Sr. Atlolphq Herçaiuini. 

Oas ]hilavras pwmwnriuOas pelo priuteiru daquelles meus 
rtlustres coltfgus, parereu-me putier tíepreeuder que. S, K\. 
runsirlerava u ('oqvorimentu em aproeu quasi um jacto aajíres- 
sivo á atltuiiuisl ração ila Policia, ora couíiada up l>r. tjorio- 
lano de 'ióes; 

O Sa. M uui vou Cor.i.iio —, Nfio foi propriaiiionle essa i 
iiilerprefaeão que tlei ao requerimenlo. 

O SH. .M\( KIOÍO l)K MF.DKIKOS — Assin». desejo eu 
deixar liem claro que o franco apoio que dou ao requeri- 
menlo não visa. em alisolnlo, pAr cm duvida a Imuestidatlo 
tom que, porventura, a administração aetual empregue a 
ventla de mídias da Inspeclnrln de Vehiculos. 

O Sn. Anoi.ouo HcaiiA.Mim — Tamliem não ('• esse o meu 
ponlo de \ista. 

ti SK, MAl HIC.K» l!K MKHKIUCS (1 que julgo imlis. 
pensuvel é que o Poder Legislativo conlieça. ao certo, a sitoa- 
ç,i;i desse serviço,... 

O sa. Aooi ouo Hkk'íAMixt — Kssa A a queslão. 
u SII. \JAI UICIO 1)K MEDElIldS   ... para que. bem 

údoonado pelos orgãos cumpelenles, que são unira e exclusi- 
amenlc as próprias autoridades do poder Kxeculivu. eIal»ort> 

'ei que altere, modifique, corrija a situnçfio absurda 
boje se encontra aquel'a depeutlenoia. 

O Sn. Machado Limf.uo — (» meu nobre collegu 
via "lanilr serviço á Policia do Districlo Ketleral. 
çocrisso lei nesse senlido. 

O SII. MAI RICIO I dv MKliKLitOS — Devo rerortlar ao 
meu illoslre conipunfieiro, cm resposla ao seu amavel aparte, 

qc-.ndo aqui se discutiu o projecto extinguindo as isen- 
ções de imposUts, apccscnlci emenda mandando que, ã se- 
nielliauça tie idéa victoriosa com respeilo ãs renda- do (ia- 
bmel.e Mí Monijft.-açãc- i!« qna. foi autor o digno represen- 
tanlç do hislriclo Federal. Sr. AdtMpbo Bergamini, tamliem 
ei mulfas da fnsperloria de Vehicnlos fyssem arrecadada- 
uictlianln apposiçãt dc eslampilhas. * 

c.ra. pois, nu ,1'do. indicecto. dc fazer recolher o pro- 
dcclo dessas õ u dl a • ao Tbesouro e, sobrelmlo. de simplificar 
o conlaclo dos infrn doces com a adminislração policial. 
Ao nic-nm (empo, creio, que pelo eminente Deputado. Sr. 
Sã Fillio. loi apresentada emenda providenciando paru qu> 
f.>s»i . iluamlumcnte, recolhido ao Tbesouro, mediante guia. o 
prudurlu dessus multas. 

• relator, pon-m, arguiu contra ambas as idi^as o me-nn 
que o meu pre/.ado cmliega, Sr. Machado (toelho, referiu em 
sei: c -curso, a propusilu do requerimento em votação, is i 
A. qm- i. pc.idurto dessa renda laz face as despe/us com o 
propino .-tivico e que suppidmir de propmlo os recursi■- ■mu 
que cinda para esse rim u cofre da Policia, seria perturbar 
o fiMicrionameulo da inspecluria ile •Véhieulos. 

cã que não ('• possível supprimir, de chofre, o melhodo 
arlual de cobrança einado, a meu Jrèr, e se prestando a Irau- 
• ies. o uniro meio de que dispomos, conforme afiirmou'i> no- 
bre Deputado, ('• legislar sobre o assumplo, rreamlo norma- 
uva-, 

(» Sn. M vcu vuo C.uki.iio — Pei rcilameule. 
O SII, \|\l Ittcio DF. \lF.DK(11 OS Kslou liem ronv mi- 

rido de que seria mui u mais ulil ao proprio serviço que. 
desde Togo, u Poder Legislai ivo fixasse nuireru mais amplo 
para o quadro effectivo de inspeclni-cg de vehirulos. acabasse 
enrn a presr-nte classe de reserva, ru.jos servenluarios não 
leem a menor garantia o appurelhasse com dotação nrça- 
mcnlaria mais elevada o serviço, contando naluralmcnle com 
n anginenlo da Keceila Publica que proviesse de um sjs.inna 
de rubcaiiço direcla das mullas pelo Tbesouro. 

• <• Sn. M vim vuo OoKi.HU Devo declarar a V. 
não c outro o desejo do bom'ndo C.licfe de Policia. 

O Sn. Vihii.ouo ttKHuv.MlM Fnlão, devem v ir 
rnnçòcs, para que os senhores legisladores eonheçou 

Ex. quo 

as infor- 
dns pos- 

ai íU) de podei eslabe- 
ns respectivos venci- 

-ibilidades da arrecadação, da rcccila, 
lecer o quadio do fuirvionalismo n 
menlos. 

O SII. M VI MIClu DF. MKDFIIIOS Vão A possível que 
úm sei-viçn publico sejn officialnicnle declarado corno iusu' 
lie ciilemente dolado. do iionío de vista orçam-nlacio. e -i 
venha di/.er, para Juslificar a nenhuma prestação dc conta-, de 
d ubciios que abi enlrirm, por força de lei. como ponderou r. 
diuslre collcga cm sen discur-o, que a applicação de seme- 
ihanlc renda escapa a qualquer exame, visto como laes re- 
cursn- devem sise cmpcirjríHlos ua melhoria do proprio «erviç >. 

VA. poHumIo, V. Et.. Sr. Presidenle. que. -i não l,* • 
O gcqoei ..iiieolo aprescolildo pelo Sr. Adolpbo Meriainuii. qu - 

f.rovi.cnir a iitfnnuaçãn df^caracter uffRMnso. qto 0'feu fbts- 
ire çollega de bancada prestou á Camura, nós não feriamos 
conhcciriii ao certo essa -ifnação e eontiuuariairios talvez » 
acreditar que a verba deficiente vedada para o serviço bas- 
Iasse c que^ a applicação das mullas fosse oulra que não oxa- 
clamente aquella que S. F.v. aqui referiu. 

Si»u. de um modo geraL favoenvei a Iodos os requerimen- 
tos de intorn ação. \ Constituição o- prevê. 

O Sn. Vlwii.puo Hkimivmim — Mudo bem. 
O sl(. M vrilicid DE MF.DFIUOS — F." o uniro processo 

normal, constilueional, logico, leal o frariro de haver enten- 
dimento entre o I.egislativo e o Executivo, por isso que os 
secretario- de Estado não podem comparecer ás Casas do 
Congresso para pie-nar esclarecimentos e o (Inverno não st» 
eommunica com ellas. a nfio ser por meio de mensagens. Ha 
de ser fatalmente por intermédio dos requerimentos dc in- 
f um ação, que ;i> noçõe- iod ispeiisíi v ei- de que carecemos, 

^nira a elaboração e modificação das leis, poderão chegar ac 
nosso conbeeimento. 

Uii está o motivo por que voto a favor do requerimento, 
posta dc lado qualquer restricção quanto á honestidade da 
administração policial. 

Devo. até. declarai' a minha sympathia pelo Cr. Chefo 
dc Policia, alvo ne-le momento, de recriminações por parto 
da imprensa, em virtude de uma circular que baixou a res- 
peilo dos crimes passionae-. .. 

O Sn. Aikit.uuu Beriía.xiim De Iodos ós criu.cs. 
. O SR. MAURÍCIO DE MEDEIROS — Como medico e. 

juslameiile, como e-pecialisia cm iis.vchialriu, membro dire- 
clor da l.iga de Hygieue Mental, onde sc cuida da pro- 
phylaxia do crime e a do -uicidio, e-lou de pleno accõrdo com 
a circular dc Ex. 

■Não lia a menor duvida dc que as noticias espectacnlosfis 
em torao de crimes passiouaes são .rruitos vezes o germeu do 
um verdadeiro contagio mental. 

O sn. \í>ih.uhii Biaat.vMiM — Muitas vezes... 
o sit. MAI RICIo DE MEDEtROS — Certo, ellas não 

vão rrear o eriuiinoso. Mas o indjvidno que já se achava em 
couiHçõe- -ociae-, mais ou menos semellianles ás daquelle do 
cujo     aprcsi-nla noticia tão iiornienorizada, ciicoufra 
ahí o e-(iioulo necessário ã im medi ai a pratica do seu des- 
xa riu. 

<> Sn, xi.ui.pho Behuavum — Não se prova, entrelanlo, 
que. si não Innivosc lacs noticias, íl, dclinqucncia diminuiria. 

(» bH. M.Vl RICIO DE MEDEIROS — DeVu mesmo ao- 
crescenlar que. em um congresso internacional1 de imprensa, 
reunido em Washington, foi irpu.covnda Tiioçãn,-pedindo que. 
na iiupos-ibiiidnde da «iiupressaf» total de nof.icias de (al 
gênero... / idir m ' 

O Sn. ViKii.pjio Beiw.amim - -Tá verifica V. Ex.' que os 
c, ngie-so- ruiisignam ã impossibilidade da sifppressfio total 
des-as nolicia-. i-, 

<» SR. MVtRtciò 1 »E MEDElRDs — Perfeitamente 
...os jornãi'- bãs-assem a de-crüiçãó dos crimes passio- 
uaes e do- -uicidio,- para u -egunda pagina e não a fizessem 
em raraelerei* com destaque luòetidr ao de dtíalqüèr nolicia- 
de outro genelo. 

Vê. pois. V. Ex.. Sr. Presidente, qtie posso eslar ale do 
aceArdo com o Chefe de Pofícia eip um assumpto em que 
s. s é alvo dc tanta- censurai' por parle da iibpreusa. 

No caso prest-nte, porém, não posso associar suii hoivs- 
I idade pessoal a um requerimento dc infofinações, 

seria verdadcirUirienle procediuomlA lastimável que, -a 
cada requerimento dc informações aqui apresenlado se le- 
vanlasse pomo escudo para qiil1 o Podei Executivo não o res- 
pondes-p, a honesfalade iudividuaít dos futiccionacios Incumbi- 
dos do serviço -obre aT qunl sffo pedidas a- informações. 

Votarei pois. favor do requerimento. (Muito hciu; 
muitf IWM. >; i<f. i - 

0 Sr. Adolpho Bergaini»»» ' para eneaminhur a vo- 
tação si , pre-idimle, peu-o que a ('.amara deixará mui o 
Chefe de Policia -i m uar deferimeulo ao pedido eonslaute do 
rniuerimeub1 sujeito ã volnção. <_ 

Os proprio# membros da maioria desta ?".asa nlnrmaram- 
-c coto a -duação quoiuala que predomina na fnspecloriu do 
" chicülos. I mu v.q-liíi avultada é alli iwehjdã e tem destino 
di-cricionarianenle ordenado pelo chefe, sem a menor fis- 
clixação. . 

\ poulrovebsia sobre -i i—-a verba " municipal ou fe- 
deral lem acobectado a -aia applicação "TTrcgnlar e arbitro-- 
i a. E«-e regimen posilivãmente não pifile conliuunr. 

Dado que o Congresso queira regulnrisnr situação, pop-, 
uc <|i de projecto de lei appacelliaudo mcllior o serviço, esta»- 

• f' Não foi revisto (m-Io orador. s, . .. 
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,o »' / ' . íl^- >' 
rá sem informaeao offiçial da receita arii^eadadu waquejJa 
depeiidencia, da Policia, inforinaçãq do .aVta, para aaul- 
quer providencia que se pretenda adoptar...^oi, Srs Presidcu- 
te, que se paga, pela renda de) vphicujns, áo. pqssqa}, addidos 
o encostados, div.ersos, 32:00()|^t)t), por/jine/,; aa pessoal do 
assistência policial, além da verba orçameiUaria,., 7:000$0ü0 

■ piensaes; aos examinadores, isto é. aos cidadãosque esi- 
minam os candidatos a motorista, cidadãos designffdos. á voh- 
tadé, pólo chefe, 7:0001000; aos ine'dicos, que lambem inspe- 

' ccionam os candidatos a cítáuffeur, submettendo-o's a exame 
do vista. 6:0001000 por moz. 

O dinheiro arrecadado não é dispendido, porém, sómeide 
no que interessa' ao proprto serviço da Inspectoria de Vethi- 
culos. A falta de fiscalização e o conhecimento prévio de qu? 
a administração não terá d'é prestar contas a quem quer que 
seja, acoroçoem e favoreçam o desvio dos dinheiros públicos. 

Não quero, com isso, dizer que o Chefe, de Policia metia 
nas suas algihelras um nikel. 

O Sa. Maurício nu Medeiros — Muito bem. 
ADOLPHO BERGAMINI N.ão; longo do mim O SP 

. (al idéa. . 
Auxiliares seus, a sua "entourage", aliás má a neglfgch- 

e a o a falta do escrúpulos, fazem que se retirem sommas ás 
vezes âv.ultadás para serem distribuídas como gratificação a 
outros funccionarios, pefmittem a transferencia de caixas, o 
rslorno de verias — tudo isso, como V. jE.x. vê, Sr. Prest 
dente, irregular o fümultüariamenté feito. 

Assim é que, dispondo á verba secreta, creio que ainda 
neste exercicioi do 1.200:000$. diminoida para 1.000:000$ no 
exercício vindouro, foi necessário, por já ter sido consumida, 
■) supprimcnto do Banop do Brasil para o mez de setembro. 

Dessa verba "diligencias policiacs", mais conbeoidá por 
'■■verba secreta", vão em globo, mensalmente. 2Qf500$ para o 
gabinete do Chefe de Policia; 35:000$ também Vín globo. 
Vseoam-se na 4* Delegacia Auxiliar. Os' agentes addidos a- 
rgsa delegacia, ao gabinete do chefe e aò do Ministro da Ju-- 
tiça consomem cerca de 5a:000$ por mez. Os supplente- de 
('eléga.tíós, encostados ao gahinente, recebem, por mez. 800$ 
cada um -— o que monta a 12:'000|000 mensaes. Os delega- 
dos de policia, Srs. Attila Ncvaa. Cândido Romeiro. Augusto 
Mendes e os cominissarios Srs. Espirito Santo, Serpa c ou 

.Los, são, por igual, gratificados diserjeionariamente. além dos 
jpqò vencimentos legaes, os delegados com um conto de réis 
e os commis,sarios. com 70010-10 por mez. 

Quanto ao Sr. Carlos Romeiro devo fazer uma referen- 
cia. É' cavalheiro muito interessante';, era uni farrabr.rz 
contra tudo e contra todos; entendia que as cousas não anda- 
vam bçm. que os dinheiros públicos eram dados á Vontade 
dos ilirigenli s; agora, esse Epaipinondas de fancaria está ir- 
rilaijo porqiie, entrè os outros que percebem gratificaça.,. 
i slá elli> ineluido o eu nãh omitfo o seu nome. 

O officiaf de gabinete do chefe de Policia, que aceumnl' 
as funcçõès de clíefe da 5* seçção da secretaria. Sr. Cícero 
Maebado, tem 2:500*000 de gratificação por mez 

Tudo isto, Sr. Presidente, faz qué n 
. òê p'ãra os serviços normaes e commiins. 

■ Dír-sé-ia que 'estainos nadando em folga financeira^ 
quando exact unente nossa situação é a opposta,'é-de preca- 
ncidadé. Dcvehios, " portanto, fazer toda a economia. II i 

• muitas despezas. pagas pela Verba "-Veliiculos""" o que o chefe 
ignora.' pois após a sua rubrica, no documento da dCspeza. é 
oue esta é processada pelá' referida verllh. O chefe é hulr;- 

■briado. Tenho disso certeza, plena, absoluta, completa. 
' ■ Trata-se do repartição que oonbeço bom. que tenho obri- 
gação de conhecer. porque' nella servi durante 15 annos •ron- 
sreufiVos. Alli Conservo vellias amizades, estou bem a 
do serviço, e sobro os indivíduos que exercem os vários 

' gos possuo informações precisas e seguras. 
O Sr. Machado CoKi.ua — V. Ex. pode ficar certo que 

em matéria de dinheiro não ha applicação oue não seiu un- 
mediata e direclamente fiscalizada pelo chefe de uolicia. 

O SR. \DOLPHO BERGAMINI — Não acredito. Tenho 
informações de que muitas contas, depois de alcançarem i 
nivrien ilo chefe, são escrlpluradas-eu processadas pela ver- 

ba Vflncul0s: ,se. porém, o chefe de policia tem noticia desses 
sancciona, tanto peor: a responsi- 

vérba secreta não 

par 
car- 

os endossa e os 
será de S. Ex. • 
virtude de se consumir por essa fôrma oerdutaria 
IHIil/Hncian. tmlicinen, passam então os membros ta. 

administra a Policia a soecorrer-sc da ver-. 

'actns e 
bilidade 

- Em 
a verba 
friumvirato que 
b.v Vehiculns-.e . . 

, . O «Sr* Mauiiauo Coelho.—, V Ex. está. çõmmef tendo fn- 
pistica contra a comnetencia do ebefe;de policia. . 

O SR, ADQIJMB) BERGAMINI - Por casa-verba, além 
das quantias pagas a que iá alludi. 32 contos por mez ao pes- 
soal addido e encostado; 7 contos para o pessoal da Assiston- 
ei!> Policial, afora o verba orçamentaria a esse pessoal: um 

• r| i • • I ■ ■ I ' {!' ■ • 
íppto e quinhentos ao gpppbmte, <°.lnHtUaOiig^«-nftgs4Í'Ani-se pel j 
rçpiodelauão da l'.Delegacia Auv.iiiar 20.stnnlosulq reis. Ainda 
tèni sido satisfeitas coutas de gaxolina..pqr essfl-rvei^a, \i<liJl 
ha,vcr estourado a orça monta ria. Xambuip peta nfesma vdrbi! 
têm sido adquiridos automóveis, muitos dos quacs já estái 
gastos, e.jpptoeycletas. .. . i/ w . 

O Sr'. Machado Coelho -- Pela ve.^i UÁlÁwnrio* 
O SR. ADOLPHO BERGAMINI — PCIhKnjtbá Vehiculos., 
O Sr. Machado Coelho •— Ah! beiitf il>: * 
O SR. ADOLPHO BERGAMINI — O-nobée c diega con- 

fessa. annuindo com seu "Ah! bem!", que «"dinheiro arreca- 
dado das multas e emolumentos de airlomovers-iião tem ap- 
nlicaçâo regularmente estabelecida em lei,'fieâ á mercò única 
e exclusivamente... • . 

O Sr. Machado Coelho — Não apoiado; 
U SR. ADOLPHO BERG AMINI — •... do critério 

chefe de policia e, vou alem, ate do seus auxiliares. ouo 
'embrulbam". 

ü Sr. Machado Coelho — O nobre •Deputado está mal 
informado •' :- 

() Slt. ADOLPHO BERGAMINI — A. renda de multa d t 
vebieulos oscila eii(r(> noventa a rent-o e vinte coiile- par mez. 

D >r. Machado' Coelho — Sabe-se que as .Vendas arre- 
cadadas pela Inspeelm ia devem ser applieqdas-nn uperfei- 
eoamento do serviço; n. compra de motocycletas e auilomovei.-- 
fora de duvida é aperfeiçoai! 'mio. . • 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI-— Vtyu V,. Iv\-„v,Br. Pre- 
=idente, como o nr.bre collegi. Sn. Mar» ado Coslbo, compi-c- 
n.ode a administração -polieiaR Pensa S.. Kx. qqe a. e qu.- 
sição sem limite de quantidade, sem concuiTencia, publica,.. 

-O Sr. Machado Coelho — Isso fica, ao critério da au- 
loridãde. • • *, 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI — . . . DOdo ser feitr. dL- 
ecionariaménte pelo elrefe de policia, pagas as re-q . -1K m 

contas pela verba Vrhicutn*. S. Ex?-meámd^slá TlileuÜo qo^ 
fica ao critério do .chefe, de'policia. Isso,-■ exactaiuenle .s- 
Parra cor*va nossá organizarão, eonfra .ó>* precejíiio ('anstito- 
'•lonaes. contra a moralidade adminisfrafixa. Pelo menoa 
fbeoricamente, no regimen republicano ilerrio-ratteo, nao - t 
nod,. confiar a uma aularidiule. a um funceiofiario, seja ep.» 
quem fôr o por matij bone-io. a- faculdade de, a sua von!a«l7, 
sem o rontróle de outro pndçr, fczpr ;is neitiysiçccs ■ i1 e li» 
{assarem pela mente, ordejie ps (IwiiíyidiVis que lhe um mi- 
ver. não dando emitas n»m - ilisfáção aos òçgãõs incuihb: ií» 
da fiscalização e do conhecimento ilo emprego çI.m diniieinu 
públicos. AccrescC a rircúumstanc.ia, Sr. l^r.q.ídenle .pa qual 
insisto, de que muita não e, em rigor rein : e pènaiidade. 
Não {iodem ser as multa- applieadns détnccõrilo com as ne. 
cessidades de dinheiro tpie a repartição - l-nHa porque issa 
cava injustiça grave que necessarinmenle,- iirovooe.rã reaeçãi, 
e o nosso empçnlio, todo o nosso esropo, ilova». ser o de l i,- 
ao povo a noção eíada de que o iNsleelo" não c alaoz. más m'- 
gão prolector. que te'n, entre outras a prineipal ohrigaçã ► 
de distribuir justiça rigorosa e svena. , , 

Eram as eonsideracv"^ <'"e Iniba a fazer. Sr. Pre-mlc.i- 
fe, insistindo cm solicitar.o Gamara a anprovação de meu r •- 
querimento, porque vejo em -ua reieiem a mais Formal o 
Moquenle condemnação io chefe de paliem pelo receio dv 
que a x-erdade.seja conliecida-em HhIu sua-niptez. .i/f'to 
muito bem).   

0 Sr. Machado Coelho fpara encammhe.L a cotação) 
Infelizhiente, Sr. Presid-uife, as razões...e.xppndiIas le lov 
riieus nobres collogas, que proçuraraiú def'en'Jer.,.8 hlif rove. 
efeo desta Oasá ao requerimento dí> informações do.íár. O^u- 
fado tdolpho Bwganiini, não i (insçgqiçaip nnetilirár a mi- 
lha opinião relativamente á altitude que, ac.ha,, a Gamar» 
ileve assumir ao votar aquellc requerimento... 

Em primeiro logaf, confirmo a, declaração 'l'"-. mru 
discurso de tres dias afraz, tive, ojiportiuiidad'' de. lazer á 
Gamara: o serviço de vehiculo <» regido por léí- federal 

O Sn. Adoi.pho Heruamim — Não apoiado; por. um re. 
gu.laniento il<> Ministro da Justiça. 

O SR. MALHADO COEI HO Em om artigo de-se. 1. { 
federal, ficou expressamente eslaluido que as quantias aree-i 
cadadas pclaa infracçõ'>s ilo- chauffrur» seriam, enun^gadw 
no aperfeiçoamento dos -erviçus da respectiva Inspecloriii io aperfeiçoamento dos -erviços da resjieotiva Inspecloidii. 

Ac,|io, que a açfpiisiçjSo ile inoloiNvcletas, do automóveis, 
•slá., bepi-dentro desse cVií.ei fò, de ape.ffeiyoiMUeulo .de sei_ 

viçq. 
„ -O, Sn. AD0UM.ro "tíFR(i,,;.i|NÍ — óu^^fps . au.tomoveis t 

quantfts matõryidetas •?' ,1 ,,1,'^' .preço ? rV>,i,u.,c,onciuTenc:a ou 
sep: concur^eneja publica"? o Liuygressd. líiío si|I)Ç, . 

O SR, MACHADO LÓÉLBo ... som"s obrigados a uresn, 
n.ir sempre uue o Lhcfe d,' Poliria é homem honrado e d» 
critério 

/ 
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d S«. Viioi rim HUiUiAMiNf — Xào V> (.<SM a qih-.-iiio 
O ^li. MAI tI VIK» COM.IIO ,—hdiliii.J,, Clu-lr .jo Po- 

.iciii, Sr. Prcsidciilc, dcvr conirctii- o coiiiiccimeiilo \:i u 
nu 
do- 

a('(|iiisirao do 
sorviros dn 

HMtiorial (d';-- 
deparlaintfftlf' 

K\. |H>rinilte r:id' 

.Não 

!<:• lei. 
V. Kx. \o 
principia ; 

rorfeiltiii 
'"Heprulanu 

Regulamenlp da lc i 

nina mno- 

íionio ncalai 
a iiuiiaodtvi 

do dochrr.i 
d capacidad 1 

Popjninlo: 
|oi nesse 

poderia o Sc. 
«•nlido, s»Mi aí 

Mda bom. repilo, que 
M 'tM'iroi de 

hoii-ain (-'a 
mo liei idado .da capaeidad'. do meu collean vc 
m'deiros, cis>i' modalidades ije inlellipMi.-ia 
(lasa. além 'e bom rhurffnír amudoc (pie 

O Sm. M.m meio p1 M Kjo-MUoa — I,á isso sou... /íá-o. 
d sn. M MIMAI'') ('.<Uil.HO . tonuisse a iniciaUvn 

d" rediinc proii do de lei nesse senlido. 
í' Sm. \i a.1 mio Hkmiía-um — Será possível elaMora1.- 

IPiiH lei sem coidiecimeido das necessidades da reparlieão ? 
O Sm . M.M :UM Mo IIK Mrounos- 

("pie -(do a CuMir ('o c'Onerimi-nlo. 
() Sn. Mmi.oími Mkmpa.mi vi — 

eijlorar-se de aeçordo com, o Sj'. 

Não, e é por <vse molívo 

- Kulão o otvdoi* sj un »r 
Mauricio de Medeiros, dcv- 

MAi iucao de Mi oiaaos Ksse meio ó inuiiü ir» 

Perfeitamente. 
O Presidenl • da HepnMiP.i 

- Simii dnvdla alguma. 
Como. enlão So Nolao; ieis 

á lei; d um regula- 

da appliraeão dessas vertais 
ciso para o tiom audumeuto 
ipie ilie está'adstrirlo. 

(• Sn. Vnoi.mio IIi.uoamini 
^parlé f? 

o sit. \i vcn mk» coiKi.no 
() isfi. \noi.imio ItiaiüA.MiM - 

('• pi,"suinidani(Mde honrado ? 
O Slt, MACHADO COKI.llO 
O Sn. ViHJi.mio Hkiuiamini - 

11 •(ali/ando a applicarão dos dinlioiros publicos, ipiando e-lá 
em Jogo o Presidente da Republica ? 

o Slt. MACHADO COKI.llO — Vias. no caso em queslão. 
é nm avligo da própria lei que regulanienta o servi,;o de ve- 
liiculos. outorgando ao Oliefc do JPoIirhi iioderes amplo-, para 
gaslnr o iirodurlo dacfnelja arrecadação nos serviços da in- 
sprrloria. 

O Sn. Adoi.imiu Hichijamim 
ivenlo do Minislro da dustica. 

O SR. M MdIADD COK1.HO 
0 Sn, Apoi.omo Hiikiamini — 

'Rir (• um regnlumenlo qne assim 
que fixa. elo.". 

O SR. MM IÍADO COKKHO 
organiza... 

f> Sit. Apocmio HiieíiAmim — Não apoiado; 
varão, la/.eudo (Mnisa inloiramente diversa. 

O Slt. M.M IIADO COKI.llO — Ku me aeli » de ph-n , k-. 
eorde^eom o nobre Depnlado Mauririo de Mrd.-iros. na- pon- 
derarõe.s qiio ha ponro adduziu. 

O Sn. ViHii.mm Hkiuíamim — Enlão. di v,- volar ;• lav >r 
do reipierinienlo. 

O Slt. MACHADO COELHO Tenho e cerie/.a. a (on- 
\ iceao mais amnla i- ahsolnla de que o Sr. Chefe de Poliria 
do Dislrielo Federal é o primeiro .a desejar (pie o Congre.-o 
"labore uma lei, arahnndo eom Iodas essas diflienlda.l 
I dhas e lacunas, qne omp -rram o bom undamenlo do sei\i,o 
de vehiiidos nesla capital. 

O Sn. Apor.ruo Hkimiamini — Mas não ouep dar as inf"-- 
maroes, de que o Congresso precisa para elaborar a l-i. 

O SR. MACH VDO COKI HO — E' serviço uu". reronheru. 
nem sempre corresponde ás aspirações de trafego urbano de 
unia caoilal enuio a nossa. 

O Sn, MniI.imki HkhOAMIni Mas o Congresso p-eri-a 
das informações ..api para elaborar essa lei. 

D SR. MACHADO COKI.llO Todos mis. une (ran-i'a- 
ino- pelo Rio de -laneiro, em nnloniovel, verificamos, dia 
rinmenl.e, essas fallias e a noeessidad ■ do aperfeiçoam mio 
do serviço. 

t) Sn, Mu meio pk Miiiiíinos t m dii- maíore- "aileí 
do- serviços e a em iMiria ih, pessoal, procisamenl ■ porque 
eai ha verba definiliva votada pelo Congresso, eom ro.ibeç - 
menlo de eaosa 

O SH. M M.H VDO COKI,llO 
■mia bom ipie nm Deputado, com 

do meu nobre collega ... 
O --n Vou mio Beikiamini  

Maiiririo de Medeiros elaborar uma 
informações ? 

O SH . \1 M H VDO CIW.T.HO — 

multas d - 
! O uobre 

vebiculos 
collega. 

exigu-, 

f» Sn. 
rc guiar. . 

o SR. MALHADO COELHO — Irregular, mas premenl:• 
pelo caracter delicado dos serviços de segurança publica. 

O Sn. Aoui-imio Hkiicamim — Peço licença para usar de 
un a plica-e (jno ba pinico ouvi; nobre orador cmncça. 
"li achado", ma- ,.stã acabando "rocHui".. . (flfso. 

O sR. M \< :I1 Al Kl COELHO — Vinda mais: -não estou oc 
accocüo com d rcqueiimenlo em apreço, porque o Ooveuio. 
pilo proprio espirito da Constituição, presta, aniuialmcnlc. 
as suas conlas, por intermédio do Tribunal de Contas, que- o 
o orgão rrcado para fiscalização e applicaçãu dos dinh- iros 
publicos. 

O Sn. Vnoi.mio Hehga.mini - Das 
o Ooveruo presta contas ao Tribunal 
m sse particular, eshi mal informado. 

(> sR. M vi HVDii (,OKLHD Não me estou referiudo 
•i- n.udtas (Io veliicvllos. mas, sim, á prestação de conlas cias 
verbas de diligencias, (pie teem consignação orçamentaria, 
susceptíveis, iioclanlo. da fiscalização daqnelle Tribunal. 

O ísn. Mai-rkjio de AlKDEinoa — Não apoiado. Essas ver- 
ba-- escapam a qualquer ,justificação. 

o ísn. aimii.pho Bi hoa.mim — .Justamente por isso é que 
ellas se chamam vverbas soctetas". 

O sn. M vi niuio m: .Mkdkihos — Pm- lei, dellas não so 
prestai    

O .'R. MACHADO COEf.ItO — O nobre Deputado flumi- 
nepse ha pouco alludin ã necessidade do Poder «Executivo 
prestar Informações todas as vezes que o Congresso as 
re!«. ti vãmente á appticação dos dinheiros públicos. 

O SR. VDOI.PHO liEUfiA.MIM — De tudo. 
O ^R. M VCJLVDO COELHO — lia, entretanto, no caso 

verlenti-, malícia muito especial do meu prezado compa- 
nheiro de bancada, Sc. vdolplm liorgamiui, quanto ás infor- 
mações pedidas, conseqüência natural de uma série de dis. 
cursos que S. E.x. vem produzindo nesta Casa. de ataquei 
reiterados ã administração policial e ao honrado Oovcrnr. 
da Republica. 

sn. Adolpho B"nnvMi\i — Vo contrario, lenho dofen- 
diiio (i sr. C.orioláno de Góes. qne está sendo ludibriado pela 
enfoMi-rt/ye. 

O SR. M Ví IIADO cot LH(» Assim, approvando a Ca- 
içara esse requerimento, uão vem prestar vim serviço do 
inlei-es-,. publicl nem vem esclarecer a Nação sobre a ap- 
flicação de verbas orçamentarias ou emprego condigno dos 
dinbeiros públicos pelos altos funccionarios do paiz. 

O Sn. Mai rk io pi: Mkoeiros — A'ein explicar como fun- 
ccionam o serviços. 

O sR. MACHADO COEI.HO — Veni apenas cjillocar--a 
ao lado de meu digno companbeiro dc bancada, nessa systo- 
nialicu opposiçSc (pie está fazendo ao Governo da Republica, 
e, por couseguinle... 

o Sm. Adolpho Bkro.vmi.m — Vos erros s.vslemulk-os 
s '> -e i (ide contrapor uma opposição systematica. VHá -, uão 
faço opposição systematica. 

O SR. MACHADO COELHO — ... ao Chefe de Policia 
do Districto Federal, que S. 'Ex. -a cada passo defende, mas 
que, tumbem. a cada passo, nas enlrelinhas, accusa de in- 
c nvpelanl.e. por se deixar dirigir por um iciumyirato, qvnv 
dominaria na policia a sua vontade e os seus aclos. 

o Sn. ViHiLPixi BkJuiamim — O nobre orador é ineoiie- 
rinte; manifesta-se contra o voto secreto, mas é a favor d^. 
v- -lia serrei a... (f/í/cç/dc/e. 

O SR. MACHADO COELHO — Sr. Presidenle, era .o q.mi 
D dia a dizer com vefcrencia ao requerimento do nobr.1 
Deputado, Sr. vdolplm Bergamini, confiimando, aliás, » 
opinião que já emHti. ronlrariu á sua approxação, não 
eb-lanle o meu nre/ado collega julgar que o mesmo não im- 
jdica em deseonfianca ã bonorabilidade do Cbefo de Policia, 

bem: ynuilu bem.) 

IJm 
mero O-.' 

-cguidu. 
de ltt2 

é rejeitado o requerimento nus 

Velar com S •-'* 
sn. Mapmviri «'oki Ho Entro ouli-as nooltrai V- 

de.-sa vertia, (ine im meu nllinlo "discurso Ove opoiH-lnnidüii.v 
de es. ltteecev á Ch-orm-ji. esfil (i-»iei \ ico dv iHliCen ■ias ptdieiaes. 
>(n(. por nm eiieioio nu remessa dos mposraplios. figurr-u 
como sendo 'e 'Pe eonlos. qnundo' o Congresso votou, pa 
■ifimvUes sei xig.is. Roo eoploi, ijeixunvlo e admiliisl rurão ; - 
'ieinl a brneos c.o'" dlffínuldades Hamendas ç que « honrado 
Chefe de iTdieia fnlta de prover de qualquer fôrma. 

0 Sr. 
ficarão da 

Adolpho Berqauiini 
voUiçãn. 

pelp ordem) requer a veris 
i 

}fr.'jcedçi)(K)»se á veriiiração 
çonliev-g-se 1 t en»i11 vnLidp contfa 
lados e a favor «V; total, iti. 

Não lia numero, 
falta de iimnero i)jíxo 

0 Sr. Presidente 
Herulo visível a 

ceder ã cliatnmla. 
Passa-se á matéria em discussão» 

de votação, rc- 
4© Srs. OepuH 

de manjar pro-» 
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3° iliscussão do projevto n. 535, de 1927, au- 
torizando a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o 
eredito especial de 42:0001. ouro, para pagai' ao 
inlerdKto Luciano Arnaldo Teixeira Leite. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a votação. 

3° discussão do projecto n. 508, de 1927, re- 
gulando a organizarão das emprezas de diversões 
e a locação do serviços thcatraes. 

O Sr. Presidente — Acha-se sobre a mesa uma emenda 
quo vae ser lida. 

E' lida, apoiaila e enviada á Goinmissão do 
Constituição e Justiça a seguinte 

p.MEND.i AO PRO.JBCTO N. 508, DE 1927 

(3" discussão) 

Ao art. 32, accrescente-se; 
Paiíagranho único. No caso de reincidência da infracção 

de que trata' o presente artigo, o autor poderá cassar a au- 
torização dada para a representação da peça. 

Justificação 

Uma peça theatral é uma obra deste e, como tal, deve 
ser interpretada rigorosamente como o autor a concebeu e 
realizou. Os chamados enxertos, Suppressões, etc., como são 
feito» nos nossos treatros, alteram e viciam muitas vezes, e 
profundamente, a obra que o autor imaginou. 

R' portanto, necessária uma medida que impeça o des- 
embaraço dos interpreladores scenicos. 

Sala das sessões, 20 de outubro de 1927. — Viriato Cor- 
7 èa. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação até que a referida Commissão dê parecer 
sobre a emenda offerecida. 

3* discussão do projecto n. 513. ile 1927. ore- 
ando logarcs dc professores civis da Escola de Au- 
.ritiures Especialistas da Marinha de Guerra; com 
parecer favorável da Com missão de Finanças. 

O Sr. Presidente — Acham se sobre a mesa duas emen- 
das que vão st>r lidas. 

São. successivamenle, lidas, apoiadas e envia- 
das á Commissão de Finança», a? seguintes 

EMENDAS AO PROJECTO N. 543, OF. 1927 

(3" discussão) 

Onde convier: 

Art. Fica lambem, equiparada á tabolia dos venci- 
mentos dos professores do ensino elementar da Marinha á 
do professor de dactylographia e stenographia do Curso de 
Estagio do Corpo de Marinheiros. 

Sala das sessões, de outubro de 1927. — Xogmeira Pe- 
ti ido. 

Justificação \ 

Cogita-se agora da ereação do eargo de professor de da- 
ctyiographia pura as Escola» Profissiona.es da Marinha, com 
os vencimentos iguaes aos dos professores de ensino elemen- 
tar. 

Não é justo que o professor de dactylographia. steno- 
graphia e redacçâo official fio Curso de Estagio para as pra- 
ças do Corpo de Marinlitiros, que percebe actualmenle 380$, 
continue com os seus vencimento», quando para eargo idên- 
tico se vae dar o vencimento mensal de 1 :()O0|000. 

Como medida de equidade e Justiça impõe-se a appro- 
vaçfio da emenda supra. 

Onde convier; 
Art. Os kigares creados por esta lei, sõ poderão ser 

providojj, ipteríoa ou effeetivamcnte. mediante concurso de 
jirotas, que o Governo fica autorizado a regulamentar. 

Parngrapho unioo. Em igualdade de condições, serão pre- 
feridos us que tenham prestado serviço militar. 

tíalu das sessões,'20 de outubro de 1927, — Sá Filho. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação até que a referida Commissão dô parecer 
sobre as emendas offereeidas. 

Discussão unira do projecto n. 499 .4, de 1927, 
do Senado, dispondo sobre as vantagens dos fun- 
çcionnrius públicos aposentados cornpulsoriauwn- 
te ou n pedido, guando inválidos; tendo parecer da 
Conimissão de Finanças, contrario ás emendas em 
2* discussão e emenda da ineímá Commissão, 

Encerrada a discussão, ficando adiada u vo- 
tação. 

2* discussão do projecto n. 509, dc 1927, dis- 
pondo sobre o commercio ou uso dc toxicos c as- 
sistência social aos toxicômanos; tendo pgreeercs, 
com emendas, ads Commissões dc Justiço e dc Fi- 
nanças e voto do Sr. .\nbuco de Goufèa. 

Encerrada, successi\amente, a discussão do» 
arts. 1° e 24, ficando adiada u votação. 

11 

I" discussão do projecto n. 437 A, de 1927, 
creando mais dout logarcs de addidos eommcr- 
ciaes, um em Montevidéu e outro em Havana; com 
pareceres favoráveis das Commissões de Diploma- 
cia e dc Finanças. 

0 Sr Azevedo Lima pela ordem) — Sr. Presidente; ro- 
queiro permissão para fallar da bancada. 

Approvado. 

0 Sr. Azevedo Lima (*') — Sr. Presidente; o projecto 
n. 437, de 1927, cuja primeira disc issâo agôra se abre, da 
lavra do meu eminente amigo, itlustre representante do R:u 
Grande do Sul, Sr. Deputado Gswakto Aranha, cuja ausência, 
no momento, lastimo. 

Não me alongarei por demais acerca do mérito ou do va- 
lor dessa proposição para a Fazenda Nacional. Talvez ao ca .o 
das explicações que me possa, dc viva voz, produzir da tri- 
buna o seu autor, me convença de que a ereação dos novos- 
lugares de addido< coramerciaes do Urasil nas capitães do ITo- 
guay e de Cuba possa ser útil ás r -cessidados publica- e a.v 
nosso intercâmbio coijruuercial com as alludidas Republicas. 

Do parecer, porém, elaborado pelo Relator -Ia Commissão 
de Justiça, c que tenho sob os olln . o Sr. Uvaro Paes, não 
chego á conclusão de que, relativamente á Republica cubana 
se sinta o Brasil na necessidade d manter, na sua Capital, 
um representante commercial. porque a eslalistica da balança 
commercial do nosso paiz com aquelle me induz, ao contra- 
rio, a crer que as cifras insignificantes das transacçõos com- 
merciaes não autorizam o Brasil a considerável disp^mlio com 
funccionario de tão alta categoria, come seja o aadido com- 
mercial. 

O anno passado, por orcasião do testamento do pouco sau- 
doso governo do Sr. Arlbur Bernai es, ao realisar-se a feira 
de grandes negocies e negociatas, o Congresso Nacional, sob u 
pressão de suggestões subalternas votou, ás pressas, de afoga- 
dilho, projecto que estabeleceu a ereação de novos cinco luga- 
res de addidos commerciaes do Brusil no estrangeiro. I n> 
desses logare- foi até preenchido por membro da Gamara dos 
Deputados, o qual votou o projerlo para seu proprio uso, afim 
•to que pudesse, mais tarde, aboletar-secom a propina paia 
euja ereação contribuiu. 

Esse. nosso saudoso e eminente çénfrade, que hoje perten- 
ce ao corpo de addidos commerciaes to Brasil era, como ainda 
nos devemos recordar, nõs Velhos membros da Gamara, mu 
excellonte amigo, um, não sei si po-so dizer, divertido cama- 
rada, cuja actividnde política de tudo o mundo era notoria, 
mórmente dus que lhe conheciam a acção política na 
sua torra natal, o Estado de Alagoa-. Ninguém, porém, havia 
ainda descoberto'em S. Exa. a qualidade, o mérito especial 
para o e.sercicio das fnncções technicas para us quaes o Con- 
gresso lhe creára um lugar com a própria colbuboração do que 
havia, pouco mais tarde, de ser nellu provido. Outros funecio- 
narios, ou serventuários, para estes cargos aproveiladns, ou 
para os quaes estes cargos foram evclnsivamente creados, -e- 
gundo me informaram em tempo, nãu possuíam lambem a ido- 
neidade teehnica e profissional neces nria para o exereicio do 

(') Não foi revisto pelo orador. 
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logar do tãu restrictas c limitaJas attvibuicõos. fi ••'•i 
bastanlo claro que o Congresso brasileiro, naquolla ocrasiã», 
votou uiu projecto "ad hoiuinom", adrede redigido e apre--a- 
dainente approvado, afim de attendor aos interesses de i li - 
eus faUgados, "bíáséa", ou do concidadãos desoccupados, q« j 
precisavam, dahi por deante, acautelar os interesses pnondos 
o os de suas famílias, uboletando-sc no orçamento da Repu- 
blica. 

Não sei, Sr. Presidenle, si virá a se verificar o mesmo 
phenomeno. 

A facilidade com que s'e criam íogares nesta Repoliliev, 
para os favoritos da nossa abastardada democracia, já é tão e.,- 
nhecida, que não me, espantarei si o mesmo plienonieno se 
verificar. 

O Sn. LiNooLpq Goixon — Declaro a V. E\., sob minha 
responsabilidade, o o faço de boa fé e, autorizado pela minha 
bancada, que não ha simite entre o quadro que V. Ex. acaba 
d" pintar e a iniciativa da minha baiCnda, \ crcação dcs-i's 
dons logaros de addidos commerciaes ih a plena ev dcnua, d 
necessidade para o commercio internacional do Brasil e. es- 
pecialmente, do Rio Grande do Sul. 

O SR. AZEVEDO UMA — O nosso nobre collega Sr. 
T.indolfo Collor, em sen nome pessoal e no da bancaua que tão 
<listinctamenle representa, açana de informar, Sr. Presidenm, 
que não procedem as minha duvidas, relalivamente a inuti- 
lidade ou il suspeita da acção puramente decorativa dos 'caraos 
que se irão crear, a breve trecho, si o projecto lograr tran- 
sito rápido por esta Casa. 

Poderá, entretanto, S. Ex., ou o autor do projecto. cuja 
ausência torno n lamentar neste momento, explicar si. de fa do, 
será útil, proveitoso, conveniente á Fazenda Nacional a crea- 
ção desses dons onerosissimos Íogares? 

Poderá S. Ex., o Sr. 'Oiswatdo Aranha, explicar suffici- 
entemente si a despe/a que vne ser crea Ia. aliás bastante v d- 
tnsa — segundo me informam até de cerca de seis contos men- 
sues para cada fimccionario — compensará o saerificio da Na- 
ção, augmentando as transacções coimnerciaes do Brasil com 
a Republica de, Cuba, por exemplo, com a qual não ontretemos 
sinão suporfieiaes, frouxas relações de ordem commercial? 

O Sn, Líncolfo Conpon — Respondo a V. Kx. com o 
maior prazer. V. Ex,, vejo, tem os olhos postos no parecer 
ilo illostre Relator na Commissão de Diplomacia. Sr. Al\aro 
Paes. V. Ex. se impressiona com o pequenn vube Ias missas 
hansaçções com a 'Republica de Cuba: Brasil, 191 tonelada-; 
Uruguuy, 84.088 toneladas. Abi está o mysterio: quasi leda 
e exportação de xarque do Rio Grande tio Sol, transitando por 
tei-rUorio uimguayo, é dcsnacipnalizada e segne para Cnl.i 
cmnii xarqne «rugnayo; de mudo que, de- n- quasi Rã.OOtí to- 
neladas, pôde V. Ex., sem nenhuma duvi Ia. acreditar q í 
grande, parte, talvez a metade, scia de xarque riograndonse. 
Por isso é. que n total de xarque riograndonse que - gue conui 
tal, directamonle para Cuba, é de lllí toneladas. Si» isto bas: i 

■para .justificar a necessidade dessa- nomeações. 
O SR. AZEVEDO UMA — Acredito inteiramente na in- 

formação do nobre Deputado, Estou certo de qne a merca- 
doria brasileira vac por escalas a Cuba, através da Republica 
Uruguaya. Mas, que mal ha nisso? 

Si podemos fazes esses negocies alrav s do Uruguay, se n 
lá manlertnns addido eommercial, por qne havemos de crear 
esse cargo? 

(V Sn. Lindolfo Cqi-.lor Tecei o maior prazer em con- 
tinuar a responder a V. Ex. 

O SR. AZEVEDO LIMA — Positivamente não vejo neces- 
sidade'. Si o caminho mais curto, mais commodo, mais fácil 
para o Irapsito Ias mercadorias brasileiras é através do Eru- 
gnày, pela rapidez das communicações e pelo ICansporte mais 
economieo, jnir que havemos de manter alli um fimccionario 
inútil? Não vejo razão. 

O Sn. IhiNDoi.Ko Coni.oR — Tenho salisfaçân em responde- 
ainda a essa obJecção de V. Ex. Como V. Ex. não ignora, o 
Rio Grande, do Sul era, até alguns annos passados, um Estado 
ecnnomieamenle fechado. Não tinha barra aberta para o com- 
mercio inlecnaciona!. Dahi, e pelo fncln dc estar localizado 
provi mo da fronteira nrugunya, o escoamento de xarqne rio- 
grandense se fazia por essa Republica. 

O SR, AZ.KVEf') UMA — Porque era o caminho mais 
curto e mais economieo. 

<> Sr. Linwoi.fo Coi.i.or — Hoje, porém, já não é mais. 
Crcou-sà, entpctnnlo, uma situação de farto e a producção 
brasileira ainda dá enlrada em Cuba como ncuguaya. Que ic.l 
ha nisso? — dirá V. Ex. Mal indiscutivel. poi-que. si Cuba 
compra xarque brasileiro como nruguayo. segue-se (pie gran- 
de parte do lucro fica no Eruguay com o intermediário. Qucrn 
dieta o preço para o Brasil não é o comorador cubano, e, suo 
o intermediário nruguayo. São questões muito simples de 
commereío que V. Ex., esto» certo, de boa fé, não desconhe- 
ce nJi . 

O SR. AZEVEDO LEMA — Sr. Presidenle. não lenho i»rii- 
posilo do Iiostilizar o projecto nem de lhe crear embaraços a 

marcha. Aproveito-me apenas do ensejo que offerece a dis- 
cussão fiara accentuar, não só essas minhas duxidas, como. 
ainda, as que me assaltacam o espirito quando foi approvaau 
o projecto n. 171 A, que determina a crcação de consulados' 
de 1" e 2* classes no eontinenle europeu. E' outro pçojecto, 
pM-itivamente, de favor, ao qual offereeeram apoio e voto 
duas C.ommissões teclmicas da Camara. 

Não sei a quem se de-tinam os íogares qne se vão crear 
— provavelmente a filhotes, favoritos, protegidos da situação 
dominante, a exemplo do qne já aconteceu o anuo passado com 
cinco lugares novos de addidos commerciaes do Brasil, e como, 
provavelmente, sem embargo das explicações muito judieRisas 
e ponleradas do eminente representante do Rio Grande do Sul, 
se irá passar com relação aos novos cargos de addidos com- 
mereiaes. 

Ha, porém, nesse projecto que acaba de ser votado em 
penúltima, discussão omissão muito grave, á qual procurarei 
dar remédio amanhã, quando a matéria voltará á discussão, 
cm virtude do requerimento de dispensa de inlerstieio tam- 
bém boje approvado. ■ 

E' qne esse projecto não dclermfnon a abertura dc cre- 
dito, e vac, subrcpticiamcnte, passando como si não acarre- 
tasse ônus novos para o orçamenlo! 

Positivamente, secáo creados lugares. Por qne, logo, com 
sinceridade c franqueza, não abrir o credito necessário para o 
custeio das despezus? 

Tal projecto, hoje approvado. passou sob os ollms dos 
membro- das Commissõc- dc finanças e dc Diplomacia. V 
primeira, principalmente, deve. bem saber qne t crcação de 
tosaivs novos importa cm despeza, nara a qual o Governo não 
e-iará habilitado, si lhe não forem logo abçrtos os necessários 
crertjtos. 

f; Sr. Lindolfo Colpok — A que, projecto se refeco 
V. Ex ? 

O SR. VZEVBDO UMA \o projecto 'i71 A. 
O sk. Lindolfo Coi.i.or —: Sobre addidos commerciaes? 

■ SR. AZEVEDO LIMA — Não, ecoando consulados dc 1* 
e ? classes. O projecto sobre addidos consulares autoriza o 
Governo a abrir os necessários créditos; mas o 471 A não, faz 
o mesmo. 

K', no e.mlanlo, repito, projedo assignado por todos os 
nicmbros da Commissão de Finanças, e ilelle foi relator o Sr. 
Vital Soares, qne incorreu, assim, em falta coitiesinha, numa 
inadM-rteneia indesculpável. 

Apresentarei, em momento opporluno, uma emenda pa'-! 
quê esse projecto complete as exigências regimenlaes e or- 
çamentarias, e, quanto ao que agora se discute, ptica não alon- 
ga'" demasia o minha exposição, espero que o eu eniinenh.; 
autor, meu prezado e sympnIbtco amigo Sr. Qx...O-wal li 
Aranha, na segunda discus-ão, esclareça rt Camara "sobre • ■ 
intuitos e a utilidade da sua iniciativa. .(Jtfwíbrfiem; muita 
bem.) 

Durante o discurso do Sr. Azov-do lima, 1 

Sr. Rego Barros, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é oecupada iielo Sr. Raul Sá. 1' 
Secretario. 

O Sr. Lindolfo Collor Tteqneiro a A'. Ex.: Sr. Presi- 
dente. consulte á Casa sobre si concede permissão para que 
eu falle da bancada. 

. Approvado. 

O Sr. Lindolfo Collor — Na ausência; Sc. Presidente; 
do signatário do projecto, meu presado oompanlieiro (h- ce- 
pceseutação, .Sr. Oswaldo Aranha, e dos meus illustrcs col- 
legas, rispeclivos rclalores nas Commissões de Finanças e. 
de Diplomacia, Srs. Vital Soares e Álvaro Paes, jião quero 
deixar passar a opporlnnhlade da segunda discussão do pro- 
jecto n. Í37-A, para repetir as informações que, em aparte, 
já tive occasião de offereoer ao illustre Deputado, Sr. Aze- 
vedo Lima. v 

Não se pôde põr em duvida que os lugares de addidos 
commerciaes em Montc\ idéo e Havana representem neces- 
s iiades evidentes para o commerrio do Rio Grande do Sul. 
A conveniência dessa crcação naquella primeira cidade é, 
obvia, desde que se tome em consideração o vulto crescente 
do nosso intercâmbio çommercial com a visiuba Republica, 
não só quanto a gado em pé, quer do Rio Cirande do Sul paru 
o Eruguay, como do I ruguay para aquelle Estado, mas, 
ainda, a exportação de xarque e outras mercadorias riogrun- 
densi s para o porto de Montevidéu. 

Esse intercâmbio, que se incrementa de anuo para anuo, 
exige <» euidado sempre vigilante de um teclmico nu progres- 
sista capital cisplalina. 

Não me arreceio de affirmar. Sr. Presidente, qne esse 
tem sido o aviso dc todos os ministro» que fizeram eilagio 
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na capital di< rrumiay. lic-^a npiiiião, artvescnnti'. é. anda. 
o Sr Ilolin Lobo. qtii'. -cm Távor. dcvcuuis roronhecer cwjnt» 
uma das cxprcásocs mais completas com que pcalcmos coutar 
nas mmlccnas teiaicncias em que dcvcnios encaminliar a nossa . 
diplomacia c que não »ao outras siuait a^ da expunsao cco- 
imm-ica do nosso paiz. 

(manto á addilura co nmcrcial cm Havana, rniprcssioua- 
tc r, nolire I i rulado. Sr. Azevedo J.ima. com o vulto, relati- 
vamente u-imuricante. de nosso commercio com a Itcou- 
l.lie» de cui a. Já cm aparte tive oportunidade de eselarectr a 
s j.;,v — e acredito que o pfezado eolteK» tenha tomado na 
devida conta esses esclarecimentos — ser. precisamente, a 
diminuição fílolml da nossa exportação jiara a sçmpath.ca 
Republica anlilhana. que faz neces-aria. alH, a presença de 
um addido eommercial. . 

Hasta comparar. Sr. Presidente, o total mrprcs.-ionaa.c 
de 35 mil toneladas de mercadoria- provinda- do ' rm;ua> e 
que entram, annualmente. em ('.uha. com menos de duz.eulas 
toneladas de meivadorias hrasileíras. ,<ara que. desde Iojío. 
<■ por fôrma irrespondiv»'!. se evidencie esse faeto. que ja 
tive ocea.sião de relatar ao ditsno repieseidante carioca; que 
vaude parte da exportação riogrondense de xarque entra em 
(.'dut como uruguava. 

Perguntou o nobre j.iepuladu pelo Districto federal ipio 
jn ,1 liavia nisso, e já lhe respondi cpte o mal é evidente e 
nem merece maiores discus-ões. 

o simples faeto de. pára inercadonas brasileira!» serent 
fixados preços, que não js-presentam a rel-eeào da ot teria e 
da procura cidre 0 mercado de produceão e os de consumo, 
mas sjm entre os do consumo e outro intermediário, de- 
iiiouslra sufieienlemeulc. a neeessitlade de nos lihcrlaruuis 
de uma tutela de todo ponto dc-vantajosa ao- nossos in- 
teresses.- . . 

Ha aunos atrás. <> cas«i jtoiliTia ,iu.>lihcar->o jipla razao, 
,, que também já alhuli em aparte, de qtje o Rio (irande do 
s,|i; era um Estado economicaihente fechado, por não pos- 
-uir um porto aberto ao giande conimercio com u mundo. 

Era natural, uaquella circumstancia, que os protluclos 
da exportarão rlograuUen«e procurassem,, cm muitos casos, 
.-aluda pelo porto de Montevidéu. Hoje, entretanto, que o 
piotO do Rio (íraiulo do Sul está aberto a navegação mter- 
iiaeimial. socializado pula üircctà administração do Estado e 
• m ligação eom úma r«Vle ferroviária de primeira ordem, já 
não -c couíprebende esse estado arcbaico ile cdmmereio, pro- 
fundamente runinoso ao couimei"io riograndeuse. 

V creação, pois, do cargo de addido eoiumereial em Mon- 
ievidéo justifica-se, como já disse,- por motivos autouomos e 
de iartl couiprebensão. (jueio. não olislautc, accrescentar 
■a lida que, si a ( amara apjirovassc a creação du cargo de ad- 
  oiimerriu! em Havana o não idêntica medida com re- 
iacão a Monlcvidéo. a providencia resultaria incompleta. K' 
preciso, realmente, que us dmi- cargos sejam creados sinuil- 
laiieamentev para que o- funecionai-ios para elles destacados 
po-sam trabalhar em combinação, compbdando-sc em muitas 
das provideucijas que bajaut de ser tomadas em relação ao 
uusso comniercio com as Antillias. 

Temlo partido da bancada ito Rio Grande do sul .J iui- 
cialiva da creaçãò dos cargo- em apreço, r.fto só nic felicito 
com us obicccõe- qu-' acaba;., de ser auresenladas pelo digne 
l .'oulado }iel« I>is':-ic!o recíerai. tnas estou certo do que. em 
terceira discussão, si tal su fizer nece sarió, o aísumpto eoni- 

1 (orlará .maiores explanações,niiVró das quaes.iV-luz xle estatis- 
ficas e dados positivo*, ficarão inteiramente fóra (le duvida 

KH-essidades indeelinavei- e in-opbismaveis que inspii-aram 
a apresentação deste projecto, [Miijtn hem.: muilo Ifiii. 

' Em seguida, é fepcemnla a discussão'cio -pro- 
.eelo n. 137 A, de IP-7. ficando adiada a votação. 
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0 Sr. Presidaiiia - Esgotada a matéria em discussão vou 
levanta • a sessão; desigiiando para amanhã a seguinte - 

oanr \i do uia 

Votarão do projécto n. 535. de 1927, aufóri/and<i a áttrn?, 
3- • Mimsl.erio da Kir/e.tjda. o cretjfto especial de íçtnuOãópo. 

•i c, pari iMgar tio iulenljeio l.uciann Arnaldo Téixeirá l-eit" 
3* í j i• " : . '. - 

ito projeclo n. 190 A. de 1927, do Senado, dis- 
do sofeíe as vanlagen- dos fuuccionarios publico- apoj-eu- 

tatlos computsprianieule."b ;l pedido, quando inválidos: ^ndo 
'parecer du (aominissao de Kiíiança-, contrario ás efuentnis. o 
cTenda da uiesma r.ommi--ão (2* rJisçp--ão ; 

Votação cio projecto a. 569, de 1927. dispondo Sobre-o 
eommercio ou uso de toxico- e assistência social aos toxicô- 
manos: tendo pareceres. com emenda-, das Eoinmissões de 
Justiça e de Finanças e voto do Si . \altuco do Oouvèa (2* 
'discussão ; 

Votação do projecto u. 137 v. de 19'jr, crcáudo mais 
deus lugares de addidos commereiaes, um em Moutev ideò o 
outro em Havana: eom pa-"ee('res favoráveis das (tominissõe-j 
de diplomOcia e de .f iuauças l" discussão ; 

Votação do reciueciuiento n. 32, de 1927. do Sr. Adolplu» 
Bergamini, sobre multa- e emolumentos na luspectoria dc 
Veliiculo- discussão uniça ; 

0 

3" diseussão do piojeeto u, t.>3 E. di-1 I92i, fixando a 
despe/a do Ministério da Agricultura pai"» o exereiciu do 
1'.-.'S; com parecer da Eommissão m1 1-inauças sobre _as emen- 
das »'iii 3" diseussão e emendas da mesma Eommissão; 

3' diseussão do projecto n. 536, de 1927, autorizando a 
aluir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial cie réis 
ü;088$692, para pagamento de prêmio a José Alcides í.eite; 

3* discussão do projecto m..5i2. dl" 1927. aulori/ando 
a abrir, pelo Vliniste-io da Fazenda, o credito especial de 
52:3778030. para pagar ao capitão-irneute da Vrmada Ignario 
Manoel V/evedo do Amaral, em virtude de sentença judi- 
ciaria ; 

3" diseussão do projecto n. 510. de 1927, autorizando 
a abrir, pelo Ministc-io da Fazenda, p credito especial de 
18:6838022. para pagar a Moysés VIleu; 

3" discussão do p ojecfo n. 121 de 1927, aulori/audo o 
Governo a por em di-ponibilidade o professor Josr Hourdol 
Dutra; com pareceres favoráveis das Eoininis-ões de Justiça o 
de Finanças: 

3' disc-u--ão do projecto n. 171 \. de* 1927, creando con- 
suUulos de I" e 2-' cla->es; teuuo parecer, com substitutixo, ria 
Eommissão de Finanças: 

2" discussão do projeclo n. 57-0, oe 1927. autorizando a 
abrir, pele Ministério da Agricultura, o credito especial do 
105:107*883, para pagamento de despe/as de tran-port • da 
Mi-são .\'orte-Americana tle Resqui/as sobre a liorrarlia: 

2* discus-ão dó piojocto n. o. I, de 1927, auloi i/audo a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de réD 
11:7528387, para pagar a Vlbino Alves Filho, em virtude dc 
sentença judiciaria; 

2" discussão do projeclo n. 572 .de 1927, autorizando a 
abrir, itelo Ministcio ria Justiça, o credito especial de réiu 
2:970*970. para pagar a l>. Qdbárina E. de Olixeira Antunes; 

2* discussão üo projecto n. 573, de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de réis 
1.548:009^286, para attender a compromissos dó mesmo mi- 
nistério; 

2" discussão do projecto n. oii. ue 1927, autorizando i> 
abrir, pejo Ministério da Fazenda, o credito especial de rds 
70:367*1 15. para pagar ao capitão reforinado da Iti igada Po- 
liyial Fernando dc Sá Peixoto, ém virtude de -entonça judi- 
ciaria; . > ... 

2* di-eussão do piojeeto o. lil A. de 1927. reduzindo as 
men-alidades do Jiisliiuit» .de Previoeiicia; fetum parecer, eom 
substitutivo, da Eomiois-êo ,0(> 'finanças; 

Discussão unira du pai crer n. ií, de 1927, mandando ar- 
chixar a mensagem do Ministério da V iação, jtedindo o credito 
de 1" -OtOst para ulleixler ás despezas dreorreirtes do dccrclo 
Iqgislutrxo n. 5.207, de 29 de julho de 1927; 

IHsrussão unira do oarere• n._ 18, de 1927. mandando ar- 
chivar a ei-HHuiuniçarão de I., João Híboiço F,sc«l«ni" sobre >« 
descuberla do lransínis-oc da lepia, , 

Discussão única do requerimento o. 33. de 1927. do Sr. 
Pacheco Mendes e out(-os. solicitando inclusão ua ordem d" dia 

"(te um projeçto sobro fibras textis, «em tiarecei; da Eommissão 
dc'Finançãs. 

' '• . ■ ' t .* • 
Icv;<n(a-«e o -sessão ã- 15 horas e ihinulos. 

I 
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Marques, pronunciado na sessão de 17 ele outubro, di,' i. ... 

OÜM » REKOLVER O PROBLEMA IX) M.COOUSMO 
NO liHAsIh 

CONFERÊNCIA FEl.TA PEI.O Dn. REVERINO l-KSSA, NA I.!<JA 
DE UVUIENE MKNT.vU 

(.) alcoolismo, runilarucnin radica.lo na usanca popular. «•. 
como Iodos os grandes males sociaes, um grave oroloema un - 
versai da mais extrema complexidade o da mais d ; u . o 
ploaanle solução, porque nelle se entremam e - • >; u- 
leresses ponderáveis, mas antagônicos, da sauc.e pub> c > e '"l 

economia privada. 
Dahi esse permanente ec*nri cio inul' i-ecuav. ao a;'io, 

estorvando, sinão impedindo a etf.eiene;a plena da- o- >•••; 
vilas campanjtas anli-a.lcoolicas, Nem por -o - •■■ore 
0 esforço deltas, batalhando por"am ideal quea; ina • esixel. 
mas consoladoramenle alevantado e ligni' caie. 
• Reverenciamos, por Isso os que manjeem arcesa a chaio- 

ma voliva dessa té inapagavel, em, cujo bpase.io 1 . . nc- a 
modesla aceudalba, valendo apenas pela - mvcolade .ta ■■ - 
feiaytila. 

Thema predilecto de medico^ e sneiologos ■ cl - os 
témpos os maleticios do alcoolismo alarmaram semore e -oe- 
re.ceram objurgalorias e aoátliemas fulminantes para logo es- 
quecidos e por isso improfieuos. K o álcool, como que a pm- 
1 ificar a significação de consa subtil. que lhe contei- o .•nu,. . 
arahe suhtilmenle se e.sgueirou por entre a- eond-una 
indignadas do uns, o proselytismo de mu tos e . -ornd. ;! • 
complacência de quasi todos, lí assimme u. atrav-s a o -- 
toria da humanidade. 

Conhecido embora .lesde a era remota d< ■ alchin:>ta.-. 
coulemphruneo, por certo, do primeiro alamidque. ••     
.não egressou do myslecio doí laboratórios, senão pian.lo, . 
ehorerer do sec-ulo XII. Arnoldus divulgou a doidlaçao » 
espirito (lo vinho e tez o proconieio da luiua-ril*' com ■ oo 
orna nova e miraculosa agua de Juvenla, digna d" !..-c -c j 
dos vasos de ouro, porque, affirmava, dissipa •■< Inmior p» 
cantes, reanima o coraçãii e entrelem a inoçn.ac.. . 

Até essa época não ia o teor alcoobco das lie odas ,i i 
de 15 %, porque nos nioatos em fermentação o 
da d.óse tóxica para o propr.i-o levedo, cuja func. ão <> oge- 
nica elnngoece e estanen para alem. t no emta o, h -, i 
di—o, já Uippocrates ■conhecia os ma.ofícios da- ln-o ias tec- 
menladas em excesso, quando aconselliava modcia. io no eu 
uso, e pelo mesmo motivo a Escola-dç SnWmo rep.- ia ■> 
nos seus aphoiúsmos. 

Com o advento das bebidas d:-' Umías ceê u l -cerr 
perigos do álcool, a cujo fasligio afing.ram ' o, q '.anuo 
íi exallai-lhe a toxidez juntou a indn-ti-.u - me - upe- 
facienles, soporiferas ou çonvúlsivautf.s, (ornando a*» m o ai- 
venenoso o veneno. 

Desnecessário é repelir estatisliéfi- -■ m conta, formidá- 
veis e impressionantes, na hirta eloqmnc i das ra-t - i 
e-cnsado 11 insmo, tantas, jamanha.s e lão e\ de;. - - •»%:.- 
inefiagaveis dos seus inulotieios, rumando o in.i vidim o a 
esiieeie. 

Corto, por entre as grandes verd,. le- .hun insira is. 
firmações levianas infiltraram lamenlavei- r ns. ■ 
ui vem ser relutados a bem da pruludade ^ren' fica. >■• ()u ■ 
concerne á predisposição dp álcool á tnl itciiIi - cor: • n . >. 
apadrinhada por grandes ' lOmes, clamo -osa ' 
que (auge á cirrhose hepalluca o mc-mo mí \ i. 

Apartados, porém, esses e outros erro- du.medicina. as 
.. li> peid.oles Cs pjmpagandislas mais ardoroso»., do que 

ci idos, c posto no acervo tenebroso >1" alcooi. -ó ■ •••■. ;• •! '•» e 
verdade mconcussa, ainda assim plenane ole jo- 
se impõe um combate vigoroso, não apenas co.u a- 
inacõcs retumbanlos (pie nada constróem e, nada >.-o:\e n, 
mus consubstanciado cm. me lidas tribularuis^Ju nina i a 
tingindo com segurança o ponto vulnerável do a: ooli-mo n.» 
nosso meio. 

E'mi riaga-se o liotitenv de-de a iirfmeira \ibdirtia liblica, 
Pc nurilo' aidvs talvftí,—qinvnflo itlndti ilomadc d.-s •v.nh- • a a 
ai l iciilftirn c apascentava "ovHlfii.s cujo lede-ponha a fer- 
mentar. ^ 

Mo lira,.;), quando iiportapam os de-coliridoi-s !u os. Ira- 
zrr io no bojo das caravelas audac.osa- pipas q.» vinbo. geae- 
.. o, jé (fwont: nvam da Usando em m a dás tnlbr- ;• ' ), 
a •f r.daò de catínt oiubriaganlc, o aJiorig fne d. -cuidado' 

(V i('lcoi,ilismò,.e,. pois. ífrn veRio máfipic precisamos dia- 
■gm-''' ca- com segurança e tratar por lima ti i :'áiiéulica ener- v ( ,• mf? - t i • l z i ' 
g , a o acionaf. *.. 

i) n«e d V nu i/iif riiiisislr ô nlrtihfism') rio Timsil? 

EmmudeecBi as estatísticas, e' tio'silencio déllas se tem 
o;'.-, r cscnpto quasi tudo quanti) se refere no assumpto. 

Orca por uma centena de trabalhos a h Idogiapliia in- 
do na do alcoolismo e, npezar desse louvável esforço; nem se 
..oi,d. firmar ainda em lados eoncrelos os termos precisos ,1o 
ieohlema a cesidver! Menos ainda, consequentemente, propor 
remedio eflicaz para um grande mal ignorado na sua ex- 
len-dlo e na sua modalidade. 

Puhlieou-se, é certo, em t91 », mteressanti trabalho sobra 
o r' no! sino no Rio de Janeiro. V parte estafi lica. porém, se 
ivil z a uma vaga estiipafiva sem o menor resquício de verosi- 
milbança. E sobre essa estimativa. e\as|eraJa e insi-gura, se 
alicc cam (juasi todo- quantos posterioi mente xeisain o as- 
sumpto. Dahi erros e co i ■ Iu-.k.1 s absurdas, (I '-iiorteandii os 
estudiosos. , . , , ■ ' 

De-prezamos por isso, toila informação alea oria e impre- 
cisa. -■ proein amos conhecer, com a maxima e, cção compoc- 
lax.j ne-se genero de pesquizas, o. consumo c al das bebidas 
alcoólicas no Brasil, durante lapso de tempo a -az longo para 
p-rmiltir.conclusões defiuilixa-. 

Vdoptanms como.iiase, a forinula simples e evidente: 

Consumo =s importação + fabrico — e.-qiorlaçao 

K como no avaliar os elemeiitos do segiijvfo termo da 
igualdade nos servimos de dados osialisticos'oi l iciaes idonens 
o .qnhecimenlo -egitro do primeiro termo íicou logicanient' 
de izidoj ' 

Para ajuizar da importação e ila exporta- ao recorremn,-- 
ás adaiimads publicações da Dirccloria do !■ atislica com- 
mercíal. Quanto ao. fabrico «acionai muito màis penoso foi o 
nosso benedictino peregrinar pelas Estatísticas do Imposto do 
Con qmo. Com .'s-es elementos, e com innumaas aoalyses nos 
Laboratórios Nacional e 'Rcomalologico, genlihnmtc postas-ao 
,nisso exame petos competentes üireclores e chimlcos desses 
■■stalielccirneiiUis, enfeixamos em mão tudo q uato era nece-- 
sano para mua obra Rrdua, mas interessaiih de coordenai 
elementos esparsos, (imlronlal-os e iolerprot i os de inudo a 
tirar ielles proveitosos ensinamentos úteis á colleetivi fade. 

fal é a genese da Estatislica do Consumo «to 'Bebidas Al- 
coólicas no Brasil, durante nove ao ms, annexad.i a este estudo. 

Nella se enconlcam especificados poc quiPpfades de be- 
bidas. nu por'grupos semelhantes, o i,ue iiihcicujno-- e im- 
|...Damos de 1916 a 1!>M baseado no tertv alceolico'médio. o 
c.denlo do álcool absoluto çorrespondente, indispensável ao 
,-labeleciumiilo de porcentagens- relativas e, po tanto, ru; con- 
írbntos. 

Merece reparo nessa estatística o que Se refere a aguar- 
J.mle «iidida por desdobramento de álcool, porque é o único 
da-io itiTpreoiso. Não sendo possível conhecel-o ifireclamenfe, 
|. iv.iramus .colher in formações nos meios couonerciaes e in- 
ridiiaes e firmados nellns e-tiníamos-em i.in. terço do al- 

ei» d total a parle utilizada no desdobramento, o que não dVve 
.-siar longe da realidade. ■ 

imanto á importação, demonstrada no quadro n. so 
-levamos a '.'eseonto a parle tqcanle ii aguarde ite; as outras 
1, a a- correspondende apenas a alguns milb-simos por cento 

> i • .ol, foram desprezadas no calculo. _ ,. 
('ouviria ainda levar em conta a evasão o -asmnada pelo 

.. alva bando i» pelo ifefraiidaioenlo do fisco nn sellugem, i/nan- 
mpo-sivel de fixar per elanlestino. I no moderado é, 

,H, , ,, imposto -sobro la'bidas e íao dn il, v i,\ de tegra, o 
■óntribuiate brasileiro que julgamos de peque ia monta essa 
causa -fe erro.' 

synlbet isanifo os elementos essenciaos da estai isl ica o 
co .q dei ando-os com.dados censilarios, organ zanoos uma sy- 
n, p-,. que vae permiti ir conclusões muito Hitei ossaulea (qua- 
dro n. 3 . 

1' conclusão — O consumo médio de bet das alcoólicas 
no Brasjl, ihirante nove annos. foi 8,0:1 litro» y, óopito, com 
variações extremas de 8,18 e 9.29, calculado em álcool abso- 
luto, cifra-se por 2,40 litros, com o máximo de 2,06 e o mi- 
m mo de-2,25. " • ■ 

He»-■', pqis, na realidade, i) etvnsuim).de»alc.od potável no 
IbíisR; o verdadeiro atfoolisiuu naeionalw 

só-rá limitOÍ Sèrg poUCO"? DepenTe 
a qoo o comparemos. 

S#.ria para i^so iníMvssunlt* <> «'onfrtHHo < 
a e «m-rondenlo em outros p ai/es. Máo grado 

Hõ .1 fim1 ò Ale .rcffijtéuc ia 

■ssa cifra com 
i máximo em- 
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jtcdfin jtfssf ^t»ntid'i. sn jduiciíiii,- nüter ciaúd- recontos Quanltr 
. i laglaterfí» <»iii com 1,(5(5 litros o a Hollandic crit 1020, 
vO " õ.lõ. »• <nio não são talvoz o- rxlcrino» iht Ust-i. 

Hoiiomos, pois li urre.tf/y rffffiis! cerca oV 50 niais do 
íjiic os di• le/es e, triste consojo. njenits de metade do qde os 
hcdiamiezosl flstaioos, porlardo. razoavelmente eollíteados1'no 
caijtp •(■nato inondial oara disputa da laçaCtlivlira! 

Não é possível, á falta de estatísticas, conhecer a distri- 
teiirã.» iles-.e consipin» total; assa/ eie\;ido. pelas diversas pro- 
fissões, o tjue seria de grande salor. 

(thset vando, porém. o"fpie -e passa no meio social e ou- 
vindo ;i (juanlos solicitados ((nizerain opinar sobre o assumpto, 
recebenHi- a nitioa irhftressão de que o brasileiro da classe 
1 cedia e superior, bebe pouco; é mesmo de notável sobriedacTc. 
Mulheres e crianças brasileiras qnasi nunca bebem. Bebem 
sobretudo no Brasil os estrangeiros, con/oante hábitos dos pai- 
/'U. originários: bebem as classes proletárias c, predomiuante- 
inen'-e, o trabalhador agrario da raça ift-graf 

liss;t a nossa impressão pessoal, cm cujo apoio virão den- 
t rõ eni pcgico (fados estatísticos. 

''"HcliisSo — O consumo de bebidas alcoólicas no Brasil 
estacionou, pelo menos fiovi; amios, em toeno das cifras bne 
d'as assignaladas. « 

Bcijcndo muito ou bebendo pouco, gejpmdo olhemos para 
(cs ipgic/.es uu pura os hollandezes, bebemos sempre a mesma 
'(Uantidade, porque paralltdaiueiite ao crescente nobsunio d" 
1m Iridus alcoólicas sobe a linha aseensional da população. K 
a litiba do consumo per c<ji>itu, com pequenas oscillaçõés des- 
presiveis, sc mantern horizonial, coitdrLudoramcjdc horisou- 
taí-, Coii 10 demonstram os grapiiicos. 

ii-aihisdo — f) consumo médio dc álcool 
léiasil. durante uo\f annos é refireseulado: 

.sj.õn 'v ppc aguardente, 
12,Tí» ';■» por outras bebidas nucjonaes, 

5,7 I '/c ]"or,. bebiilas cstiiingeiras, 

potável no 

10®,00 
'• essa priiporrão relativa se mauleve ■.ivalicamenlo fixa. 
I! as cifras absolutas -ão as seguintes; aguardente 

II í. 57 5.17t5 Is. outras beliidas uariwnaes 12 í.SOd.0VI ls.. be- 
;nda> estrangeiras 211.045.014 Is., cm um total de 2(58.517.211 
lilro-, correspondendo, respectivaiiicnle, cm álcool absoluto, a 
Ol.õdn.Oõl tis.,' 1).571).250 ils., 3,443.507, e 74.549.88). 

(• alcoolismo brasileiro, podemos affirnial-o cm nome das 
eslatísticas. ç irluito noti> grave ç impressiouante nu reali- 
dade dl» que na apparencia. K' o alcqpiianiu 'Ias bebidas lovtes 

• • de ituixo custo, e, pois, ulcoolisni,^ das elusscâ pobres, bil 
vioo se nos afigurava n priorí. 

Hebe idos apenas 8,(53 litro- per fiifiitu e iugrfrhws, no 
cmtanto, 2,40 Is. de álcool absolubv Somos talvez o pr.lz em 
que mais estreita é essa relação numérica de grande impov- 
iancia. porque a nocividade (In alcoid angnienfa com a con- 
centração. affinnam unanimes (i- pbysiologislas. K se do 
cen-,, alnjial da população -ubtrabirmos crianças, mulheres c 
bomen.s abstiMnios, qi,« -Ao a maioria ilos brasileiros, a cifra 
v rdadeira de álcool ingerido pelos bebtalorcs vae omito abon 
(!'■ dobro da assignabulà ! 

Não é, pois, o alcoolisníu dos abastados cujas conseqnen- 
cit.s s.4 as victinias e os descendentes attinge; não e o do- rc • 
uieiliados qnccom os seus mateficios se aveem a sós: é o al- 
eo"lismo do pobre, do trabalhador urbano e birui. moitrc.jando 
I n nfficina ou no canipo. cujo vigor physicd r indisjienshivcl á 
eionomia do paiz e cuja jnvalidez é.um peso morto, ipie se 
pitde aferir pelas vielimas, no- manicômios, no- bospitacs. 
na- pimiPMiciarias e no- asylos. i>ii dcninlnilando )i«s mas. 
misci-os dereliebis humanos, llucluamlo, iauleis, na torrente 
ciu vida ! 

\ !■ ja-se a eslutistica indlcailora do consumo p imIío dos 
tres últimos annos f ■i^nadro n. 4" . 

Chiniipiiunf, licore vuiltos dn marca e ou Ira- bebidas 
■ na- '• caras importadas, -ão apenas í Çf do oonsumo al- 

«aioltro; cervejas, vinho c ml-t>'ll.i- naciouaes «Ic preço aciv-- 
siS'1! iá conslitiicm 15 '5: a-uardeinc. a bebida barata e po- 
•itlar, -lu mais «Io 5o ' < de teor elhylico, só elta, dominadora 

e ava.-salante, rcpre.-imla 82 '< da totalidade do álcool iiigi— 
rido. F. essa tp'opoi\"r,i -e manteerb intlexivet e Irene nda pelo 
mêiiM- ha nove annos ! 

tal é, na categórica expressão numérica das cifras incoii- 
t.•-laveis, o alem lísmo brasileiro que sr pénie qnasi resumir 
o") orna expressão algcbricu: alcoolismo ~ aguardente. 

Ninguém, pois. cunscio da responsahllhlade di- funeção 
p1 blii'» e, fora delta, lembrado dos ihweres de solidariedaiie 
ruimui-ã, jiiide cnisav os braços e -urrir dianie da oalsmidinle 

' social açomettendo .ju-tamenle os humildes, os que .nadam 
podem e nada inundam, igiuopnte- e simplórios, illudidos )pcla 

enpiioria passageira do álcool c tão alheios ao pcoprio mui 
qnc os vem minando lerebraiife e solerlc, que a palavra amiga 
ciamando por clles de-ia tribuna não lhes chegará, por certo, 
aos ouvidos. 

f irmado que foi a jdiasno.se. passemos á Iheraiteiitica. 
fioiffne afinal, como na medicina, ao íloenlc ínleressa muito 
mais-o remedio do que o conhecimento do mal afflig.mte. 

Como resolver o problema do alcoolismo no Brasil ? 
Não ha doença-, ha doentes apenas, affirmam os idinieos; 

assim no.- males eolleeliyis. 
Cada i>ai'' j»adecc pois do seu alcoolismo. Variável a syn- 

diome em cada raso; variável ha dc ser a lherapcnl ira. 
Aiioptac, jioi—, medidas e jilanos acccifavcis e mdicudos 

alhnrps. em condições por vezes muito diversas, sem o senso 
ciilico apurado das convenienCTas e apportnnidade- é Ciircec 
as cegas para imi inevitável fracasso. 

Problemas -ociaes não se resolvem po" meio de formolas 
pi e-estabeleciilas; <'• de mister eslndal-os a fundo onde surja 
e buscar solução adaptavel a cada caso çoncrelo.' 

\ siluaçxôo lio Brasil para resolver o probbmm do alcoolis- 
mo. é de incontestável e excepcional superioridade cm con- 
fronlo com os outros paizi-s. -• . 

Não lia opinião publica a preparar: — o ebrio é irre- 
iiussivclinciite um condemnado mural no nos- > meio, mão 
grado a nos~a exaltada piedade pela desgraça alheia. Não lia 
a formidável força poliliea organizada e vigilante dos vinha- 
leiros, industriai'- e coiumercbmles, cn.jo prestigio eleitoral 
tolhe a vontade dos jiarlamenlos nos pai/e- da Europa. Pra- 
ticamente não exportamos bebidas aleooliras: imporíamos 
apenas 5 do que bebemos. E não faltam, antes sobejam 
auluntoveis nara çonsnniir todo álcool e nguardcnle produzi- 
do-, Nonlium desc(|UÍiibrio pois, nas finanças, porque si o im- 
posto de bebidas é cio média 15 "< da receita total, a sobre- 
la\a indispensável a luta anti-ajcoolica produzirá mais «In 
20 mil conto.-1 

Itesfa. pois, apenas conquistar para a boa cansa a coope- 
ração impre-cindivel dos poderes publico- o que por certo não 
será difíicil. 

O primeiro remedio snrgente ua imaginarão de Iodos, se- 
duzindo pela simplicidade, é a proliibiçfto absoluta do fabrico 
e importação das bebidas alcoólicas. 

Itesnecessaria- sempre sob qualquer condição elimaliea: 
onerosas eomo fonte de energia do motor humano; nocivas 
sempre, aimla a- mais fracas e ao menor excesso, e, ade- 
mais dissoj in-idio-a- porque conduzem o consumidor in-en- 
sívebnente 'ta- do-"s toleráveis ãs pernieiosas, todas as hehi — 
tia- aleoohra- p"idiam ser supprimidu- sem inconveniente. 

No i»aiz do café. do guaraná c do mate, pensar no al- 
cool como loniro nci-vino é um despauterio e um crime. K 
no paiz ilas mais deliciosas frulas acidulas c sumarentas, não 
e-oiiecer .ido álcool cojilo desaltcranle. c mascarar um feio 
v icio como utm» de-eulpa fanonpilha. Seria. pois. uma grande 
obra dc bencmcrcncia digna riu- maiores encomios. prohibir (> 
u-o de Iodas as ócliidas alcoólica- como fez a America do 
Norlc em momeulo bisl irico excepcional, com exilo ruidoso, 
ainda disimtido. mas inconb'-lavcl. 

Pais rice. de admirável organização, preparado por uma 
evlraordinari* propaganda privada, pôde idiminar lios seus 
orçamento- a rcccibi do alcooj e ainda di.-pcnder milhões de 
d) d lar- afim de inqnli' oiiedtençia ;i t"'i prohibltiva. 

Pròlimiier imi'al-o seria laiino-n e talvez ridículo para o 
Ufa-II. Foipo ci.ibçir de impiovi-o o defiri! superior a 10® 
iiól eonlo- qué occasionaria á receita geral, ei- a interrogação 
de menor siont:'. (biile bn-rar. aléni disso, recursos ao custeio 
de nina grande frota em permanente v igilância ao longo da 
nos-a. ipmien-a cusla,, ç de imi exercito alerta na nossa des- 
ihediíl;, linde fronleiriça? Onde a amplitude de apparcllri- 
uiento jiidinario para julgar os ibdicto- sem conta e, prisões 
pára a avalanidc ile deliquentes? E acima «le tildo isso Cdmo 
acalmar a Io pere-thesira consciência ull i a-IJheral do pa;/. 
-empre irrHjoiiça (|uando •'• priausa -acrificar um pouco (lu 
liberdade i)e.»-oal pelo bem rolleetivo? 

Ne Hcisil de hoje a bd -erra é inviável; errada ou eortft 
i i- a no—a convicta opinião. K como nfto é pratico sonhar 
ino tx-llo - >nho irrealizavel. c quedar na contcmplnção delle. 
e-queceiido as po-.-ihilidades realisavei- .Ia pratica, Ini-quc-, 
mo- outra- -obiçõe- mira o grande problema. (Juerer omito 

a melhor maneira de alraerar pouco. 
Bom iria o inonopolio do alroel. sob alguma das sitas 

nnniero-a- modalidade-, ci«n o duplo objectivo de garantir a 
pure/u 'la- bebidas e limitar o ronsimiof Não nos parece me- 
dida propieia a>i no--o caso. 

pcevam a anttlyses chimicas a pureza do álcool e das 
aguardenb-s naciouaes. porque não procedem dc niuterius «my- 
luçeii- cuja o'. iiienlacã ' desenvolve aleoes >iipcri()i'('s e-llte- 
rc- e fiji-fnrol.'muilo mais lõxicos do que o álcool ethvlifo. 
Pncilical-a- ainda mais, -obre desnecessário, seria fftzçf dellas 
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rRor.i?cçAoV okskatto.Vçso k exportação de alcooi. po brasil 

1917 — 1925 

ProJticçâo Dcsnaturação Exportaçàa 

Litros Litros Lií os 

1917  21.04' .035 3.483.709 19.934 
19 8  70.919.9 0 425.303 101.684 
1919  28.502.706 233.333 35 ro 
1920  20 365 350 — 185.095 
1921..;  35.077.710 — 78.976 
l:i22. 45.031.437 I.D6 340 371.597 
192: (X)  48 914 414 150.220 63.546 
1924  44.731.537 28.643 

Estimativa para 1927 — 51L0 O.COO 1?. 
(X) Quanto á prod.caào deste anuo o da o é app.oximativo. 

I»ISí:i Itsiu Pilovi XCIAÜO \ V SE 
OI TI OK 1927 

;ÃO DE II DE 
(•) 

a reforma 
a pleTiario. 

0 Sr. Bornardes Sobriubn < iliscutir-se 
rtuiil il hcinitat, eiilrr as cnienai- inir nãn \ ieraip 
mini Iminc (luc mcrrccn ilcsdi- logo as iireferencias de grande 

a uma saliia iiruvidenria. supgerida 
a meu queriud amigo 

prepositos 

num Deputadus. Fiiai uma saliia 
seulaule (Ir Poriuróiliuc 
Tariu-iru da (.unha. uue inteirado dós 
relormanora de ."esnluír ao insliluto do Imbeas- 

<■(</•/<»>'. o seu roíuieün rlassiro. proeurou introduzir em nossa 
legi-laeào, um novo recurso lurrre ho qual se lograsse arrudir 
eom preslezu aos direilr 

Sr, 
da 

de 
repre 

Solauo 
oVrenle 

slrireào daduelli garaut1 

Irssa pro\ iueuriu iud 
lado de IVruamliuro. si 
um processo rápido, sem 
Veria resolver-se deulro 
•assegurar as immumdade 

iudividuaes desamparados pela re- 
\ ronsliluolonal. 
rada oelo hohre Deputado uelo K— 
me não falha a memória) iusl iluia 
deliuir-llie a esperie, mas, que de- 
de oj 1 o dias. com o oli.ieclivo de 

de riiladãOs. que fóra do a loa uro ■ 
ilo deliilitavam-se sonsivelmentç.. 

Mais tarde, nus discussões do plenário, em lare da 
emenda a famstil uieào que enleudia rom a garanl u» 11< 
/inbee.v-eorpiUi, processo único pelo qual romuanle a lioüo 
de Müusleuherg, (• possível conlruidar á jurlsprudoiuda da 
Tòrle Suprema, o humilde orador declarou direrlameule da 
Irihuna, e em reilerados apartes ao discurso do lalento-r' 
Depulado por Peruamhueo, que havia arcoilo os inluitos de re- 
forma. certo (fe que. por medida ordinária, o Coiigres^n s,. 
desempenliaria da missão que lhe é a-siguada, investido courn 
se encontra em face dos outros poderes, de uma discrição 
maior, para imprimir movimento a lodo o mecanismo gover- 
namenlnl. diclando leis ipie o Judiciário iuterprcla e npplíra. 
sempre que o amparo de um direito invoca a Mia prolerção. 

Mleudeudo a premeuria des>a situarão, o Sr. fiudslem 
Pires, uma das mui> legitimas figuras representativas da in- 
lellerlualidade mineira, lalliou o molde, o desenho primei o 
do recurso que o nosso coulinuado lahor teria de aprimorar. 
Os fins a (pie se destina, esclarecido como ^e encontra pelo 
proprio autor, 0 rito a que oheiiece. mostra desilc liign, peta 
sua feição, que se não empiadra em nenluim inslitulo do 
'lUisso (lireito, nem do direito estraugeirn, nem se a>seme- 
lliu mesmo com o n rif o/ tiiditilniinis do direito amerirann. — 
ordem emillida em nome dos Estado- dirigida a pes-òu, co-. 
poranão, ou juiz inferior, etigindo alguma consa nella espe- 
rifiradã alliiieutr a sim oflirio ou olirigarão, e que a Su- 
prema Còrle emiltiudo a ordem delermina ser seu ifevcr. 

I ni irril ol iiuitoloiuos é usado prinpipaliuoute conai cor- 
;reri;ào a arlos judiciários de juizes inferiores, e serripre o - 
deuaudo fartos posilivns, 

O Sa. \(ivmkvi\iin M vi. vi.uÃrs — Ha varias modalidade- 
desse processo. 

<• Hl. RKIINAltDKs mUdi| VHD — Mas -empre que não 
ha iiiii processo adequado, pois como ensiu i Eorsler; 

" \ uiandainus vv ill uol 
any otlier appropcioie rcliel. 

ie issucd when lliere is 
as. toe exaitiple, uy wril 

V. 
uao tive a leli- 

v cuiisuiucionali- 

c a 
de que 

junsctieçao da 
SÜBHtMtO - Mas, 

euquydrusse pi eciSuUieme 
projecio Guuesieu Pires causou u 

ia luedída 
emáo desamparados, 

j heproduz-se por ler sido puliliradd con; iacorrei rõ.--. 

ol error ôr appeat nor (o controt thu-exercisc of di^- 
crelioij, e\cepi, possrtjity m case ot a very fiagraat 

^ihu.se t f ütsrrefioii. 

A m,prema Còrle no poder federal l/:u privilegio para 
emiilir ordens de inonilaniiis nos rasos gniamiflòs nos priu- 
npms e usos Oa lei para qualquer lr,,.unai do lerritorio 
ameiiraiio: ,ui onde e parte um Estado, um emhaixador nu- 
m-iro. rousul uu vire-coiisul, uma pessita enHiiii que exerça 
junsuicçao -oti a autoridade dos Estados i uidos. 

'1 >l'■ "oii.on UIIAUA — Iodas as Edrles esladuaes o podem ronceder, jla eviuenle eipuvoco oa iiarie de \ i('x 
D >ii. kku.v vtinr.s xihHi.MU» _ o,, nao tive 

Cidade de ser ciaro na munia exposição 
ciaue dessa pierugativa da Uuae M.prema de expedir o /rnt ol 
ioondaoius lem sino apreeiaua sonre o uinuaiiieuio 

hante a Minem em smn iiauireza 
appeiiarau. 

di/e.0 >;^ m
tíER->'' vtlI>Kts SÜBHIMIO - vias. p,-(.seguindo 

em nenhum instituto, o 
melhor impressão nesta ..asa, porque o onjertivo da medida 
era a garantia dos direitos muiviuua" 
c o -eu autor desenhara eom nitidez, segurança e saueaona 
o.- luieamentos genes paru a legislação iiosiiiva. 

O priijeeto, uioavia, na exauarao iuieral que o havia 
inspiiado. ampliava a medida a prolerção dos direitos pes- 
soaes garautuios na (.ousl duieão ou nas leis federaes o suh- 
stitulivo dh Coiiiimssão, proeuranuo em nossa tormaêão lun- 
du a, um uisliiuio (iue encontrasse aptuo em nossa» tradições 
uniu vez que, em inaieria eonstituciunaf o direito amencanó 
íiao e subsidiário do nosso, semu-se do interdielo uroliíbi- 
toriii. 

I. neste ponto, Sr. Presidente, que estou de pleno aerõr- 
iln rom o substitutivo, pois que considero perfcltauienle ido-# 
neo o interdielo prohibilorio. E a meu ve -, indispensável 
caractei izai a natureza oo interdicto. 

O interdicto sempre foi dilfercnte do processo ordina"io, 
porque nelle o prefor lesava do -eu imperiai/i. Com elh-s as- 
seguravam—e os direitos iudividuaes .pm não pei-teneiam ú 
família romana. 

Eram prohihicòes _ interdieta. Vssim o iulenlirlum do 
lilirro hoo,II,- e.rl,,l,endo. uma aeção popular exereioa em fa- 

podoíido sím' impetrado pof (ptakpier 
membro da -neiedade em tavor de oufrem, se^guiido o principio 
geral admifttdoj n-iiio proliilo-ndus csl Hhrrhdi favrri. Uma 
v.-/ requerido, et-a o pretor obrigado a expedir o. mandado 
taendun liltcrtidi\ cauxu a o guarda do preso obrigado 
-enlal-o imniedialauieute. - 

Inleniirla probiliilorin. reslitulorih. exhibitoria. Os pri- 
jueiros erirni atpiello- pelos quaes o magistrado prubibia de 
Ia/ei- alguma rou-a e ua sua origem se ehamuvãm iiilcdieta 
por exeelli-neia. O- re-liluloria e t vhll.itm ia usavum-sc para 
iJ.tér a (•-•-l ituição ou a exliibiçaio da uma eousa e fonuavani 
aul igamrfifr n ç.n leim ri a dos deircto, 

í n t-VíioTo iHjspincciliic. v-l i II - lido c f r-rn j-' rutld/i- pos- 
3 '.t<iotiis, eram r.s qne tiiilium por objerlo intijrfsses palri- 
mimiaes oq pecipiiarios. qiiae ml mt.' fiimiliurain siicrtunt. 

Tia discriminação da esphera de direito privado em rola- 
rão aos oulros ramos do direito, limitou-se eonsideravelmeiito 
o Uso do- iutei-diitos probibiturios. Vinda assim, o proprio 
direito privado i)i'lle soccofreu-se, usaudo-o eom a dçnomi- 
narãii que Ibe deu n jurisprudência patiia de prOceilo commi- 
iiatriçiu. (ia uiTtilieação de embargos á primeirti. Qualquer 
que- -çja. ontretuutii, a uature/a do interdielo.. coiisuuute a 
exjiic-sãv ctymologictr. elle provihu de iiittii'diit'rc, synoniuiü 
de ileiiuheiac e próhibir; é o reto. 

E" pjeçiso, [lois, toda a 
svsienja- tio nosso direito 
vista a Sepaiacião dt> poder' 
poderes, 

E" de se admirar o texto com 
a liberdade. s 

0 Sn. Vpoi.pipi Bkku.vmim 
pc.» vem do di -eito romano, 

d SU. BEIt.N VIIDES SOBUIMIO _ Diz V. Ex. muito 
iiifu. \ instituição do /ic/ieas—r/»r/ios'. eomo todas hs instilut- 
ç<"'- jurídica- do ocridettle, lem suu odgeui im- costumes ju- 
(tieíarios do povo i-omano. Elle ficou esquecido na idade me- 
dia. apenas redimia, de vez em vez, a liberdade do» barões, 
nas lulas que a urisloc-acia hritauuica empreliendia ruiilrn r 
realeza, tão iulimo era elle uo» roslumes aiurlo-saxòe», qut» 
a Magna Carla uflo lhe fez refereuria eomo a um compromis- 
so novamente assumido, e sim eomo a uma instituição pre- 
existente, e que deveria ser inuplida. \ inglalerra, pois, uao 
ceou a ipsliluiçâo 0 "Ui' é puiaiuenle ingjez. é U d"sjgnacã<j 

a apre- 

cautela em usai 
ronslitueional. 
judiciário, o 

-o. ei adaplul-o ai» 
leiufo sempre, em 

t indçpedenria dos 

que os romatio- protegiam 

0 eivibryfio do hahcat-eui'- 
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~ habeas-corpus — ca alçado) polHica, a sitprchia ia^pcBçãc- 
.fo pódcr judiciário, sobre Hs abusos do podei' execulho. 

O Sh. Adolpho Jíi ivía.vúm — E' a saiicçãó".' 
O »SB. BERNAHDES HOBHINHO — Mas. nflo foi por força 

tia Constituição i|ue esse i(>curso entrou pa'a o direito bra- 
sileiro, nem pelo prestigio delia que elle cresceu em efficien- 
eia, A semelhança do que se dera na França em 1811, elle 
«atrbu em nossa legislação, compendiado no art. 340 do Co- 
digo do Processo. E quando a Reforma Judiciaria do 
1X71, reconheceu a idoneidade do recurso, não só contra a 
prisão, como contra todo o constrangimento illegal, já não fe< 
mais que dar fôrma legal á Jurisprudência do Supremo Tri- 
bunal de Justiça. 

O Sn. Adoi.pho Beru.vMINI — Protege não só a liberdade 
de locomoção, mas a individual. 

O SR. BER.XARDES SOHRIXHO —• Exactamente. Era a 
medida constitucional que resguardava as immunidades do 
cidadão. 

Erigindo-a em garantia .constitucional, a nossa lei, o Su- 
nremo Tribunal aceentuou ainda mais a intelligeneia de que 

• o habum-corpus não consistia apenas em medida-contra o en- 
earceramento illegal, como estabelecia o estatuto de Carlos 11, 
de 26 de maio de 176P. que serve ainda nos tribuna es ingle- 
zes; mas. um - meio de garantir os di'eilos indíviduaes, de 
tornar realmente invulneráveis os direitos de personalidade 
bumana. os direitos absolutos do homem; eontrà as -obera- 
nias desmandadas. 

Modificada essa Jurisprudência, pela 'vforma couslitu- 
eiònal, que somente-autoriza ó habent-itorpm uara caso de 
prisão ou detenção, ficaram -■em remédio Juridieo as viola- 
ções das garantias exnlieitas da Eonstiluição. e ciue alli estão 
como freios ás inclinações dos poderes para o a"hitrio. 

O <5n'. Seiiuio T.oueto Desde que a eoacção seja illegal 
o htVíPnx-rnrvii.s ó eónèedido 

O SR. BERNARDEB SOBRINHO — Mas, o Supremo Tri- 
bunal parecer inclinado a atlender aos nropusitos da reforma 
eonslilueirmal, entendendo-a como iimitádora da jurispru- 
dência eminentemenle liberal. Essa dura contingência que 
agora se vem desennando entre nó's, com a reslricção do 
h<ihe('*-eo7~púí, já se fazia sentir nos paizes que o immobili- 
xaram no seu conceito clássico, entre os quaes se encontra a 
Republica Argentina. I.a Cnnslitución Argentina, ensina Bar- 
rnçnero, rontiene declaracionea explicitas garantiendo ia se- 
góridad personaly dando regias para los procedimienlo- eu los 
.inícios-que bajo el pitnlo de vista teorico escapan á toda cri- 
tica. Pero essas declaraciones no se lian realizado aun en ins- 
tituciones positivas; no tenenios leves que bagaii de e-as 

• p rocios as declaraciones uma realidad, responsabil isanefo sc- 
.eramcnle á los que con lanto frecuencia los desconocem y 
atropellan. 

A ampliação, pois. do hdhpas-rorpus, no Direito Brasi- 
leiro não. foi uma creação artificial da jurisprudência; mas, a 
necessidade de conter o arbítrio, de affirmar solepmeinente a 

■preexistência dos direitos indíviduaes e das libprdades pro- 
clamadas p'ela Constituição. 

O Sk. OinPo.N Biiaca — O Poder Judiciário, ipippriu urna 
grave e"antiga falta do Poder Eegislativo. 

O SR. BERN.VRDES SOBRINHO - A verdade, portanto, 
é que na Republica Argentina esses direitos, essas declara- 
ções exproísas, consignadas na Constituição, nao Jinhauí in- 
strumento necessário para garantil-os, para lornal-os "ffi- 
cienle, A própria America do Norte, e vem a pello citar, 
quando introduziu o habens-corpus em sua legislação -• de, 
claraya um d®s seus eommenladores, llainillon, no "F-deru- 
tista" — "não precisava de declaração expressa de direito, 
porque bastava a inclusão do hahrns-.eorptiit .«o corpo da -ua 
legislação para que estivessem amparados todos os direitos 
iqdividuaes." Não obstante essa declai açãa de Hamilton, no 
"Federalisla", a lição que tivemos foi que a America do 
Norte, mais farde, depois de liitas cruentas e prolongadas, 
como a guerra civil, admittiü emendas á Constituição. 

Nessas emendas declarava, njo sómente os direitos exis- 
tentes, os direitos dos cidadãos, como ainda, debaixo da 
l* emenda, que é a principal, sobre doelaração de direitos, 
izia qn/ o Congresso ficaria autorizado a fazer a legisla- 

ção própria, necessária adornar realidade essas mesmas ga- 
rantias. Portanto, a America do Norte que, a principio 
não tinha declarado, expressamente, os direitos- na sua Con- 
•slitu-ição,-o fez depois por emenda, aecreseoiUando que essas 

• mesmas emendas -serigin asseguradas pelo.Congresso em todos 
os Estados Unidos. . .. 

El o que se vô da 14? emenrla; (amg-ivss sbáll bave powep 
(o enfwoe hy appropriate .legislaiion, lhe pimviaions of (bis 

larticlôi-.i . ; 
í« -O Sp. Ssafiio í.ohkto —.-Era a ljj,ta da 1'niáo contra os 
.Estadas porqqe estes nã.o queriam-se,submetlev á-Constituição 
Herleral. 

O SR. BERNAHDES SOBRINHO — Perdão; 6 emenda 

TT-: • .-e. 7 Tü: ■. . TTT l 
1 que',i,»n--a sei» a-luta da União com wBstadds.' O-ique-6 de 
salitmluaC'na America .iVi Norie,-omie lia- B' prvtrogativa 
dos Esláiiosi legi-slarem sobre direito atdjoeMvd"® substantivo, 
ste •poderá' oteviigar' em todo' o paw o ■eumprimerito dessas 
«meudas, por-tei•federal. . 

■ Aliás, antes mesmo dessa-especaficação, que õ quasi uma 
redundância na Constituição' Ainericana. Hamilton, no "Fe- 
deralisla". cap.- .>3, declarava que era impossível se conceber 
de outra íónoa. 

Antes mesmo, portanto, dessa declaração da Constituição 
ainericana, imia verdade estava dominante: desde que sn 
trata de fazer cumprir uni dispositivo, conslitneional. a com- 
petência do Congresso da União é absoluta, inammmivel, pa a 
decretar leis que vigorem eih todo o-paiz, desde que essas leis 
ti ilham por fim precipuo assegurar os -dispositivos da 
Constituição. 

O Sa. Sçac.io Loa et o — Não collidindo, com outros precei- 
tos conslitucionaes; podia, por exemplo, ferjr a autonomia 
dos Estados.. 

O SR. BER.NARDES SOBRINHO — Vou onde V. Ex. 
chegar. 

Agora, pergunto: podemos obrigar por nieiu dessa lei a 
garantia dos direitos individnaes em lodo o paiz. ou será que-- 
íáo de processo em que se venha disputar a competência dos 
Estados? Esta questão' o nobre Deputado.por Bernambuco le- 
vantou ba dias da tribuna, e renova neste moniento. 

Eu me deterei nesse assmiipto, embora por interesse de» 
rnetbodo haja que demprar-ni" ainda na natureza do inter, 
diclo possessorio. ouiz ■•speciféeae u assigualar uii;' u ureluç. 
quumto dicidia o interdicto. não passava a Jiirisdieçao ao 
juiz; era o único raso de exçepção em que decidia no seu im- 

quer 

ism de accordo com a expressão etymologiea da pa- 
de "interdicerc". que quer dizer dcnuiiciur. 

apresentada muito tempo depois a t Não vejo em 

peno, 
lavra "interdicto 
prohibir. 

Portanto, o pretor abi fugia á legislação cpmmum-: não- 
entregava a justiça ao juiz como nos outros casos do proce-s s 
oídinario. Podia usar o imperium, em qualquer raso, poi •. 
não o detinhan escrúpulos conslilucionaes que nasceram 
para o Magistrado com a reparação os Poderes. 

Nesse pa-s-• é de inquirir si o frilmnal. si os juizes pódei» 
denunciar ou impedir os actos administrativos praticado- pelo 
Governo, no exercício de suas fnncções, si pódem, .emfim, em- 
pregar o interdicto com esse ohjectivo. 

Não é a primeira vez Sr. Presidente, que se agita, em- 
nosso paiz, esse assumpfo; já o foi aio scennculo.dos mais im- 
portantes; quando da reunião do Congresso Jurídico Brasi- 
leiro, o Sr. ministro Gudofredo Cunha, espirito aprimorado ims- 
gabinetes de estudo, e boje na presidência do Supremo I ribu- 
uul Federal, viu-se ir uinlddo de ee'alar esta these, que era a 
quarta proposta áquelle Congg-es- ; H:i açlos de administração 
ou de Governo que escapam a apreciação do Poder Judiciário.' 

No caso affinnalivo qual o principio que deve ser\ir cio 
critério-? 

O Sr. Seruio Lobeto —? A lei 221 assçgqra. todos os di- 
reitos individnaes. 

O SR. BERNARDUS SOBRINHO t- O caso e outro; a lei 
221 trato deijuizo ordinário. Quero discutir a questão pelo- 
si u aspecto constitucional. . 

ítepots de estudar e discutir convenientemente a ihe- 
perguntado, ♦> tnini-tru respondeu: , 

■ \ intervenção Judieairia nos aetos cíei adininistra- 
ção ou de (inverno só ó legitima cjuando, um direito 
individual é lesado. Segovia : — Dada a independência 

v autiiuqiuia) de los tres Podcn-es dei ('.nlnerno el Po- 
der Ezeciltiv.o ejeree sus taculdades iioliticas c adm-- 
nistrativas segun su iirndençni. sm quedar sujeito ni.i- 
gun de iii- actos á la re\ i.sjon dei Poder Judiciário,, v 
si uniramcnle al respectivo jmeio polilico (impep.- 
chmenl : pero si conibe i'xre--ns, sj lesiona derechos 
de uni indivíduo, sus aeto? caeron bajo Ia apreciacio.» 
dei Pixler Judicial, el indivíduo preiudjead.q enfabla su 
demanda cmitra la persona ivcntiva ij,e la- ordenes o 
re soluciones i lega es dei Poder Ejocutivo. Tal é Ia Ju- 
risprudência dos E. i . 

V solução dada por aquelle notável jinisconsulto l>ra<ileiror 
foi, podo-so di/to*, approN a<la por i.in <xi i imhto d o, por isso ouc 
ps, poucos jnrislãs que tliscortfaraiii, o fizeram apends nuaiito 
aos actiis pdliticos. ■ ^ "> ■ 

•Nos ca .-o st ein que a .aiiJui tdadn.por aCtcXitycqgulur ferir o 
dirtito.individual a-seginmiq pela Gdnslit.uiaãjc pudemos u-a'* 
dos intenlietos prolubiloriqs. .nodenri- dizer que esse aclo i 
corno Si não. exislie-e, pi.i- que .Rux íjaG. .sa,, ,j, pi opugnad-e- 
dessa .dou In na, estudando exhaiistivatqenle a ciiiestão no sen 
iivig, Acre N.-pt.mlrmnaU .Vixm, eyídç ^ : "desd'• ql 
haja um direito cnnstitueional oflenduio, venha de onde vn c 
a offensa. •• unia pessoa que delia ?e agxrave pari » Justiça 
ccmtantu que -eja guardando a fôrma legal dc uma uciTm 
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ihsInnvaHo cslá n iiliMt" o, cihii cIIp vt-nflcada a compefencia 
ila Justiça. \ i|iiestúii da caimiielcncia. iiai'a ilocratar a niilli- 
<ludc dos actos da auturidada o<l:í no art. 00. \ docradidi i 
oonna ó de, natiire/a eonsl Hncioiial. K>lalue >(dla <|iie o autor 
da lei não prelende i revo/aeão da l<d ptdo tribunal, ma^ ape- 
nas a reintegravão da parle no direilo, de gue a lei o privou". 

Ke/ niuitü licjn o nobre relalor da (onunissão de 
cm não usar,a expressão "iiderdirlo possessorio" porque ex(,- 
sit procede para dele/a dos direilos pairinioniaes. Já nos veio 

assim do (jireilo romano. Teixeira de Freitas explica cabalmente 
c (pie veem a ser interdirlos probiliiloidfis, (pie com (i direito 
piddiep toram abandonados, restando srtmente as aeções de ma- 
oubmção de posse. Vinda assim, esses interdielos jtrohibilo- 
ríos não deixaram de existir no nosso direito; elles existem 
ia sguardados na onlenarão do l.ivro III. T TK, paragrapho V. 
ipie não foi revogada, antes robustecida pelo deere! t 
7(UI. de lt> de selemlico de IWKI: a lei ^21 não a alterou e a lei 
n. 1.18") de II de juolio de 190í a confirmou. 

t> Sa. SkHGio (.oiu;io — No tempo das Ordenações não lia- 
viu hiibrus-coriiiix. 

O SM. HK.HN VMDF.S SOUMI.MIO — Ivdou me referindo a 'J 
iolerdirtos jtrobildUirios e V. K\. sabe que as leis (jue con- 
firmaram essa ordenação foram por mim citadas neste mo- 
mrnlo. 

O instituto do iulrrdirlo probibitorin,existe inlejrid em 
nossa formação juridica. abandonado com o iiroprio . irrilo 
publico, que cedeu á preoccupaçào do direilo privado, por- 
que, até pouco tempo, como mostrarei, quer pela doutrina dos 
m andes mestres quer pela jurisprudência do Supremo Tri- 
bunal não bavin direito publico adminislralivo. necii iamos 
Iodas as questões de direilo publico administrativo por uma 
apidiração de simples reatas de direilo civil. 

Ilealundo o fio da (umbu aranmentaçSo. digo que o inter- 
dirlo, de cuja expre>>ão se serxe o honrado relalor da tloni- 
missão, é porfeilalueute admissível. Elle porém, só pôde se." 
empregado num Caso, quaialo . arto lesa um direito consli- 
Irrional, lesa um direilo individual, um direito de personali- 
dade porque, tornando-se esse arto inconstitucional, elle nã 1 
"\isle perante a •lusliça, e o Iribunal a que fõr requerido o 
Inierdiclo prohibilorio mandará reiulegrar uo direito a pessoa 
dclle excluida." I"ma consa. ensina Itny. é declarar a nullidadc. 
(•ulru, aunullar, liedarar millidade, isto fazem os l.ribunaes. 
ItqiiI imamculc. a respeilo de leis ordinárias, quando inconci- 
liáveis com a lei lundamentid. . . a declaração de ineonsliPi- 
cionalidade. embora térlinicainenle rireumspripta a especi:', 
embora ailstricta ás íórmas processoaes, praticamente act"M. 
pelos seus effeilos como um arlo de cassação da lei. como um 
verdadeiro reto. Uahi o nome. com que o (em qualificado al- 
guns atitoces americanos, de réto judicial." 

ti inierdiclo prolfibit 'rio é medida pcupriu é meio idô- 
neo para evitar a lesão aos direitos individuaes. F. um iustru» . 
Pienlo idoneo de direilo publico. 

Agora, esse inlecdiclo se applienrá a lodo o pai/? ( ■•rla- 
mcule . 

Tomos exemplo clássico na decisão dos Julgados ela Su- 
prema C.òrte uuierirana, na queslão que cilei do civil righl ar-, 
Para e-rlarecimeido dn matéria vejamos o que diz Willangbby: 

"Km 1808. como ■um dos resultados da Guerra F.iv.l 
a 14" emenda (|;ie depois de declarar tjue ítalas as pes. 
soas nascidas ou naiuralisadas nos Fslados l uidos e 
assim sujeitas a sua jurisdirção -ão cidadão- dos f s- 
lados i uido- n do Kslado em que rc-ideni. determina 
que uenlium I sfado dcerelará ou dará saneção a <|ual- 
quer lei que cerceie ii- privilégios e immunidade- dos (-i- 
dudios dos Fslados Fniilos; nem (inalquec K5lado poderá 
privar qualquer iies-qa da vida. liberdade ou proprie- 
dade sem (( dev ido processo legal, inmt negará a ipia!- 
quec pessoa de dro de sua jurisdicçào igual prolei^ão 
das leis. 

por um iiiHiiero de nnnos apiis a adopção de-1 i 
emenda «Ao niai absoliilaluenle certo senão que o ef- 
feito das dispojiçòe- ciladas seria dotar o ííovecno dos 
Estados t niiios coso p(■deres addicionae- tão y aude- 
quo allerrtvam fvmdamenlalineide a própria naluce/a da 
Fuião. 

Não p<nle bav -r duvida que as cláusula citada- -ã > 
faeiltnenle -leciqdiveis de uma iuterprelaeâ.. que da- 
ria esse resuPado í» (jue ao !(»mpo en( qm* ella- (oraoi 
formuladas e ildicdioia- pelo C.ongvesso e ratifi adas 
jtido uiruteH' ■(•ees-ario de legislaturas esta/hiães. ha- 
via nbiito' (jiie ae-cedlla\am (|iie etlas provocariam, 
(c assim era por elles desejado esla wtliliiwa revolu» 

ciooaria no syslemn ronslilueional americano: 
KelisUjeide, coio'udo, como boje Iodos deveju acre- 

dtlur. a' s uprema Fòrle foi capa/ e 4oi levada a dar 
a estas palavra- uma consfrneçào quedas impedia-de 
cnusnr lal elTeilo, IV isUiildtln o fey. do modo seguinte: 

^Ktn 1870 o tlo(igre--o decretou o cbamado " Vclq dos 

t >ti ihçu t! " 11)^7 .dliüt 

rMreitos Civis" definindo, fixando as penas a (pie fi- 
cariam -ujeilos .os funccionarios esladuaes iior si, ao 
privarem qualifTier cidadão dos Kslados Tnidos do 

• 'lalquev dos direitos assegurados pelas emendas 13 <• 
l i e declarando espocifípmnenle (iue os negros deve- 
riam receber nas hospedarias. boteis, estradas de ferro, 
llicatros, etc. o mesmo tralamento que os brancos. 
V importância desse Arlo rejiousa em que ao decretal-o, 

, o CovyresKo F^dmil indicara (pie elle inlerpretava a 
Kmeiula 1 í como lhe dando poder não só para punir 
qualquer pessoa que privas-e oulrem dos direitos men- 
cionados náqiiella emenda como também para especifi- 
car esses direitos. 

Si isto fosse aeccito como a verdadeira interpreta- 
ção do /xtilrr do Congresso conferido por essa Emenda, 
eslava claro que os podeivs reservados aos Estados fi- 
cariam dalii em diante á mercê do Corpo Legislativo 
federal: porque por esse .processo ficaria o Congresso 
habilitado, quando julgasse conveniente, a converter, 
por meio de Leis federaes. todos os direitos privados 
cm direitos federaes e assim excluil-os da regulamen- 
tarão ou violação staduaes. 

No caso Kx parle Virgin ia — foi reconhecido 
constitucional .o artigo que pmhibe que us funcciona- 
rios do Kstado neguem a igual iculereão da lei a al- 
guém. {Todos são ii/uuot ftfront'} a Lei?) K assim se 
exprime a Suprema Còrle: 

"As prohibições consltintes da Kmeiula li são en- 
dereçadas aos Kslados... Fm Kslado agi" por intermé- 
dio do seu executivo, seu legislativo e suas autoridades 
judiciarias. Não pôde agir por outro meio. A disposi- 
ção constitucional, portanto, quer significar que nenhum 
departamento do Kslado ou officiacs. funccionarios ou 
agentes do Estado podem negar a alguém a protecçãc 
igual das leis. Uuem quer que cm virtude da sua po- 
sição publica sob um Governo estadual priva outrem 
de vida liberdade ou propriedade sem o devido processo 
legal, ou nega ou retira a igual proleri/m das leis. vio- 
la a prohibição conslllucional; c como elle age em nome 
do Kstado e pelo Kslado, ,c como se acha vestido do' 
poder do Kstado, este seu acto é um neto do Estado, 
isto deve soe assim ou então a prohibição constitucio- 
nal não tem significação". 

No caso "Slrauder versos West Virgínia a Suprema 
f.òrle declarou iiirunsMlurional e nullo um acto dn 
Kstado de West Virgínia que ' XCluia os negros do jnry 
Nos Lusos de "Direilos Civis", romludo, a Suprema 
Còrle declarou inconslilucioiml uma parte do "Acto de 
Direilos Civis" de 1875 e estabeleeeu uma doutrina 
que enfraqueceu consideravelmente o poder do Con- 
gresso em virtude da Emenda li. 

A doutriqa assim declarada era ; ■ que a üivasão de 
direilos por indivíduos particulares não era ussumptü 
sobre o qual o Congresso pudesse legislar. 

\s proliildções das Kinendas sendo endereçadas aos 
listados, o Congresso, a Còrle affirinava, só jiodia le- 
gislar quanto á v iolação dessas flmendus pelos Estados, 
"Isto, di/ia a Còrle, é o puder legislativo con- 
ferido no Congresso o nada mais. Ella não investa 
o Congresso com poder para legislar sobre assumptos 
que eslão dentro do (loniinm da legislação estadual; 
mas -im para prorrr meios de defesa conlra a legislação 
estadual ou de aeçio do Kstado da especie referida. Ella 
não autoriza o Congresso a erear um rodigo de legisla- 
ção municipal para a regulamentação dos direitos pri- 
vados... Antes de unia lei estadual ser decretada ou an- 
les de ser iniciada qualquer ocção pelos Agentes do Es- 
tado. adversa, eontraria ao direito dos cidadãos que a 
Kuienda I i procurou acobertar ou proteger, nenhuma 
lei federal ou legislação ilos Kstados Unidos sob 
tal Kiuenda nem qualquer arção baseada nesta 
legislação pôde ser Invocada", fíonliniiando, diz w 
Corte; "Si esla legislação (Aclo dos Direitos Civis) ô a 
apropriada para fa/er cumprir as protiibições da 
Emenda, éf (lifricil saber ali'1 onde <Hlu pôde ir ou ato 
onde ella (leve parar. 

Porque não -poderá o Congresso fom igual_appn~ 
reneiu de autoridade proscccver urna codiliraçao de 
lei- para a saneção e rein.v.idjcarào de todos os direilos 
x.e vida. liberdade e jiropriedadç? Fi (■ |iossivel ima- 
ginar que os Kslados possam privar alguém da vida, li- 
berdade ou propriedade sem o devido processo legal i.e 
a Emenda mesma assim o suppoe porque 0 Congressu 
não prescreve de vez. o devid i jiroeessíí de lei para a 
• '(•vida proleivão de cada um desses direilos funda- 

xmenlae- isiru rada caso possjvel, como também 
prescrever iguaes urivilcgic- em liospeiluriiis, vehi- 
eulc- publleoe e Uiêalros? No- tauiosos Slaugliter Hoq- 
se cases, decididos em 1873, u Suprema Còçle p 
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doutrina quo ató o pro*ontc tom sempro vigoratlo qu.r 
"as palavras previlrgius o iliinninidadés dos cidadãos 

dos Estados ruídos" usadas na elausula da Enionda 1 < 
quo prohibe o sou corceamonto potos Estados, refere-so 
simplosmonte aos previlegios o imiminidades especiaes 
que o cidadão possuo em razão do sua cidadana nario- 
ual o que, portanto, o oorroaiuonto por uniiEsjado, dos 
previlegios c immunidados quo possuo o cidadão de um 
Estado simplesníeftte >in razão da sua cidadania do 
Estado não é prohihido. 

.Não ó preciso dizer que esta decisão é de impor- 
tância igual, sinão superior, a decisão dada nos casos 
do "Direitos Civis". Formular uma cláusula em termos 
(aes que ella possa abranger todos os direitos de cida- 
dania, quer federal quer estadual, seria praticamente 
transferir para o Governo Federal quasi que em abso- 
luto o poder de policia dos Estados, este vasto poder no 
exercicio do qual provavelmente nove décimos das leis 
dos Estados são decretadas e que Cooley define como: 

"D corpo total da regulamentação interna pelo 
qual o Estado procura não sómente preservar a ordem 
publica e evitar aggressões contra o Estado, mas tom- 
bem estabelecer para o intercurso dos cidadãos entre 
si as regras de boas maneiras e de boa visinhança 
calculadas ou estimados como capazes de evitar conüi- 
ctos de direitos o assegurar a todos e cada um o goso 
ininterrupto do seu proprio direito emquanto elle fòr 
eompalivel com o goso igual dos direitos dos demais. 

Não é de admirar, pois, que ao ser consultada para 
decidir entre as duas interpretações possíveis a Côrte 
se tivesse assim pronunciado. "Não queremos obscure- 
cer nem affastar de nos a grande responsabilidade quo 
este dever (de se pronunciam faz recahir sobre nós. 

Questões de tão alto alcance e tão preponderantes 
em suas conseqüências e que interessassem tanto ao 
povq deste paiz e tão importantes em suas relações .en- 
tre os Estados Unidos e dos vários Estados entre si o 
para com os cidadãos dos Estados e os dos Estados I ni- 
dos, Jãmais foram presentes a esta Côrte durante a 
vida official (H^s «ms membros actuaes. Roportando- 
nos a "historia dos tempos" em que essas Emendas lo- 
cam votadas, adoptadas, esta Côrte encontra em todas 
cilas um objectivo básico: a libertação da raça escrava, 
a seguranija e a firme estabilização dessa libertação e a 
protecção dos novos libertos tornados cidadãos contra a 
oppressão daquelles quo tinham até então exercido 
domínio absoluto sobre cilas. Sendo este 6 factor dire- 
ctor que creou essas Emendas a maioria da Uôrte re- 
cusou-se a dar-lhes, por mais amplos_que sejam os 
seus termos qualquer outra interpretação inais radical. 
Havia, immediatamçnte após a Guerra Civil uni,forte 
sentimento a favor de um Governo Nacional mais íôr- 
1e, a Côrte não o negava; mas os juizes declararam: 
"embora tenha predominado esse sentimento e apezar 
de haver elle lauto contribuído para a adopção dessas 
Emendas nós não podemos descobrir nellas, qualquer 
intenção de destruir os característicos principaes (a 
estructura) do systema geral. Sob a pressão desse sen- 
timento de após Guerra nossos estadistas ainda acredi- 
tavam que a existência dos Estados com podores de Go- 
verno doméstico e local, inclusive a regulamentação dos 
direitos civis — os direitos de pessoa e de proprieda- 
de —• era essencial ao perfeito funecionameuto da nossa 
complexa forma de Governo, apesar de haverem consi- 
derado proprio impor limitações addicionaes aos Es- 
tados e conferir poder addicional á Nação. < 

Como resultado, o effeito da decisão da Suprema 
Côrte no caso dos Matadouros, foi decidir que a clau- 
s"'a da Emenda 14 que prohibe aos Estados de restrin- 
gir os previlegios e immunidades a'03 cidadãos dos Es- 
, ms i aiiius. não impõe absolutamente novas limita- 
ções aos Estados, porquanto antes de sua adopção os 
Estodos não tinham capacidade constitucional do cer- 
cear previlegios e immunidades federaes, fado fôra 
de duvida. 

Apesar da decisão no caso dos Matadouros e de outros 
casos subsequentes, a imposição para os Estados res- 
peitarem os previlegios e immunidades federaes não 
ter quasi mais significação (serem hoje quasi que leltra 
morta) e de ler sido attribuido aos Estados o poder 
geral de, policia, as outras prohihições da 1" Secçâo da 
Emenda li tem sido interpretadas pela Suprema Côrta 
dando ao Governo Federal uma jurisdicçüo fiscalizado- 
ra bastante Vasta sobre as legislações estaduaes que 
elle não tinha anteriormente a 1868. Toda vez quo 
apparece uma queixa de que um Estado conunelteu 
uma privação — de vida, de liberdade ou de proprie- 
dade sem o devido processo legal ou que recusou a al- 
guMi tratamento ou proteeeão igual das leis, as côrtes 

federaes tecm assumido Jurisdicção e quando as quei- 
xas leem sido provadas verdadeiras, ellas (Côrtes), 
tecm declarado nullas as leis que provocam as queixas. 
Seria fôra do escopo deste \olunn analysar detalhada- 
mente o modo como essa fiscalização tem sido feita. 

E' conveniente, porem, dizer que a p li raso "igual 
protecção das leis" não tem sido interpretada de modo 
a assegurar a todas as pessoas nos Estados Unidos 
o beneficio das mesmas leis e remédios mas somente n ) 
sentido de prover para que iwngi mi dentro da juris- 
dicção de um Estado seja privado dos direitos, legaes oa 
sujeito a ônus legaes que não recaiam igualmente em 
classes ou pe-soas assemelhadas. Além disso põde- 
se accrescentar que a expressão "devido processo le- 
gal" tem sido definida como simplesmente "uma ^se- 
qüência de etapas legaes de ace ndo com as regras o 
princípios estabelecidos nos nossos systema de juris- 
prudência para protecção -aneção dos direitos legaes". 
Assim, tem siilu considerado que o devido processo le- 
gal não envolve necessariamente o direito a julgamen- 
to por um juty em rasos civis de lei eomniuin ou mesmo 
a de um grande jury em casos de felonia ou crimes 
capitães. "Apparententente" diz o luiz Fied em um seu 
voto discordante "qualquer modo de proceder devida- 
mente eülaheleeido por um Estado e quo proporciona 
um Julgamento imparcial e que não viola os princípios 
fnnriamentaes da jurisprudência geral, deve ser consi- 
derado um "devido- processo legal", de accordo com a 
intenção da Constituição", 

E a própria Suprema Côrte diz: 
"Si as leis approvadas por um Estado estiverem 

dentro de legitima espbera da stm actividade legisla- 
dora e se a sua saneçãu for prevista em sendo opserva- 
das as regras gemes que o nosso vslemu de jurispru- 
dência apresenta para a segurança dos direito» priva- 
dos, a dureza, a injustiça e o cai tcler opprossivo do 
(aes leis não as invalidará como alfeclando a vida, a li- 
berdcle ou a propriedade sem o di vido processo legal. 

Doguit salienta oue Executivo age em obediên- 
cia á lei elaborada pelo Legislativo, ou, então, por simples acb-s 
de administração onde elle tem uma di-ereção maior, e -i 
move livremente. _ , _ . 

O projccto, porém, é tão bom, tão u il, tão officionte na 
sua applicaçâo pratica que. ainda que u Poder Executivo es. 
loja armado de uma autorização incons ilucional. osso acto 
administrativo tem de cair. porque a i sma conipeleueia se 
extende quer a' s aclos do Executivo, qm ■ nos do Legislaiixo. 
Ainda que allegue que age em, virtude I unia lei, esla sendo 
inconstitucional, o Judiciário pôde dcscuuliecoT-lbe a efncien- 
cia para garantir e amparar o direito ! ndo. 

O Sr. Sérgio Loreto —- Mediante f-rocesso regular. 
O SR. BERNARDES SOBRINHO - - Quero mostrar a 

V. Ex., exactamente, que tetnus compci< ucia para estabelecer 
esse processo, que é de nossa rompetencin lazel-o. 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre orador que eG i 
quasi terminada a hora da sessão. 

O SR. BERNARDES SOBRINHO — Sr. Presidente, não 
podendo terminar meu discurso, pediria a \ • Ex. que mu 
conservasse In.-criplo para a próxima sessão, alim de con- 
cluir minha» eon-iderações. • ■ , 

O S1r. Presidente V. Ex. ficara in.cripto para lal— 
lar na próxima se-são, podendo occupai a tiibuua duranto 
uma hora e trinta minutos. 

(A sessão e ^roroyítda por 30 minutos, a requerimento da 
Sr. Souza Filho.) , .. . , 

0 Sr. Bernardes Sobrinho continuando) — Agradeço a 
Casa a opportunidade que me enseja de proseguir nas ininliaa 
considerações. , ^ . 

Mas é preciso esclarecer um ponto: a competência que 
o Congresso Nacional tem para legislai- sobre a matéria, re- 
stringe, por si mesma, o uso do Uiterdicto contra aclos incon- 
stituciònaes ;pjr i-so mesmo, ella so se pôde admitlir na de- 
fesa de direitos individuaes. Mas, para direito pessoal, garan- 
tido em leis federaes, isso e que nao. 

No primeiro exame que se fez sobre o projecto, o meu 
honrado collega e eminente amigo, o Sr Mattos Peixoto fo- 
calizou o campo de acção em que so dchatem hoje as nossas 
opiniões, c fixando de modo preciso, os elementos de techni- 
ca jurídica indispensáveis a elucidação da matéria, deixou 
«vidente quo a significação de direitos pessoaes, usada no 
projccto e substitutivo, era a opposta aos direitos roaes. 
Era o conceito da legislação civil. Direitos pessoaes e direi- 
tos reaes. Entendo lambem dessa forma, c ahi baseio a mi- 
nba argumentação. Direitos reaes sh» os direito» que temos 
sobre a cousa; os pessoaes são aquelles quo temos sobre uma 

/ 
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pessoa, o direito de exigir que cila íaca ou deixe de íazer al- 
guma cousa. 

Agora, lia uma terceira categoria de direitos, que não 
são nem reaes, nem pessoaes. que são como os reaes. inde- 
pendentes de qualquer vinculo pessoal oppostos ailverxuB 
omnes, mas com clles não se confundem, porque não re- 
cahcm necessariamente sobre cousas. São chamados "direitos 
absolutos". Direito absoluto, ou de personalidade, que se ex- 
clue da legislação civil o tem o proprio sujeito activo e passivo 
na mesma personalidade humana. Direitos absolutos. Delles 
só o direito de propriedade entra na legislação civil. Quaes 
são os seus caractericticos ? Correspondentes á obrigação que 
affccta á massa inteira das personalidades, com as quacs o 
agente do-direito possa estar em contado. São direitos con- 
stilucionaes. O direito constitucional, individual não exige de 
alguém uma obrigação, exige uma abstenção. Todos lecm 
de respeitar esse direito existente. K' obrigação no sentido 
amplo qdo não é do direito civil, proleclora e não con- 
stitutiva como nos direitos pessoaes; é negativa, insistindo 
na inacção, na abstenção de qualquer ado que possa estorvar 
o direito, c nunca inciuz privação. 

Esses são os direitos garantidos pela Constituição, di- 
reitos que não podem ser negados ou lesados. Os direitos pes- 
soaes, porém, esses e que não podem ter garantias especiaes, 
não podem ser objecto de protecção de íntordirtos, contra ad' s 
tia administração, porque, si assim fosse, a medida que vota- 
mos seria inconstitucional, porque por meio delta podíamos 
evitar a applicução, a execução, a eflicienria das leis rigo- 
rosamente constilucionaes. "Si a interpretação constitucional 
não está em lide, dizia o mais notável Juriseousullo pátrio, os 
actos do Congresso ou do Executivo, não são discutíveis per- 
ante os trãbunaes. Esta <\ a preliminar, a amiullaeão Judiciar 
na de"lacs udos.". Portanto, com o proprio íund imenlo na 
disposição do art. 60 da Constituição e com as mais razões 
de direito que addnzi, chegamos ás Ires seguintes conclusões: 

"a) o Poder Judiciário pôde apreciar os aclos do Exe- 
cutivo ou Uo Congresso e dcelaral-os nullos, quando offensi- 
vos á Constituição; 

b) que só pôde ser legitima essa intervenção, quando 
o direito individual é lesado; 

c) que o Congresso Federal legisla para lodo o paiz sem- 
pre que se trata de executar uma disposição constilüeional, 
uma sentença constitucional." 

O Sn. Seugio Lokkto — Teinos até a intervenção, quan- 
do os Estados não respeitarem. Está na reforma. 

O Sll. BERNARDKS SOBRINHO — Diz muito bem V. Ex. 
'Teíaos a intervenção legal. E' melhor, porém, intervirmos 
por uma lei, como medida de prevenção, do que a poaferiori. 

Esta, Sr. Presidente, é a única fôrma por que pôde - r 
admiti ida u intervenção, do judiciário, com o caracter, impe- 
rativo dos interdictos; esse n ambiente em que elle pôde viver. 
A questão, ainda fóra desse ambiente, não pôde ser discuti-la á 
luz dos princípios de direito eivil. Tempo houve em que -e 
contestava a physionomia autônoma ito direito administrati- 
vo; tempo houve em que se negava que as relações do Go- 
verno, da administração com o indivíduo, não reclamavam 
uma legislação especial, especifica, quasi que determinada a 
cada caso, cònforme as exigências de cada momento, de cada 
instante, obediente ao mesmo tempo á teclunca jurídica e 
nos fins políticos. Tempo houve em que se procurava discutir 
e justificar essas relações da administração com o indivíduo, 
pelas leis que regem os contractos de direito civil. Nesta dou- 
trina incidiram os mais notáveis jurisconsultos estrangei- 
ros o patrícios. O conselheiro LafayeUe assim pronunciava: 

"Quatulo a administração publica celebra algum 
contrario com particular, ainda que seja para serviço 
publico, cila desce ao plano cm que figura a outra 
parte e fica, em tudo, sujeita ao direito civil e ao Po- 
der Judiciário." 

Essa, a nossa jurisprudência. 
O accôrdão do Supremo Tribunal Federal, de 20 de no- 

vembro de 1907, decide que, quando o Estado conlincta roui 
particular, déspe-se de sua personalidade política, é uma p— 
soa jurídica, subordinando-se ás regras do direito civil. 

O su. Skiiuio Loheto — Esses casos já estão previsto? 
em nosso direito, 

-O Sa. Fhancisc.o Mohato — Qual a que prevalece ? 
O SR. BERNARDES SOBRINHO — Vou mostrar. 

Carvalho de Mendonça, desde 1902 pregava que; 
o Estado, em taes rasos não é disciplinado peia regra 
de direito civil, e pie a concessão é um contracto «ui- 
gpneris, especial de direito administrativo, que não 
se confunde cojn qualquer outro regulado pela legis- 
lação civil. 

O Supremo Tribunal Federal, em duas decisões, registra- 
das em "O Direito" (vol. 108 — anuo 1908 , e relatadas 
pe.o Ministro Amaro Cavalcanti, com os votos dos Ministros 
Canuto Saraiva, Guimarães Natal, André Cavalcanti, Espirito 
Santo, Marlinbo c João Pedro, com dons votos vencidos, de- 
cidiu que "uma concessão é um acto administrativo ou de 
poder publico, pelo qual se delega o exeroieio de certos" di- 
reitos do poder publico a um indivíduo ou associação privada 
sobre uma parto do domínio publico, ou sobn- uma parte da 
própria administração publica. "Embora reduzida a contra- 
cto, uma concessão para exploração de serviço publico pro- 
priamente dito, e na qual se delegam ao concessionário 
ilireitos desxe poder publico, isto é, o exercício do poder so- 
bre uma parte da administração ou do domínio publico, não 
pôde ser somente regida pelos preceitos de diroNo çivll pri- 
vado; este direito seria incapaz de crear uma concessão d' 
espeeie e dictar-lhe o seu objecto c fim. 

Viveiros de Castro, (Dir. Adm. ed. 1911 pag. S66) en- 
sina que "expedindo um decreto de concessão, o Estado age 
como pôder soberano, disrririonariamente, e não ha princi- 
pio algum que possa coarcfar a sua liberdade de acção e im- 
pedir que elle estabeleça as condições que julgar conveni- 
entesA alludida expedição, porém, constítne uma auto li- 
mitação dessa lüfcrdade; a concessão se converte em um con- 
trario bilateral, fonte de direitos e obrigações para as duas 
partes contractantes. O c ontracto de concessão tem uma fev- 
çâo especial, sem similar no dirpito civil. As razões quo 
regem o alludido contracto não se encontram geralmente uns 
textos da lei nem nas disposições regulamentares, e sim nas 
cláusulas conlractuaes peculiares a-essa concessão". 

E finalmente Mendes Pimentel o notável juriseousullo 
pátrio, talvez a mais completa orientação jurídica das nossos 
tempos, em recente trabalho inserto na Revista do Direi Io 
(vol. 59, auno 192D assim doutrina; "Recebida esta ultima 
conceituação, de accôrdo com a qual a feição conlractual não 
upatpi a origem e o escopo institucional da concessão, a qual 
só pode emanar do orgão do poder publico para um fim de 
utilidade publica, é conseqüência immediafa que as relações 
jurídicas entrei-oncedente e concessionário não se pautam 
exclnsivãmente pelas regras ile direito privado, mas que. a 
par destas, interveem decisivamente as injuneções do bem 
geral, razão unira da delegação de poder pela administração 
ao particular", 

. "Si a reducção da concessão a contracto opera como 
uma auto-limitação da autoridade concedente, privando-a do 
alterar arbitrariamente as condições com' que o serviço pu- 
blico é attribuido á gestão particular, — por outro lado, a 
natureza mesma do acto o subordina á permanência da si- 
tuação para que foi creado. Vinculado obrigaci.onalmente ao 
concessionário, não pôde o concedente romper a convenção 
sem compôv áquellc ns prejuízos que lhe ortusa; estipulando 
um contracto de origem e de intento de direito publico, não é 
licito ao concessionário sobrepór ao interesse publico o seu 
individual." 

Ahr, não mais o Estado desce á categoria do particular 
para sujeifar-se ás regras do direito civil. 

O Sn. Seroio Loreto — Uma concessão em si é acto 
administrativo, mas um contracto é acto jurídico. 

O SR. BERNARDES SOBRINHO — E" um acto adminis- 
trativo ou do poder publico, pelo qual elie delega o cxerci- 
rio de certos poderes a nutrem. 

O Sk. SEKOk) Eohkto — Vo poder publico nunca é licito 
considerar como pesada privada. Si a União rescinde um 
contracto, quem paga as indenuvizações é a Fazenda Publica. 

O SR. BERNARDES SOBRINHO — Perdão. Quero mo;-. 
Irar que não se pôde mais discutir as relações do Estado, d 
administuação, com os indivíduos, peta app!iração das regrai 
de Direilo Civil. Esta a minha tbese. 

VA-se por aht. além da inroustitucionalidade. a gravidade 
que haveria em incluir o direito pessoal,, n direito dc credito, 
autorizando-se o. agente dc um direilo dessa natureza a re- 
clamar um interdicto em seu favor, para exploração do 
serviço publico, quando este não obedecesse amplamente ao 
objcctivo de , sua croação. 

O Sr. VoaMkmnoi? Maoamjãrb — V. I v. pôde também 
lèr o Aecordam que concedeu babeim-rorpux aos militares, 
para receberem seus vencimentos. Nellc encontrará doutrina 
inteiramente opposta, 

O SR. BERNARDES SOBRINHO — Abi Irata-sc de um 
direilo constitucional, e eu Já salii desse terreno. 

O Sn. Voamemnon Maoai.h.Veb — Não é direito publi- 
co administrativo os funceionarios públicos receberem ven- 
cimentos ? 

O SR. BERNARDES SOBRINHO — Perdão; o caso e ou- 
tro. V. Ex. faltou em habeas-eorpn». 
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wiu dizer <jiie 
e-.<a questão. 

íipplircei 
ppla na- 

offnron as van-. 
na esphera dos 

V. Ex. satK'. si o fuprertib Tribunal appilroü,' iici ra 
O direila cix il-? 

Nü» tenho aqui o julgado, inas 
o direito eoiistitueioiuil para decidii 
iiueza do recurso empregado. 

Quando assim decidiu, viu um direito indix idual. eonsfi- 
tio ioiial o Iratou- de amparal-o. : u__ 

O Sa. Auamiímnon M.vualuãeb — E a 
Isyjens econômicas do» - militares, entrando 
direilo.s patiimouiaes. 

O SH. UEUXAHDES stOBHINHQ - \s j-elaeões eul e o- 
fjuieciouarios e o Estado não podem ser reguladas pelos prin- 
cípios do direito civil, mas pelos do direito publico adminis- 
trativo. ainda porque, quando olbamo- a questão de direito 
civil, vamos olhar pelo lado dos direitos pessoaes, ou da- 
ohrigações; e quando entramos a estudar a ques- 
tão. no ponto de vista do direito administrativo publico, to- 
utos de ver que todos os actos da administração obeileoem 
ao prcsupposlo objeetivó do interesse publico, que é o ponto 
principal, motriz de Iodos os actos. segundo opinião dos 
autores de direito administrativo. Um acto qualquer de uma 
autoridade — presume-se —• é sempre desdobrado atteudendo 
ao' prosupposto ohjectivo do interesse publico. E tanto i; 
assim'que quando uma autoridade deftútte. illegalmente, 
qualquer fuuccionario. t' incapaz, de allegar motivo de ordem 
privada para esse aeto; procura sempre explieal-o por mo- 
tivo de ordem publica^, pt»rque o conceito moderno de. 
direito publico está no sentido de que todos os actos de 
administrarão devem obedecer a esse presupposto do inte- 
rese publico. E si assim d. podemos usar o interdirto, corno 
diz o projecto. contra as violações do direito individual, 
garantidos pela Constituição. Mas, tratando-se de outros di- 
reitos secundários, garantidos em leis federaes. não podere- 
mos entravar a aeção dos outros poderes com os institutos 
possessorios.. Porque imperium não tem o Judiciário para 
repugnar um acto de outro poder, sinão quando este aeto re- 
pugna a própria Constituição. 

Temos que saltar immediatamente para o terreno do 
direito publico administratixo e. aiii, os netos estão defi- 
nidos; ou se promove a annullaçãu do acto administratixu po ■ 
m-io de aeç.ão, nu .se nllega a nullidade do acto por meio da 
exccpção. ou, ainda, deixa-se unia e outra cousa e provoca- 
se apenas a liquidação por perdas e daumos dosprejuizos 
causados. 

Alem do mais ha direitos individuaes que não podôm ler 
reparação material. Todo- os doutrinadores e commentado- 
res e até o Codigo Penal auraittem a resistência quando 
essa illegalidade é flagrante. E" evidente que não se pôde 
por outra forma reparar, porque seria tardia qualquer repa- 
ração do poder publico. Nes-e caso. só o interdfeto prohibi- 
torio. 

A questão aqui tem de ser encarada não pelo lado dos 
direitos pessoaes. mas pela natureza do aclo administrativo. 

O acto jurídico é a manifestação da vontade, no exereicio 
de nm poder legal, com o fim de produzir effeito jurídico; 
si a autoridade não tem poder legal é neto de usurpação de 
.função; si excede o poder legal, é aeto irregular, ê cxccssixo 
de ppder. 

De outro lado, como conseqüência temos a applicação do 
status, a situação jurifüca. quando uma lei provè, de modo 
geral,' sobre funrciouarios ou sobre departaim-nlo- do ser- 
viço publico. No trato deste caso, us Supposlos direitos 
que existiriam, no interesse publico, podem ser ampliados ou 
ros t rir tos. porque é situação jurídica gei-al. 

Quando »e trata de sitüação jurídica especial, que são 
actos unilateraes. ou contraídos, abi. sini. geram-se di- 
reitos pessoaes que não podem ser garantidos contra autori- 
dade publica, contra actos da administração, sinão quando 
tae- actos offendam a Eopstitu.ição. si mão ofíendeiri á flons- 
tituHção, (cem de ser decididas jielo processo ordinário do 
ilic-ito publico para reparação desses mesmos actos, pela 
tndemaização, ^ respx-úsabilidgde funeeional. 

Acho o projecto magnifico, quando admilte o "inlcrdicto 
prohibitorio". 

O Sa. EuA.\( isco VfoHATO — No,artigo 1" ha referench 
rt- tres hyjKitheses. 

D Sa. Oon.õN Bracx — Seguem o rito das arções pi.-s.-. 
soei os.. 

(• sit. HEHNtlIDIxS BWIBLNHO — D ioferdirtn pfohlbi- 
oiúo lambem segue o rito das arções possessorias; são 
H-eões de preceito comininatorio ou embargos a primeira. 

Todos se Iransforiuam em -imjde- citação para serem apre- 
sentados embargos e.discutida a matéria. 

O Hit, Sola Eu.no — Eviilõntemente, está caracterizada 
a natureza prissesspçiat , .• . » 

Está clMcb. O art. 1° coftf- õ Sr. Francisco 'Moiuto 
preliende .as Ixcs .liypotheses. 

D Stt. BEFtNÁHOES SOBRINHO — Não podem deixar de 
e-i.ir caracterizados. Si o inlerdic.to de mamitenção é exarta- 
mente uma distensao dos primeiro.- iiiterdirtos jirohibitorios, 
o que caracteriza o interdirto é o firelor, o .juiz, usar do im- 
pério. Oalii. passando a defesa para os direitos palrimoniaes, 
tornain-se em interdirtos posses-urios. 

O Sn. Eraxcisco Mokato — Deixemos o pretor; vamos 
ao interdictO; 

O SR. BERNAHDES SOBRINHO — Não podemos deixar o 
pretor. 

O Sn. FisaxcisCo AIou.xto — O pretor ficou mil séculos 
atrás. 

O 
dietos, 

O 
direili 
fõ»'-;. t 
milia. 

f» iulerdielo pos-ejsorio 
vèr, o proninilom» está 

em 
ex- 

ale 

SR. BERNAHDES SOBRINHO Como ficam os infer- 
Temos de estudai-os abi por cansa do "império". 

Sn. Sotza Fn.ito — Havia, sem duvida nenhuma, no 
i romano, lodo ■um mundo de iutei dietos xisando rela- 
lixer-as do direito privado: relações do direito de fa- 
relações de natureza obrigaeional. ele. Mas liavia dons 

inleixlielos destinados a fazer cessar a- aggressões da pessõa. 
Depois, na idade media, surgiu um terceiro interdicto, isto 

i interdicto prohibilorio propriamente dito, adquiriu ca- 
raeler' nulonomo. Assim no direito porlugnez, assim no di- 
reito brasileiro. 

O SR. BERNAHDES SOBRINHO - Si o nobre Deputado 
quizer citarei o texto romano. 

O Sr. Soi /a Ficho — O pi-ojeelo. quando trata de inter- 
dielos. visando as tres situações clássicas, da ameaça, da tur- 
barão ou da perda total da posse, evideolemente trata dos 
interdirtos possessorios. 

O Sn. Emanciscii Mohatu — 
seus hvs aspectos. Aliás, a meu 
tinelo pelo Codigo Civil. 

O S|{. BEHNARDES SOBRINHO — Não está. Existe 
nm artigo especial sobre isto. Inlei-dieto prohibilorio foi o ' 
interdicto por exeelleneia. A minha citação dos inlerdictos 
foi para mostrar que o iulerdielo não é processo ordinário; 
que no interdicto se usa do império, que se píer privar outro 
poder de aeção e que enlrc nós dada a separação dos poderes, 
n Judiciário só pôde intervir quando o aetrt é inconstitucional. 
Eis a razão fair que citei o interdicto do direito romano, para 
diffi-rençar do direito processual ordinário, que pertence ao 
juizo ordinário. 

O que quero explicar õ o seguinte: o "imperium" dos 
iuterdicbis que tem a força de obstar o aeto no nascedouro 
só pôde servir nos casos de offeusa a Constituição. Este c o 
ponto. 

O Sa. Sniauo Loatrro — Os poderes são limitados, 
O SR. BERNAHDES SOBRINHO — Isso está especifi- 

cado no nosso direito, e ainda que não estivesse seria enten- 
did « como ao direito americano. 

Agora vou entrar em uma outra questão, que os aparles 
süggerem. é. que contra o direito individual não pôde haver 
turbaçáo ou esbulhos. Na (uçbação ou esbulhos das acções 
de manutenção, o autor do esbulho ou da lurhaçãn suppõo 
augmentar o seu patrinmuio. \ perda do direito dt- um re- 
oresi-nla lucro para o outro. E" uma questão que não queria j 
levantai'. O direito constitucional, qualquer que seja. v 

uõde -er lesado e não se pôde supiKU- que uma autoridade pu- 
blica tenha a intenção de violar a Constituição nem muito 
menos locupletar. Quando ella assim age, a situação torna--» 
grave, porque desde 'que existo a ameaça, nega-se n direito.» 

O Sa. Phesioi ntk — Lembro no nobre Deputado que 
e?tá a terminar a hora da prorogação da sessão. « 

O SR. BERNARDES SOBRINHO - Sr. Presidente, vou ' 
concluir meu discurso, embora muito tivesse a dizer sobre a 
matéria, a qual pôde abranger os quatro campos do direito. 
Ma- outros Deputados virão fatiar c termino, para que possa •» 
ouvil-o-, e não retarde o prazer que elies mais doutos, certo > 
nnc proporcionarão. _ É 

No regimen em que estamos, de coordenai.-So, de equi- 
Ijbrio, xcjn a Constituição cxaetamenle como a formula real. • 

equilíbrio. De um lado, as prerogativas dos i»n- 
di-rei; do oulro, ns direitos t'o cidadão em perfeito 
equilíbrio. De um lado. o direito «In Estado; do outro, as pre- 
r-ngativa- da Enjão; emfim. em um terceiro plano, as preroga- 1 
lixa- ale coda um dos poderes, lud»s em cmicurrencia, har- 
mônicos, em equilíbrio. Si por acaso o .aeto da ndmiuislraçã» 
excede n sua orbita e lesa o direito do cidadão, ba um signnt 
de alarma, que é preciso ser ouvido, D Poder Judiciário tem' 
piir mi—ão preeipna. procurar restabelecer esse equi- 
librio. Ri de mo lado gurnulimos os direitos iudixiduaes, os 
din-itqs do cidadão originários e privativos estes direitos sâxi 

*fre'ios paVa os poderes. 
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Si nsscs poderes Víelani os ■direit«*- iivüvihid^.- p^rT.ift- 

to: como poderemos dar ao Jiuüciar-o1 oItmk ilo- ii ' 
ao restabelecimento do eanllibrio. si «Só temos proi—s-m aiio- 
qu.ando a vssa intervenção. - • 

Esta é a razSo porque, Sr. Prekf.tenV. penso me a me- 
dida não pôde ser nrocrastinada. Não podemos deixar de 
fornecer ao Pod«r .ludiciaPio os elementos de a<:e<1o. 

O Sn. PnKsinKxr - — Vd\ irlo ao'nobre orelor de 
dispõe apenas de três minutos para enrerfar as 
dorações. 

O SR. ItERNARDES SOBRIXHO — Vo i eon: ! i l-a». 
Ei/ nm Jtrojeeto snlistilnlivo còncHianüo todos rts pontris. 

nolando-se qne, nelle, inen objectivo é apenas eslaiiele.-ep, n > 
ai"íjíd l" a doutrina que sustento. 

Por esse artiao do meu snlis1 itulivo, "Todo ai[ iello 
que se sentir lesado em'um direito consiitucional. oi q:.> 
delle fõr privado, por aeto artutrario da autoridade admiuis- 
traliva, pudera pedir a Justiça Federal qtie, per ei.i de jp. 
ferdielo .denuncie a inconstitueicpialidade do aclo e llie res- 
tituiiio direilo ou nelle o reintegre. 

No arl. i' consignei como defesa preliminar a allegação 
da niconipetencia que i- exeepçSo peremptória. | .i n acto 
não e inronsfitueional. fallere competência á Justiça para re- 
ver aelos de outros Poderes. 

Fira. portanto, com est^s palavras, apresentado o men 
sulistitutivo (pie, como disse, procura conciliar a me.lida 
eoui a Coiistihiiçãn. 

Qnaido ao mais, esín i de perfeito aeivA" 1 i c< 1 o p^ojeelo 
original, convindo salientar pie, redigindo-o de- e fôrma, 
tive por escopo contribuir para que o projecto »«••. eontra- 
viesse, no nosso direito eunslüuemnal r 

Armado o prolilema a melhor dução será 
contiver menor numero d • imperfeições, ficaedo 
dimeia (odo o alcance de -nn execução. M/nito 
hem. O Drttih r r rumpriineuloJo e nbrarodo.) 

aqnella que 
li Jurisprn- 
hrm: muito 

Cardoso pi da per- 

levantnr-se. 

IMSGl l!S() PHMNFNCIADO NA sKSSÀO 1 >E 1:1 Id OU- 
ll lilto DE 1927 " 

0 Sr. Clodomir Cardoso pela ordem — Sr. Presidente, 
p"ÇO a V. K\. ropsulie á Casa sobre si consente que eu falle- 
da haneada. 

0 Sr. Prosideute — O Sr. Clodomir 
m.issáo para fal ar da hancade. 

Ds senhores qin a concedem, odeira u 
(Pausa.) 

Foi eoncedida. 
0 Sr. Clodomir Cardoso — Sr. Pren deu •■. .i.q..ds dos 

brilhnnles dei ales a tuie (emos m.-isüdo, e , to 10 dos pro- 
Jectcis eja discussão, ou deveria de-usiir da palavra. (,.ua-: (jue 
nona riutis me reaín sinãp con^ratuh)r-nVe com a Cantara pela 
opporhmidade da siia niieiuti\a. 

i^e os^projeclus que d scuüniüs não veem, p ouriementtv 
erear direitos pios que se traia de simples disposições de pro- 
eesso. feeni, rnlretanlo, ^mr fim. despru lar ou inliala • no or- 
ganismo de'a gims direitos ii (ida qne lhes está faliando.' 

Direitos existem, de farto, entre nôs.' (fu.-, depo - da re- 
lorjna consliltiriontil. ficaram'ooiito que iitanimados. Rei ro- 
me, Sr. Presidente, a d ire 'os- ,),< (irileni a d, como' 
o d1' asa ir açflo, o de miiiião. 'o de ohnsricn • a. ■ d" ...•tisa- 
menlo, o di» trabalho, que, no momento de s.m ev.o-eic-p 
vierem, porventura,t'a ser cmbanrçailos, un s8o garantidoti ipt- 
juedúvtanwnle, por meio. de remedio p oiupio e expedito ou 

.(levem ser cunsideradoit inexistentes. 
E elle.s são. entretaiito. capitães na vida do- j \.i-, r.on- 

stiluem,. porque assim digamos, nm como dire ut ,|e loco- 
moção, não piopriamonte dos indivíduos, mas da soo edade, 
que se move rio lempt^ islo é, evohte, uo ineio . xactamente 
das assoeiações- e das retiniõ. s do- indivíduos, do pensamento 
e do trabalho, piirqne reun'dos e as-nr;ado-, trocando ídéas 
e permulando esforço*:-(> (pie os individuiis podem eontraba- 
lanrar a força central do Estado, originando o equilíbrio es- 

■ sencial ú felicidade eollectiva. . • 
d hnbtas-rorpwt, com a evolução qne tivera e; Ire nós, 

era tuna providencia salutar; amparava não -A o- direitos A 
qne a.hido, síjum ainda outro-, (]IiaIblo i'eri«io.- o i anpM. ados 
j" os poderes públicos, Jí que havia de ma - natural e mais 
logwo (to qiwp-semelhante (-miIuçAm 

•• Podemos ««mparul-a-.» que.íof.írejan» os interd »úo- nos* 
sessoiuos, qi+e, (lest,iiiad<is. .ua. suaox igem, a garanti- a p'..--,» 
dii eousii .coiporea, ^«temterjMi* depojs o, seu manto benéfico 
sobre direitos que do dominio ilesmembnív.uu 

A rigidez do direito iiiinano"não foi oh-ta. ido a --a evo- 

lução. E" que ha, pelo njeffòs. uma pai^lla';,tíe'.liei%a(iü na 
theona segundo a qual. pRòtegendo a pósse,: os "íhrerdictüs 
t.nham em vistapã presumpção di> dôminií) ' ' 

E vemos assim, qtie o apego á trallição''tfô'Caso par- 
í eular-do nabeas-corpii*. não era do ordem á justificar o 
nosso regresso aô passado. 

E. si não, que era, na realidade, o iJÍiÍb p MO^às-roipus 
protegia-. Por outros termos, qual 6, ná 'verdiulv, o corpo a 
que se relere a expressão latina? Esse, que 6 uiii1 còhjuneto de 
<■ emenfos anatômicos, não; que desse e dos seus'movimentos 
nao cura o direito, sináp a medicina: ü hábem-cWpus pro- 
egia a lil)erclado. do locomoção, e ♦'* neoossario íjue-não a eon- 

lundanins nem com o fndividio nem com toda a locomoção 
individual. A locomoção amparada era a que orientava o in- 
d.viduo para a pratica de aetos não anti-sociaes, islo é, para 
o exercício de direitos, definidos expressamertte na lei ou de- 
correntes do seu silencio. Logo, o que o habeas-cofpm pro- 
eguv era esse exercício, a saber — o movimento 'da persona- 

lidade. que e um complexo de direitos, e não se CQllulas. 
E tanto é is-o exarto, Sr. Presidente, que, Como tive 6c- 

•rasiao de dizer, nesta Casa, quando se discutia o projecto do 
tolorma conshlueioua), o vadio, islo é, aquotlc que, por 
uao ter lar, nem profissão, nem meio.- de subsistência não 
sr acha em condições de exercer direitos, não tem a liber- 
dade de locomoção. O seu ir »■ vir, longe de ser defendido 
consutue, por si so, uma contravenção punida pelo Codigo. 

Mas Si o que o habeas.-corpus garantia era o complexo 
dos direitos individuars, que mal havia, uu que mal houve 
em que passasse u garantir' separadamonte cada um dos di- 
roí tos quo entram ne.^so complexo? 

Mas ajuda bem, sr. Presidente,, que vamos supprir a 
grande lacuna. Dot^s projéctos se acham em discussão: um, 
apresentado pelo nosso ex-eollega. Sr. Gudesteu Pires, quo 
líio hello nome deixpu na sua rápida passagem por esta Casa 
'mu o oc)ii ; outro, da doula Comniis^ão de Constituição e 

Justiça, elaborado poló nobre representante de Minas Geraos, 
- Mello franco, cujo nome declino com a mais viva admi- 
ração po.as erninentvvs Qualidades do sou portador. 

O projecto suggere-mc varias observações. Uma dellas 
lom por ohjecto a proposição pela qual são subtrahidos ao 
amparo da acçao os direifns que tenham por condirão a liber- 
dade de ir e vir. 

(*) Reproduzido por ter sido publicado com ir orre ções» 

liem convprehendo o que leve eip vista o nobre autor d( 
p.ojivto. s. f.x. Qu;/ distinguir os direitos de que cogitava 
laquelle que e delcndidò pelo /nibetu-corpus. 

\ verdade, porãm, é que, redigido etuno se acha « dispo- 
- tivo, o projecto, si for, approvado, virá ,a negar, muita- 
vezes, aquíllo qne tem em vista conceder. (Muito bem. Dif- 
ficilmento, com effeilo, encontraremos iinr direito de. cujt 
exercício sc possa diz.er que independe da liberdade de lo- 
comoção. ()s direitos, aqui. não devem ser ponsideradus nu 
bloco, sjnão nos netos em que se desdobram. Ura, tbdo o exer- 
eieio de direito ih sdobra-se em aelos Vários, para a praticí 

alguns tio- quao.s, polo monos, é i><?; essariu a liberdade dt 
ir e vir. 

Outra observação versa sobre a 'xpressão "direito 11- 
Ao e certo . Já se aeha-esla. á certo, consagrada na uosse 

iiu isjn udencia. onde'.nasceu com a ev dução do habeas-cor- 
pus. Passou-se a diz.er que Ial medida deveria ser concedida 
'pdas as vezes que fosse liquido e certo o direito para cuje 
exercício' se impetrasse n liberdade physica. 

Quantos- hdbeas-^orpu.t, entretanto, Sr. Presidente, nãi 
foram roíicodiikts, jios tribunaes, pelo voto de Minerva?! Si, 
depois de uma dessas concessões, entretanto, perguntássemos 
i cie a um dos grupos discrepantos a razão do .seu voto, te- 

aipds copio resposta; a certeza e liquick-a do-direito reco- 
xdiecido, 

No direilo norte americano, quando se occupam do man- 
.l.uini* a -donli uia e a jurisprudeoeia usam de termos cqui- 
i!<dentes. Diz.-se alh que o direito individual, para Ser am- 

parad" por tal irrit, deve ser claro, ê inqmvslioffivel. Mas, 
a erv- enla-se isto não quer dizer que pão possam levantar- 

«lispulas sobre elle. si não que. elle nãn dev€ eer razoavel- 
mente posto em duvida. E as considerações proseguem neste 
sentido,_ mostrando quão indefinivel é o pensamento que tal 
''xpres-ão encerra, a não ser quando manifestado em casos 
concretos. 

Não a compreliendo Tinma lôi! 
'• projecto e o substitutivo da Coinmisftão de Consti- 

IViição e Jusflça alludem a "direi 10 'pessoíiP'. São' palavras 
qne vcenv sendo enipregtvdas, im iliuifiV teiiipd, niTíRMitido em 
que as vemos abi.-Nem por isso; entreftrnfóVdefXa a expressão 

s-er-nmpliil>ologip». ' • " ' 
Sabemos que, em Direito Romano, se elTímaVa ^rtio tn 

personam ü acção destinada a garantir o direito de credito. 
Tal expressão foi traduzida por "acção pessoal" c "direilo 
pessoal" passou, mais tarde, a chamar-se o proprio direito dc 
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bbrigtaçãt». Quanlas outras 'aícepçw??. pOi-.-iu, não tem « 
•inewiKi "xpre.s.são? Significa tainlienri o direito cjlie o respe- 
ctivo titular não pôde trãusinittir pela sua morte, como o 
usofrjKtò. Tem vários outros sentidos, e, muna accepçãtò 
•nais geVal. por ella se designam os direito- não reaes. 

E" de iodo o ponto conveniente (pie pròcuremos uma fdr- 
inula sufficientemente ainpla para comprehendtT todo- o- 
diceitós (('ue queremos proteger, e sómcritá olles. 

Pensei,'a principio, em fazer uma enumerarão desses 
direitos, tdéa que teve e traduziu no seu substitutivo o nobre 
representante do Ceará. Sr. Matos Peixoto..nome que enuncio 
com a maior sympatbia. liesi-ti, porém, dó intento, julgando 
preferível enumeiar os direitos excluídos da proteccão da 
lei que elaboramos. 

\penas cojn o pensamenlo d»' trazer uma pequena con- 
tribuirão para o estudo a que vae proceder a (tonunissão de 
Con-Iituirãu e Justiça, elaborei um substitutivo, que vou ter 
a honra de submetter á Cam tra. 

Nesse traballio, 'proponho, entro outras, diversa- modi- 
ficações ao art. J". E' assim que substituo a expressão "aclo 
da autoridade administrativa por esta: "acto administr^- 
tivo". 

A primeira cousidrea o apto do ponto de visla formal. 
Deste ponto, são administrativos todos os actos da autoridade 
administrativa, e sómente estes. 

\ expressão "acto administrativo" considera o aspecto 
maferial. a matéria, a natureza intrínseca do acto. Compre- 
bcncle actos de membros de todos os poderes, porque todos 
elles podem praticar acto.- adminislrativos. 

Exemplo de um acto administratho dc autoridade ju- 
diciaria: a suspensão de um advogado do exercieio das suas 
funcçõés. Ora, ao que creio, está no pensamento de todos am- 
parar, por meio desta areão, os indivíduos contra os actos de 
tal ontem, que attentam contra a liberdade de traballio. 

Não é só. Sr. Presidente. Se a expressão que proponho 
offerece, por um lado. a vantagem Ue ser amplialíva. re- 
veste a virtude de ser çjfstrietiva. leu; oiiti*o lado. o que e 
lambem de toda a conveniência. Exclue, de tarlo, os acto- a 
que os autores chamam de administração, mas não adminis- 
trativo-, e que são os de pura gestão patrimonial. 

Os actos de gestão, como não ignoramos, coustilueni um 
geriero, de que os actos de gestão puramente patrimonial veem 
a ser uma especie. São os actos (jue a admini-li ação pratica 
como proprietária, possuidora (»n contractante, e que -e 
regem por normas <le direito privado. 

iSnppr.imi o aüjectivo "•pes-oal". que. não sómente lio 
projecto, como no substitutivo, qualifica o substantivo "di- 
jeito". Mantive esta ultima palavra, si cila é sobremodo 
ampla, esta amplitude deixa de ser inconveniente, em vir- 
tude do disposto num paragrapbo que aüditei ao artigo <• 
é expresso nos seguintes termos: (lê) 

Paragrapbo'único. Não se coniprebeiideni nos tv 
mo- deste artigo a liberdade de locomoção, os actos 
administração que tenham por objecto liras por i1 

considerados dominicaes e os coutracto- celebrados , 
qualquer autoridade." 

tier- 
da 

illa 
lOr 

A liberdade de locomoção, como se vè. constitue excepçào 
á regra aberta, no artigo, pela-palavra "direito". 

A seguir, abro outra excopçâo, não mais. porém, a tal 
regra, sinão á representada pela expressão "netos adminis- 
fi divos". E', aliás, ante- uma explicação do. que uma ex- 
cepção. Excluo não propriamente os direitos reaes e a posse, 
mas os actos que a administração praticar corno titular de 
diroito real ou como possuidor», e é simples, a razão por que 
preferi a ultima formula. Sc do paragraphu constasse que fi- 
cavam excluídos ria proteccão do artigo, por exemplo, os (ii- 
reitos reaes, concluir-se-ia,. dahi, que o titular de um direito 
desses, em nenhuma hypotlie-e. poderio defvndel-o por njbio 
de semeJJmnte aeção. 

Ora, tal impossibilidade não deve ser absoluta, mas tie- 
verú, sim, verificar-se apenas quando o direito real ou a 
posse constituir o proprio objecto da controvérsia. 

As-im, exemplificando, se uma municipalidade, conside- 
rando-se proprietária de um terreno, abrir por elle uma via 

«publica, o- terreiros j>rojudi',ado- que do terreno se julga- 
reiu proprietário-, não potlei-ão fazer valer o seu di- 
reito por meio deste recurso judiciai io. Se a municipali- 
•iade, entrei auto, sem contestar o direito allegado, pelo- ter- 
Coiros, praticar o mesmo acto. já a solução será differente. 

IArluiiuto do amparo da acção o- ronlraclos celebrado- 
por qualquer autoridade, tive receio de (pie se viessem a 
roíMiderar tãmltcm cxcluidos o- direitos dos funeeionarios em 
fare *ia a« jiiiniítioçf.o. 

Bem soilheço, Sr. Presidente, a doutrina que se venj im- 
|>í>«do. e segundo a qual taes direitos uào'revestem caracter 

Cimlra^turil, fnai são -imide- ervaçõe- d» fei. gjã, não 0(1- 
Stahte, (tf- Ioda a vaiitagciu obviar a esse inconveniente. 

Pensei em fazel-n pela declaração de que o.s ronlraclos a 
((ué a Ilude o paragrapbo são os regidos pelo direito privado. 
Hesalvariíi, as-im. o?1 contractos de direito publico, mas. por 
l--ó mesmo, ficariam éonipi-eliendidos no artigo as conces- 
sões, que -ão contractos de direito publico, e que, entretanto, 
'quando derem" lugar a questões judiciaes. deverão ser dis- 
cutidas eni processo diverso. 

ttesolvi a difficuldade cm|uadrando, expressamente. o> 
direitos decorrentes de funcçõés publicas entee os termos «o 

-art. 1". 
Tiai-se-ba. Sr. Presidente, que estejamos impedidos, em 

virtude da reforma eonstitueional. de garantir, por meio.de 
unia acção, o direito de um fuuccioimrio ao exercício do 
seu cargo 

VtisolulamenP*. não. 
K" verdade que a reforma rmis)ilucional foi insjiirada 

pelo pensamouto dr restringir a acção do Poder Judiciário; 
ma- e verdade, também, que as resirirções imposias são 
apenas as que constam dc dispositivos contilucioimos. Ora, 
entre estes, nenhum se encontra que possa importai' seinc- 
Itnmfe prohihição. 

Penso, na.-mo. <|uc a reforma não lesvirtnau o conceito 
q11e ei Auãco.v-corpH* vinha lendo entre nós. Não se poderá 
contestar que o- que a redigiram tiveram o pensamento do 
reslrineir a elficieneia desse medida. 1 Mns, se. na interpre- 
tação do dispositivo constitucional, (pieremo- invocar o ele- 
mento histórico, não é com esse pensamento que devemos argu- 
mentar, -inão com o dos que votaram a reforma. 

Ora. se eon-ultarmos os amiaes do Et ingressei, nas paginas 
onde se regi-ta a discussão travada cm torno da reforma, 
verificaremos, que. se diversos congressistas, dos que votaram 
por ella. declararam fazel-o com o pensamento de modifirar 
o conceito do Imhffi.i-ritrpHs. outros, que também lhe deram o« 
seus votos, fizeram declarações em sentido absolutamente con 
trario. K. quanto aos que não deram a ra/ão do seu assenti- 
mento, não ba motivo para conclnirmos que estavam de ar- 
cõrdo com os primeiros e não com os últimos. 

li Sn. Ooii.on Htt.vc.v - Mas por que se fez. a revisão ? 
f) sr. Auoí.uho Hkruamim — (»,- motivos foram outros. 
li stt .• (iUíDOMlR EAUDOSO —. Não digo que o objectivo 

dos que redigiram o projecto não tive--e sido. neste particular, 
a restricção do recurso. Argumento com o pensamento dos que 
votaram pelg reforma. 

U. Sn. Oitu.oN Hragx — Isso é' uma -ubíilezn. 
o su iJ.OÜOMIIt C.AHIKISK — Não é. Md se aelinm os 

.tifio/e*. 
O sn? Uinr.ox Kk.uía — Então, não liuvia utilidade im 

Hefõrma. 
ti Sn. J.inpoi.pho ''BHSià.v O .pçnsamelUo da r durma 

jnide (er -ido ai de firmar a inlrrpreluijão restricta ipte mui- 
tos juristas davam' ao dispositivo da Constituição, e com a 
qual. aliás, eu não estou de aceõrdo. 

O Sn, OuP.ox Hn.vii.v —-Nesse.caso. fizeram uma iuulili- 
iladr, Não se admilte que o Parlamento venha reformar um 
texto eonstilUciiiiial para cwiserval-ü r.oiu o mesmo sentido. 

(» Sn. Aimi.pho HehcaMim — <> Piv-idimle da Itepublica 
tii.lia empeui-e em reformar u ("..mstitmção i>ar.u desobrigar-sa 
de foiiipromisso assumido Com a Missão do T.ord Montagu. 

(I >it. (lIJíDOMm i'.Atiru>SO — A questão, é clara: os (pi • 
promox eram ■ a refonna liubam o prepusito que roconlieço. e 
muitos, qm' não ejtavam de accõrdo cvnn elle, votaram, apesar 
disso, petos c.ovicj iniis do § 22 do arl. porque, como 
-abemos, ia/ia t>sie pgrtf de uma     por uma 
infinidade de outro- dispositivos, dentre os quaes não çra pos- 
sível deslãcal-o, para o rejeiiai' -epai adainenle. \ ario- dis-• 
peram i-so. . . , . 

O Sn. Oitu.oN Bivvov — O esseneial e que o boder Judi- 
ciário roncorde com essa mlcrprvdyção, porque, si a-sjm não 
entender, pratíeameide ystara ella desamparada, 

o sü. »;i.<il»o.MlU BAUDüVo - Sim, seria de desejar 
que Ibe de--e e.-sa inte.rprelação. Por i.-so mesmo, porém, quo 
não e a opinião dos que in-nsam corno eu que terá de preva- 
Ucer na íntecprqtuçào do dispositivo, entendo quo é de im- 
prescindível necessidade adopiarinos uma modiiiu que venha 
umparar o.s. direitos individuaes em estudo de vido latente, 
porque, einqugnlu as opiniões se entreelmemo. elle- piidem 
periditar. 

ti Sn. Ooii.on Braga —r Neste ponto, estou de Inteira 
©CCòrdo com \ . l .x. 

O Sn. Svi.i.ks Eilko — Seria conveniente que V. 
anahsundo a disposição de mie -e trata, mostra-se que 
Cciopi riu a interpretação liberal. 

O <11. i.l.OOOMIU CARDOSO - F, não é diffieil. O dispo- 
sitivo doe Iara que o será CMiic-dido n^o so pzra 
garnittir o indiviibtti cindra prisão illegal o amenru (Jessa pri* 

v ., 
ella 
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sfo, sinãD áinilii coutra <> Cínslrangimvntiji uno ns únliy.iiiii 
vonliam :i «orfrei'. illosalimntto, na sua liberqailo ilc ti rmunção. 

\ partícula — nu. que, «o paragrapljiv, copara a palavra 
fjrixãti ilu locinp mnslnuii/iinriihi. oNpriinijajo. para uns, uma 
syiionúnia, rstabrlrer, para mim, uma aUrniativa. K aeci'e?co 
0 seguinte: o nítimo membro <ía disposicw '' constituído por 
uma formula mais ampla do n"o a ouustii ili\a do primei''o, 
Cmcr islo di/cr que, d pois de liavor declarado, m ~ ternms 
mais precisos, q le o /m/ieas-eqrpi/s e ilestiuado a iiaraiUir -s 
indivíduos contra as prisões illegacs, e que o legislador pa--ou 
a referir-se ao eonslrangimenlo. 

Ora, como simples redundância, seria, em laes condições, 
imperdoável a ultima lormula. 

0 Sa. Odilon Buaoa — Quanto mais eslud • este ponto, 
mais me convenço de que a verdadeira inlcrprc ação a de 
Huv. 

O Slt. Gl.ODO.VJH i: UU>OSU— Si Pedro l. -a. que, como 
sabemos, usava de um circumloquio para garantir. ]>■ .• meio 
do li,iihcii.s-i:i>rf)iis. os ilireiios em geral, romlicionados pela li- 
berdade de loiomoçfto. houvesse procurailo \asar. num di ~- 
1 ositivo o sen pensameutiq não se teria exprimido do 
outro modo. Mas, enlft . coain ('■ que não pudei«'mo- vr u i 
ii 22 do art. 72, depois de modificado, o conceito que elle anies 
exprimia ? 

O que resalla a Ioda a evidencia é que aquelles que re- 
digirafn o disp< silivu em queslão uão traduziram nelle pertei- 
lan.eute o seu intuito. O que tiubam em xista di/.er •"■'a 
que o habcns-coriiiis se ilestinava u garantir o iudividuo vontra 
e prisão ou ameaça de prisão iIlegal. Não disseram. 
por que '! Por (pie seria isso sobremodo chocante, depois < a 
■ m loção que o instilulo experimenlara oo r.o- o direi n. da-, 
não o dizendo, deram lugar a qce vn'assem pelo dispositivo 
ia litos reiiresenlaotes da Na íio que lliç tei iaoi recusado > 
.seu apoii . raso fosse unira a -oa redacção. 

d Su. Odilon Bhaoa — Muitos votaram a emenda, cm face 
do compromisso de se dotar o pai/ d > remedio de qu ■ e tamus 
rogdando. 17o imitrario. ella não teria sido approvadu. 

O Slt. CI.ODQMIlt t.AHDOSO üislingu. Sr. Pre-ideotc, 
ueslo p' do. Ires questões. \ primeira a de saber si o S 2. 
do art. 72 da Goosl iluieão, cmliiíua a cunstituir. vi 
tundamento para es hnòrihi-^otjins que xi-icu a garantir di- 
reitos outras que não a liberdade de ir e xir. 

VdmittaiMos que não continua. SuscUam-sc, cn.ao, as 
outras duas guestões. 

Pela prime-ira destas, devçuins indagar - os t.-ladys •> 
.• OiHigressu Federal, aos ijuaes a - ~ isí e a faculdade de L-gi-lai 
sobre matéria proce—u»l. fioarfnlv.' 'eib virtude da reforma, 
impedidos de, por meio de leiv ordinárias, reintegrar o 
h.ithnis-cDriWS OO exeriucio das funecvs que a o evolução 
Juridica lhe havia conimellwlo. 

A ultima quesiãiv e ivde saber se si- Çmigre •» os f-lados 
se acham tnliihidos de ■udoplativpara oiniesuiii fim. pre-'.<- is 
<'o /(edieex-cecpex. ■ mas■ tolo de Patticicr crim.inai, como esto, 
e sim de natureza civil, -i e. 

Dist ingo as dnnsvqbestões tiuaK1--.- «ma-da nutra." p-r c.i -a 
do recurso'que, m s (('roeos qp art. oi Da .mi-, iiim ao. ■ abe 
d-is decisões proferidas vm proce-sv) caiminab.de 
im.v param Soprepín ■IViiOtoal Fedei alv' Nem o Ootwrcsso. 
nem os Kslados idíleru ililãtaCt» co iifiCleocia da jkiss»;supre- 
ma còrlo de jusliça.' ' ' 1 .j , 

F' iodohilrvel (ptiL Aem dai' as deiDsdd l — oenda- u» 
process ) de /mõerD-eòVqiu*.'W a me r-lits». pode- 
remos ioslitnil-o'. Do'faFto dm'enfidjdbr o legislador, -i que 
0 eolemleVt, que a r.onitfldlcão oã . de\i;t".H • rromD. eqncui! 
-etiã . unrH gardídia da fíherdrtib'' ptiysicn.-nSe se ^mle. a con- 
(Oliir quedliMIV essl'1'! ido elU llliva- CClrealt Hoste, p e,fo. a e 11- 
1 eieiicia iWvida', 'em õuirõt-' •dispd3rtJii. i's, '«s-degisiatura- o.v 
dinarias da 1,'Jiião e dos F.slad s 

d s i ('Fm • v UnAiic P •; 1 eittmieide. 
d sif" CLOTbD.Min CVHHDsvD Deixei de lad c Sr. Pr> - 

> 'dente, uiua questâd iiii|mi lar.fe, cuãl a d^tuicç-ã • entre actos 
(le governo e actos de geslã ., Vdi em h Wl-drf. na doutrina e 
iuriRpriideèe.ia unrle-uniericilnas.' eufre. ecio ■ niiuisteriaes e 
arfos disericiimarios ou .judiÍMiies. .TmPelal ehaiua -e, de taeio, 
no direito omeriratm. ao aclo discripionaré). ainda que pra- 
ticado por autoridade adniiuislratixa, porque, quando uma 
iiuloridade, emhorli oflp indiciaria, exerce útil net >    
está aftpiiráialo o seu rioferio como se tora Mui (uiz. 

A disliiicçfio que. neste partieulãr, ,ja se no- lorooti lami- 
üar. õ a que divide os actos viu nJo polilic is, polilico- e es- 
seorialmeiile politicos. 

Não tratei desta queslfio ua lei. em pri   legar, pelas 
diflirutdodcs cm Que e-harraria. DePalde a doutrina u o pio- 
etiradu eslnhelerrr um critério suíficicntemcnle Uifferen-oi. 
tivo enlrh essas espeeies de aCtrts. Nem lia tão pouco, 
accòrdo sobre a ali ilude que o Poder .ludiciario deve guaitlar 
quando provocado a examinar om acto de gover;,... di-. r e •- 
nario, oss iicialmcnle político. Surge a dislineção entre ae.o# 

em ppjjicipió e medidas executorias', entro o'iiVeritp dç acM 
e a sua legitimidade, pu entre a questão de facfo da òppoitü- 
uidade e a legal da compejtençia, dos limites e dã fórina. 

Eiii segundo togar, a nós, membros do uma legislalura or- 
dinária, falleçe coiopetencia i>ara, neste particular, traçai" li- 
mites aos poderes do., Judiciário, que v o supremo iulerprele 
da F.onstituição, porque é Juiz inappellavel dçi i-^.-1~ sua própria 

Esses limites emanam da Cou- 
compelencia. 

U Sr. Matos Peixoto 
stituição. 

O s{{. CLODOMIR CARDOSO — Sr. Presidente, não jul- 
guei desnecessário alludir, no art. 8", á indemnizarão a que 
poderá ter direito o autor. Tem-se dito que procuramos ape- 
nas dar um succedaneo ao habras-cori>m, e poderão, portanto, 
levantar-se questões acerca dos offeitos da sentença. 

Diz-se, por outro lado, é certo, que queremos, apenas, 
applicar os interdictos possessorios ;V defesa de direitos que 
elles não protegem. A meu võr, estamos creando um instituto, 
pelo qual se possam defender direitos que necessitam de uma 
garantia prompta, o que o não impedirá de garantir os indi- 
viduos, de um modo geral, contra os netos administrativos. 
Dos interdictos, tiramos a matéria aproveitável, sem a inten- 
ção de equiparar á posse os alludidos direitos, nem tão pouco, 
a de subordinar o novo remedio ás disposições que regem as 
acções'possessorias. E' este o meu ponto de vista. 

Vejo no Godigo do Dislricto de Golumbia, entro os dispo- 
sitivos attinenl.es ao viaiulntnns, uma disposição em que lam- 
bem se diz que o autor, victorioso, poderá cobrar uma índe- 
mnização, pelo mesmo modo por que o faria se houvesse pro- 
posto a acção cujo processo, em virtude de preceito ante- 
rior, deverá ser observado na discussão do writ. A declaração 
tornou-se, certamente, necessária por virtude do fim restricto 
a t te, na sua origem, o instituto visava. 

Mantive, igualmente, o art. 12. Presentemente, o pro-. 
curador da Republica exerce as funeções que sempre lhe cuu- 
)>eram e mais a que era desempenhada pelo procurador da 
Fazenda Federal na defesa judicial desta. 

Mas poderemos voltar ao regimen antigo. Ora, penso que 
os interesses do Estado, na acção do que nos occupumos, de- 
verão, de preferencia, ser defendidos pelo procurador da Re- 
publica. Muitas vezes, nem se questionará nella acerca do 
intere-se pecuniário. 

Dir-se-ba que não havia necessidade do art. 13. Dei- 
xei-o, entretanto, ligeiramente modificado, attondendo á dou- 
trina que reconhece á Fnião o poder de, em certos casos, le- 
gislar, para os Estados, sobre processo, ou, pelo menos, in- 
dicar-Lhes a natureza da acção que devem adaptar. 

São se verifica nenhum desses casos? .Mas, verdadeira- 
mente, quando e que elles st» verificam? 

E cousa que, na realidade, não comprehendo — essa at- 
tribnição reconhecida ao Gongresso Federal. 11a, ó verdade, 
processos que garantem mais. e processos que garantem menos 1 .. djifqito individual. Tenho, porém, que ti sempre possível sc- 
•pa'a o que é decisorio do que é meramente ordenatprio. 

Quanto ao direito de neeüo, não ha duvida que existe, 
como cousa difforcnte do processo. E" o ju.i persequendi. 

Sobre este legisla, é certo, o Congresso. Mas, como? 
Creando o direito suhjectivo, ou as leis de onde elle deva 
decorrer. Si tal direito se manifesta, o }m persequenti imme- 
«iiatamenle se lhe vincula, ou, por melhor dizer, surge com 
tdle. 

Mas uma cousa é o direito de acção, que é o de. promover 
ia effectividade do direito subjedivo. e outra o direito a uma 
acção determinada, que é o de usar de um determinado pro- 
cesso para tal fim. 

Sr. Presidente, o nosso talentoso cullega, Sr. Odilon 
Braga, no seu hello discurso... 

O Sn. Odilon Bkaua — Agradecido a V. Ex. pela sua 
gentileza. 

O SH. GEODOMIR CARDOSO — ... opinou por que dif- 
ferene iassemos o processo que e 1 a hora mos-tlaq ue 11 e s que são 
destinados a garantir o direito contra os atteutudos indivf- 
dtiaes. 

F.', como vemos, um ponto de vista diametralmente op- 
po<fo ao do eminente mestre, Sr. Francisco Morato, que pro- 
põe, para defesa dn mdividno contra os artos administrativos, 
a appticaçSo pura o simples do interdicto posíessorio, 

Bavoux, numa onlem de ideas hiteirameuto diversa da 
•lo nobre representante de Minas «teraes, dizia que, neste par- 
ticular, o ideal seria termos, não só a mesma justiça, sinão 
lambem o mesmo processo para Ioda a matéria judiciaria, do 
ordem rivil ou administrativa. E Huy Barbosa, como .sabe- 
mos. antes de procurar estender o habeivt-corpug á defesa da 
liberdade política, recorreu ao interdicto possessofio, pro- 
curando reatar a tradição do direito canonico, qUOr como já 
-i tem dito. no decorrer da ilisenssão, não mis era estranha. 

Ntessa prevenção contra a identificarão dos actos indi- 
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.VlduáHVs-' c dos actos administrativos, para o effoilo de eerem 
íafarados, judioialrnenfe, pelos njcsmos pn-ocess.ç», Uaverá, tal- 
jVCz,'trtfia sobrevivência das idéas -eguu<b> as quaes os actos 
Administrativos devem escapar ao exaine_do Judiciário. 

As meu vèr, Sir. Presidente, a qucsl ãe deve. sej- eollocada 
nestes termos: si o processo que idearmos não convier aos 

Vin-i-a;'que visámos, deveremos pol-o de lado e procurar ou- 
tro: mas, si servir ao nosso objectivo, não será motivo para o 
abandonarmos o Simples facto de se tratar de processo rom- 
mum á defesa do direito contra actos administrativos e actos 
individuaes. i 

■ \ O Sr. Odilon Bra&v — Por ora.' si'« ,ha suggestões. 
O SR. CLODOMIR CARDOSO — Pdf que será inconve- 

niente o processo de natureza civil, que o substitutivo'da 
liominissão de Constituição e Justiça maiidá adoptarV Dar-sp- 
ba que seja menos celere do que o prOM»sso estabelecido no 
substitutivo do nobre representante dé Minas Oerae- e no do 
projecto? Absolutamente não. 

" O Ba. Odilon Braoa — A differeriça é esta: pelo substi- 
tutivo (ía Cdmmissão, o mandado não e conclusivo do processo, 
ao passo que, pelo meu. o é. 

O BR. CLODOMIR CARDOSO — Ma- não vejo nisso uma 
vantagem. 

Cotejando o- três projecto-. para l"ge se verifica que, na 
sua parte inicial, o processo do substitutivo da Cominissão é 
tão rápido quanto qualquer dos outros dons. Ora. é exacta- 
mente nessa parte que o juiz terá de verificar se deve ser, 
ou não, expedido o mandado. Nesse ponto, o processo do sub- 
stitui ivo da Commi-são de Constituição e Justiça não e mes- 
mo menos celere do que o do liobeaj-corpiix, quando a auto- 
ridade judiciaria solicita inlorníaçôes á autoridade eoactora. 

E" verdade que olle consta de uma segunda parte, que -e 
não encontra netn no processo do substitutivo do nobre col- 
lega.por Minas lleraes, nem no do projecto. Alas que teur isso. 
so essa segunda parte só se inicia depois que o mandado foi 
expedido, isto é. depois que o direito está garantido? E que 
processo ó esse. Br. Presidente? Lm processo que se passa 
todo numa audiência". E" o que diz. de facto. o substitutivo, 
no -eu art. C". (Le, ; 

"Concedido o mandado, a causa seguirá o rito sqm- 
mnrio das arções posso-oyjas. 

Ora, esse rito. segundo dispositivo tia Consolidação 'Ias 
Leis tia Justiça Federal, é o da acçào summaria. isto ó, o 
pro.cesso de audieueiá, do regidamento n. 737, e que é o,nu:spio 
do decreto n. 8iS. 

E' verdade que " Bupremo Tribunal já se tem recu-ado 
a applieai' a alludidã Consolidação, no tiispusitivo altinenle a 
essa matéria, allegando que se traia de acto do poder Exe- 
cutixo não approxado pelo Congresso, e contrario a um» praxe 
antiquissima do-nosso IViro. 

Proctirando evitar a discussão em forno deste ponto, mo- 
difiquei o art. G". Assim onde está: (/.»-, 

"Concedido o mautlatio, a causa seguirá o rito suni- 
mavio das acetAes ivosse-surias", 

'';io claramente: 

'"ConcediiTO <■ mainlado. a cansa seguirá o cito da 
aeçào summaria sobre que dispõe o capitulo XXVII du 
decreto n. 8i8. de li de outubro de IWO." 

Dir-se-Iia. Br. Presideale. que a decisão final no pro- 
cesso du substitutivo da Coinmissão poderá deitar iwr terra 
o mandado expedido por força do primeiro despadio. Mas, 
s.' tal bypotnese se x ier a yprtfiuai', a éttuclusão a que tíeVe- 
«nos chegar é tpie o iuani'odo não assentava em base segura. 

Ora, positivamente, não estamos proeurando defender os 
indivíduos, senão-pelos direitos que lhes assitirem. 

U bh. Vdolpuo Berüanuni — Mas, faltando essa base se- 
guca. uào t1 expedido o ma lida-'Io. 

0 BK. CLODOMIR CARDOSO — O meu nobre rollega 
bem s;,be que o jjrucessu da aeçao ejieculivu eomeça pela pe- 
uiiora, que só deve sep expetMtla nus casos em-que u divida 
j-eju liquida e'certa. Ao entanto, pôde a penbora càhir. 

Ü Ba, EitAXetscó ÃlDM.«ri> — OMando se expetle u mun-lado 
ella -ó eae pelo pugamenl >. 

O SR. CLOWtMIH CARDOSO — V. Kx. mesmo ajlude 
a um du- casos em que a penbora pôde deixar de sub i-tir. 

O Ba. Fbaxiiisco Muhato — V penbora pinV deixar de 
siib.-istii' si se provar o pagamento. Em um credito hyppthe- 
ctuio não se discuto mais a existência do credito; o que -e 
ihscute é a solução; é uma circum-tancia que elide o direito 
V. . ou .T excepçào que vem aqui dirimir o caso, 

O BR. CLoDiiMIH c.ARlniSO —' Uí»,. portanto, casos em 
que a peubora jsWle eabir. 

Por ciccuiustancias superve- t 

\ sol u— 

, , 0 Sa. Eiianoircq MOUATO 
nientes. 

O Bli. Cf.OftCcMlR CARDOSO — Ou unteriore- 
,ção ila divida pôtle, ler-se effectuado antes, vinexi a ser pro- 
xada posteriormente. Depois, pel,. pruprio subslilutivo que 
V, E\.. com a sua giande autoridade... 

O Ba. Fuancisco Mokato Hundade de A'. Kx, 
O SK. Ci.ODOMIR CARDOBO ... apresentou, »'• pos- 

sível que o mandado, expedido pelo primeiro despacho, venba 
a ser declarado insubsistente pela sentença final. 

O Sn. FuANfqísCo MoK-iTo Por uma ra/.âo muito sim- 
ples. No interdicto possessorio, expeiMdo o mandado, segue- 
se a phase instrurtiva. 

O BR. CIjODOMIR CARDOSO — E" 'exajçlahiente o que 
oreorre no processo do meu sutistitutixo. 

1» Br. Fi» msco Mokato — Mas V. F.x. exige, como Con- 
dição «ine para a expedição do n.anchido, que o di- 
j-eito seja liquido e certo. 

O Bli. CLODOMIR CARDOSO — Não é exado islo. 
O Ba. Fuancisco Mokato — Mi. liem. 
O BR. CLODOMIR CARDoso — Tal exigência vem no 

projecto e em outros substitutivos. Ao nieo, não. 
Agora. Br. Presidente, quanto á vaiitagem que. da se- 

gmidfl parto d" processo advém para o autor. K' o reverso d:» 
iiypolliese que figurei. Se a segunda sentença confirmar o 
de-pacho anterior, isto é. se o mandado -ubsistir, o direito 
adquirirá uma estabilidade que uào teria si linuvesse sido de- 
fendido pelo processo de Jifibeo-x-corpit.x, no euso eir. que o 
habfOx-roriiiix pudesse ser requerien. 

Tal estabilidade, poderá tel-a por força de sentença pm- 
feridu em processos como o do substitutivo do nobre repre- 
sentante de Minas Geraes c o do projecto "? 

O Bit. Odilon Braua — A quesuio ô que. tanto o projecto. 
como o meu substitutivo, parleu. do pcesnpposto dc que lia 
Um dirCilu insusccplivel de duvida. Bô a esse ('■ que se :ip- 
plica o novo reniedio. Quanto ao direito sobre o qual ha du- 
vida, vigora o art. 13 da lei n. A-sim me exprimo, pela 
prevenção que lia contra a expressão "liquido e certo ... 

O BR. CLODOMIR CARDOSO — Poderá fazer coesa jul- 
gada o despacho proferido no processo do substitutivo de 
A . Kx.. e sobretudo, no do projecto. quando correi ir seu» 
fôrma nem figura de juizo ? . 

O Sn. Odilon UnA(!A — Como não? Be a parle ô ouxiua. 
se tia prova, se lia recurso para a insinuei» superior e se esta 
decide sobre a maioria ?I 

O br. Aoüi.dho Bkuua.mim E" pa-eci-n altender ú cele- 
ridade e á eeonojnia. 

<> SR. CLODOMIR CARDnso- Ma- o processo »'• sum- 
mari-sinio: não ha moiiieíito probatório, -inão simples jus- 
titiraçõi-s produzida» antes da 

F' verdade que fazem rou.-a julgada as decisões profe- 
rida- IV' proee--o do "inandamu- , do din-ilo iiorte-aiiiiyirauo. 
para o que o nobre reprfSenlaiite de, .Minas Gemes pediu a 
no--a attençào. Mas pergunto: este processo >'• comparável a" 
do substitutivo do nobre Deputado por Minas Geraes o ao 
do projecto. ou, pelo contrario, ao do snlistilulivq da Com— 
missão d.' CoiisliluHrfto c Justiçai do-illvaniente. se pode- 
mo- côniparal-o com qualquer dos três. esse é. exacliimeiite. 
o ultilAP. ' , . - 

d Bu. -Matos Peixoto — A meu ver, desde que a lei nao 
exccplua, produzirá consa julgada. 

I» sU. CI.ODOMIR CNRDDBO Tive sob as v istas o pro- 
cesso do "fnaildailnis" do districlo de Columbiu. 

O Bft. Odilon Brtw.-v — Miás. o "uiani amos" ora c aeçao 
cível-, ora não: (>ru:'é via exlraohlinariu, mu via ordjnuria. 

D Bk. Vha.\(:1Sí:o Mouato Não tia iiiaiidamus" ordina- 
rjò. 0 "mandánihs". no systema amerirano. é vecurso extra- 
ordinário, sempre 'e compro. Ano pilde haver manda mus 
Ordinário. . , 

0 Sn. Odilon BRAfiv — Pôde. 
O SR CLQDOVJH c MlDOSd V. Kx. está eqnivoea/lo. 

O codigo do dJsUm lo de Ci\'mbiu. por exemplo, não fuz. ess» 
(iislincg&o. 

u Bit ÒOUAiS Rkaua <»- pr-rogalive wnts . ipie con- 
sliluem mal--ria de direito publico, são sempre extraordiná- 
rios e de rito rápido. 

li SK. ci.dlMiMIU CARDOSO -r 
a que alludo è que não é tão rápido 
ior, «egue-sc a contestação; a esta. 
tréplica. 

O Sh. Odilon Bhauv - Esse é o "nitindamu* 
ma geral. Existe, entretanto, o recurso extraordinário, o "ex 
traordinarx reniedie". eonto dizem os noi le-amerii-UMos. 

(» >H. CLODOMIR CARDOSO f; exaclumcnle 
Depois, -t. porvenlnm. loreiu ullegadas questões de 
lei ãi> elllis que ser provadas. Xccresce que, lia decisão 
cabe tppellação, e...^ 

n que se ve do processo 
assim. V petição do au- 
iiiiiu replica; c aluda ha 

n» sua íõr- 

I--I c. 
faelo. 
final. 
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O Sn. Odii.on Hhaija — Trala-sc «J»' aocào ci\al, o <T'tí 

\t'iH nrnvur a atfiniia^ão qin' taro. 
O SH. (XÜDOMIR OMtDOSO — ... o apilrllantr n s- 

tai* taução ,a appollacão suspendo os oiteiins do acto jtidicial, 
qoo sd se tornará oftiriente depois »pio fòr provida a appolla- 
<;ão, si o lòr. Polo niou substitutivo, o rocurso da dooisâo final 
será de an^ravo d<, pol ii;ão. 

O Sn. Aooi.rmo Hk.kua.mim — E' urda aooão cível coni- 
anun. 

O SH. GífUKtAllR G.AH DOSO — Mas é o processo do 
"wril". O (pio torna o "writ" romodio extraordinário não »' 
a naturo/.a do sou processo, mas o fado do não poder ser 
usado senão na falia de um remedio adequado. 

O Su. Onn.oN Braua — Não é o processo da via extraor- 
dinária . 

O SH. GLOl.OMIH CARDOSO — Assim ó. como \e»uos, no 
distrirlo de Columbia, ònde só existo, para o «nun/oma*, uma 
ospecio de processo. 

O Sn. Anoi.nno Hkkua.mim — Depondo da autoridade que 
ba.ja pratioado o aolo, oonlra o qual se quer proteger o di- 
reito. 

O SH. Cl.ODOMIR C.AHDOSO — Não ê assim. Bayley 
oecüpa-se do iun»<liu»¥.i nu urrai, e longamente. Kis, entre- 
tanto, o que diz; (Lê) 

"O remedio, eomo lemos \ isto, é hoje, francamente, 
da natureza de uma aeeão eivei, e nelle, eomo ein outras 
acções, podem ser julgadas questões controvertidas, de 
fado e de direito, sendo a extensão das investigações, 
bem eomo a fôrma do processo, amplamente reguladas 
pela lei." 

Assim, si sobrevém di-eussão, segue-se o proee-so de uma 
nreão eivei, do mesmo modo que no proces-o estabelecido pelo 
ffubsl itutivo da Commissão,. . . 

O Sn. Odií.on Braua — Em outro topieo, o mesmo autor 
cita a differenca que existe entre o iiuinHmniis e o t>rrrnyative 
wril, como é denominada a outra especie, que ó de xia extra- 
ordinária. 

O SH. CLODOMIH C.AHDOSO — O que diz o autor ame- 
rirauo ó que o vril. destinado a garantir o direito privaslo, e 
que ó hoje, uma arçâo de natureza civil, já foi um pccroffn- 
tirr iioirer, e o que isto significa é que podia -er con adido ou 
não. quacsqucc fossem as pimas apresentadas pelo reque- 
rente. Não era. então, um direito do indivíduo. 

O Su. Òpiijon Bh,\(ía — Isso de um modo geral. Mas o 
proprio Bayley sustenta que, quando se trata de .matéria d> 

, direito publico, o /muideme.vjoipa aspecto dixer- '. o de iirrro— 
gulivc wril. Lastimo, não ter aqtri, neste momento, o volume, 
para o mosl i ar a V. EK'. 

O SH. Cl.OIX Ai lll G \ Hl iDs) —'Ha engano da parle 
V. Kx. 1." essa a nat ire/a dd /rrit destinado a garantir o di- 
reito indiv idual, eo^nVi se \ê nViVda iló Gftdigo de Processo jn 

, Nir a VorK, tjUf' iíis[ifie;-em rGnuoV teraes : • ' 

A "Kxeeplo si outra d cou-a 'for expro^sautente esla- 
belácida uá bu. d processo, rtepoi^ que' as Ipicstões sfi,» 
aiguldas, sobre os fartos ou sobre a lei. é o mesmo, a 
todos- os' respeitos.- que o fcouwua «accão: "tola u pre- 
srripeão legal ou regra relalixa ao proce-ro de uma 
necão, lhe é apidiracMd." • i i:-■ 

♦ •l *• C. • li" • 
O Sn.-Omi.ox Hhmia —>-Sem'dislnip» ir a.,m.i(eria diTgada 

melo iiuinilnmu», não -e iióde.eslaheleeei,;, mna regrq. Precisa- 
mente poc isso, apresentei, o iiaeii snb5i(;iíj|o i\o; enlepdo que a 
Índole, iv nalnre/a do.olijecto a ser deci«fjdo pd;. pistica e de 
jiliportauoi» na determinação da lóriíia «^'sse,proecva. E abi 
está porque fui'forcado a jJi\au'cir ila-Goimuis-ao. \cho que 
não se dexia applieai' á defesa de uni<.dirA'ito, le alta 'uni- 
dade conslifucional. o remedio posses.orio. 

O si!. CLODOMIH GAHDOSO , yÇ) mgu intuito <• offe- 
,recee ao direito todas as gar^nliijs (Je,Áun' elb» necessita; e, 
si defendo o processo do .nlis'l iljlhvo, na<i,' Alias, s,<in o modi- 
ficar em vrtrios ponlos, e iiorqhe considero qtie o ilireilo ri<'a 
siiffieientemenle garantido por elle; no eomeçi>. pela man- 
dado; depois, na sogundn pai-le, por uma deeis.h» que lhe dará 
n estabilidade indi-pensave], e rom a maior rapidez pos- 
sível . 

Sr. Presidenle, «S^nosso ilhislrado coflop.v Sr. s.s-gio l.o- 
relo, digno renresentanle de Pernambneo. nà" vó. de bom 
grado, que o Puder .ludieiario eonhe< a <" aot«. dos ''Ulros 
poderes. a não ser para garantir o diia i o palrimonial dos 
indivíduos feridos por esses aelos. 

O Sn Srnoio I.orkto — K o habcif:-'nrtiiin ? 
O Sli. LLDDOMIH GAHIHLSO ■— Entende, então. V. Kv. 

que n Ital/çitH-corpHt póih' garantir os- dsreito. de outra nu- 

Ò .-'k. Snuuio J.ouKTO —r Pois.não; e a d"ut. na de Pedro 
LcSsa. ' 

O SR. CliODOMIR CARDOSO — Aliás, se. assim peusasse, 
não estaria só. Na França, os aclos administrativos não .são 
submettirios ao Poder Judiciário sinão a um Iribunal especial, 
que é, em parte, dependente da administração..-. ' - 

O Su. Sehoio Loueto — Na França existe o Constibo de 
Estado. J i 

O SR. CLODGMIR CARDOSO — ...porque delie fazem 
parte membros do Conselho de Estado. 

O principio, entretanto, Sr. Presidente, tem evoluído. 
Não mais devemos considerar a divisão dos poderes do ponto 
de vista dos orgãos que os exercem, sinão do ponto de vista 
das suas funeções. 

Ora, qual é a funeção do Poder Judiciário ? Si é certo que 
não se reduz a de resolver as controvérsias jurídicas, ver- 
dade é também que, de lado as questões de ordem criminal, 

essa a sua funeção especifica. O Poder Judiciário applica 
% lei nos litígios que se suscitam, para rointcgrãr, as relações 
jurídicas violadas. * 

O Su. Sehoio Loreto — Mas não contestei isto. 
O SH. CLODOMIR CARDOSO — Commcttendo-lhe. pois 

a allribuição de julgar drts actos administrativos, quando im- 
pugnados, outra cousa não se faz sinão investil-o do funeção 
que lhe é peculiar. 

O Sr. Srhgio Loreto — Não contestei isto, repito 
O SR. CLODOMIH CARDOSO — Nem o estou dizendo. 

Com prazer já deixei firmado o ponto de vista do Y. Ex. neste 
particular. . . ' . | 

Dir-se-"aa: mas ha abi uma petição do principio, pois o 
que se trata de saber é, exactameute, si entre as relações que 
ao Poder Judiciário cabe reintegrar se incluem as de direito 
publico, estabelecidas entre o Poder c os indivíduos. 

A esta observação responderei dizendo que tal inclusão e 
uma Conseqüência da idéa a qtie cbegamos sobro a natureza 
do Estado, isto é, da concepção do Estado de direito, conce- 
pção inelumvel, segundo a qual a validade dos actos adminis- 
trativos deve repousar no mesmo fundamento em que assenta 
a dos actos individuaes,' isto é, na lei, que, por sua vez, devo 

«i expressão da ni<kdia du*- nocossidiSotíS dos indivíduos, 
Não devemos, aliás, oeculfar que, na própria União Norte- 

Americana, lia Estados cujos tribunaes se declaram incom- 
petentes, em absoluto para examinai1 os actos do goveiuiador, 
eipquanto os tribunaes de onlros «e recusam, sob o mesmo 
fundamento, a julgar dos actos de Iodos os lunccionarios 
subordinados ao Executivo. ... r. i 

- O Sr. Seruio Loreto — Essa funeção, ja o nosso l ooer 
Juinoiario a exerce. . „ . „ 

O SH. CLODOMIR CARDOSO — Em compensação, o Podei 
Juilieiarbi de outros senteneeia pie, quando a Constituição de- 
elaca independentes os Ires grandes departamentos do Governo, 

■ tem apenas em vista significar que a sonjma dos poderes de 
upV não il^vo soi* excedida* pelas ruesnías inftos quc enloixaiu 
a dos poderes de outro. , , ,,., 

O Sn. Ooilon Braça — Em benclicm do indivíduo. Alias, 
foi c-la a principal razão que levou Montesquleu a lazer a di- 
visão dos poderes: o interesse da liberdade individual. 

O SH. CLODOMIR CARDOSO — Montesquieu entendia, 
de fado, que a liberdade perielllaria sem essa divisão, mas não 
considerava o Judiciário sinão como um poder destinado a 
resolver as controvérsias que se suscitassem no dominiq do 
direito privado, de lado, é cloro, as questões de ordem crimi- 
nal. São palavras delle, que tenho de memória e (raduzo li- 
teralmente: o Poder Jiulieiario é poder executor das cousas 
que depemlem de direito civil. 

Quanto ao que particularmenle nos diz respeito, deve- 
mo- ler em visla a evolução que nos separa não só do tempo 
«Io Império, sinão lambem dos primeiros annos ,de Republica. 

Já nesle regiipen, dizia Ruy Barbosa, Y-otno relembra, o 
brillianlo parecer da Commissão de Constituição e Justiça, 
que o Poder Judiciário não podia anaulbir, nem revogar, actos 
do Exerculivo, ou dos du^os Poderes, sinão apenas desconlie- 
cel-çtí inira o effeito de apylioar a lei, ou a Constituição, 
num caso concreto. 

Muitos annos, porém, já correram sobre laes palavras, e, 
nesse lapso de tempo, vimos, inniimerus vezes, os tribunaes, 
com os applausos de Ruy Barbosa, detorminarem a reinfegra- 
çáo de fimeoionarios no exercido de cargos do que haviam 
sido destilnidos. 

O Sr. Matos Peixoto — Mediante habrat-co-rpiu. 
O SH. CLODOMIH CARDOSO - Perfeitamente. Mas, s. 

o principio é verdadeiro, deve affirmar-se, qualquer que seja 
a ■iatiiiv/a do processo pelo qual se ataquem os actos do Ju 
dieiario. 

, O Sn. Bkhn vnnKs SonniNim IL y diwinguia o-reco- 
nbrvinn nlo da millidude ila dérlaraçSo «F quo-O acto era nullo. 
D zia que o tribunal polilleo poiiiji declarar a nullidade nas 
razões da sentença. 

O SR. CLODOMIR CARDOSO — E' a distineção que 
ainda >e fax em dqulrina. Ma* não nus dagrtêmoá" der palavras. 
Não tenhamos medo dellas, ô reoonlJcçtihtüs'que, desüb que o * ». » •íltfMi • ' , , - 

/ 
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Judiciarei déivòu dc< se liniilar a garantir o direito patTi- 
inooial do indivíduo, ferido por aclo de outros poderes, o 
principio passou a ser verdadeiro apenas em relação aos actos 
de caracter genérico, ás regra< alistraclas. como as leis e os 
regulamentos. 

Esses actos, sim. ainda depois que o tribunal os des- 
conheça. para o effeito de applicar a Constituição, ou a lei, 
no cãso occorrente, continuam a sulasiiUr e a ser appíiéaveis 
em casos superveniente-. 

Quanto aos actos'individuaes. qnalqúer que seja o cir- 
cumloquio de que nos sirvamo- para encobrir a verdade, des- 
apparecem. em virtude das decisões do Judiciário, desde que 
cilas sejam proferidas no sentido em que o teem sufu tantas 
das sentenças dos nossos tribunaes. Aliás, dizendo que apenas 
se liquidava o caso vertente, Huy Harbosâ implicitamente re- 
conhecia a \erffade do que affirmo. 

O Sit. Bernakdes Sobh nuo — Ma- o Judiciário não an- 
nnlla os actos dos outros poderes. 

O tsR. CLOÜOMIR CARDOSO — E' questão de palavras. 
Nem importa, Sr. Prestdente, que a decisão do Judiciário 
fique dependendo de execução du Poder Executivo. Oa exe- 
cução delle ficam lambem dependendo as leis pelas quaos 
o Congresso revogue regulatnentoc administrativos, por meio 
de disposições incompativeis com a subsistência destes. Nem 
por isso deixamos de dizer que o Congresso revoga, por "essas 
lejs. os regulamentos da administração. O que importa saber 
não é a que poder incumbo a execução da decisão judicial, 
mas si ella ê, ou não, proferida paia ser executada. Ora. 
somente por um abuso de podei o Executivo deixará de a 
cumprir. 

O sín. Orm.oN Bmax — Ex. diz bem: é que.tão de 
palavras. 

O s-n, Adolpho Bergamin.i — De pleno aceõrdo com 
V. Ex. 

O Sn. Sõi'za FinHo — V. Ex. tem Ioda a razão'. 
O Sr. Lindolpho Pessoa — Em theoria é assim: o Ju- 

diciário não anoulla actos de outro- poderes: mas, na reali- 
dade, os anmilla, 

O .-sn. ,Sérgio Loreto — O que V. Ex. quer dizer é que 
o.- poderes sõ se iKidem desempenhar da- suas funcçõos har- 
monicamente. 

(» .■sR. CLODOMIA CARDOSO — Oue o Judiciário exerça 
a -ua funeção, que porlira a lei e a Constituição nos 
casos ooeorrentes, prffiidílFiaiiiltNse sobre a validade das leis. 
em lace da Constituição, como sobre a validade dos actos 
administrativos em face das leis, e que, por effeito dos seus 
julgamentos, tem' annullado, fráncamente, neto- administra- 
tivos. de caracter individual. 

O Su. Pergio T.oheto — Não lia duxida. \ questão está 
no meio, na fôrma, no processo a empregar. 

O Sn. Sai.í.çs Eii.ho — O Jucfiriario não tem \onladc 
própria: é insliAUiiento da lei. 

O sk. Ouii.on Biiaga — A intervenção não ê do Judiciário, 
é da lei. (iiie clle applica. 

(» sit. CCODÍIMIR CARDOSO — Impre--iona muito e--a 
intci\enção do Judiciário em artos do outros poderes. 

Ma-, porventura, não está elle tamliem sujeito á inter- 
venção de-ses V Para dizer tudo em poucas palavras: nã • 
são ato os membros do Supremo Tribunal julgados pelo Se- 
nado ? Não o o Presidente da Republica que ps nomeia ? O 
Presidente da Hepublcu não tem também o Senado por juiz- 
iio> pi iiuvs do responsabiiidade? E não tem elle o poder de 
vetar a- resoluções do Poder Legislativo '! 

O Sn. Sérgio Coreto — Todos os poderes são limitados. 
O Slt. CLOOO.MIH CARDOSO — E é incontestável a ten- 

dência do- costumes para dilatar ôs do Judiciário. Si su- 
liirmos a corrente do tempo, verificaremos" que, assim como 
os (lifferentes poderes sc desprenderam da aulocrm ia pri- 
miliva, assim também cada um deites, cm épocas diversas, 
tuem procurado alargar a orbita de soa- attribuições. 

'.V quasi omnipotencia du pontifioe, ua sociedade an- 
tiga. suecedeu a dos reis, que culminou uo império ro- 
mano. Na idade média, com n feudalismo iiolitioo, o poder 
real enfraqueceu-se. para surgir uini- tarde, soli a ijeção 
das Cruzadas e de outros factores sociologicos num ahso- 
lutismo que se viria a e.stender até no século XVIII. Mas 
lixemos as revoluções da Inglaierra, a iiulepeudenriá dc- 
Eslados ITiidos e a revolução franoeza. phenoinenos descom- 
munaes. com os quaes surgiu o poder do Parlamento, em de- 
trimento da espliera de arção do Executivo. 

«.traças, sobretudo, u essa conquista, é que se xeio man- 
tendo o equilíbrio social até os nossos dias. quando o mundo 
oscila entre o rogimen russo o o italiano. 

Entre os fartos que deverão dar lognr a novo equilibrio 
vejo, oxactamenle, essa modificação no conceito d . Poder Ju- 
diciário ... 

O ISh. Odilon Braga — Muito bem. 
O SR. ( I.OOOMIR CARDOSO — . ..modil iração rujfi 

historia se vincula ao proprio período das rovoluçõc- a que 
aliudi. 

E' um fado histórico inelutavel, o não e>(á nas nossas 
mãos deter a corrente de acontecimentos de tal ordem, tão 
irresistivel i'\ na sua atlraeção. o fundo .da- necessidades col- 
leetivas. (Miiiiu bem; muito bem. O ontdqr é vivamente 
cumpri mentaflo.) 


